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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.° 20/202 1

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os
fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de
2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de Aiuaba, Antonina do
Norte, Barro, Boa Viagem, Cariré, Cedro, Crateús, Cruz, Eusébio, Fortim, Groafras, Ibiapina,
Icó, fracema, Jaguaretama, Jucás, Madalena, Maracanaú, Mauriti, Maranguape, Meruoca,
Milagres, Paracuru, Paraipaba, Potengi, Salitre, Santana do Acaraú, Sobral, Solonópole, Varjota
e Várzea Alegre.

MI. 2.° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, aos 7 de julho de 2021.
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GOVERNO MUNICIPAL DEe

Oficio n°52/2021 — Gabinete do Prefeito

Meruoca/CE, 05 de julho de 2021

Ao Excelentíssimo. Sr.
Deputado Evandro Sã Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordiaimentc, venho pelo presente ENCAMINI-JAR a essa

Augusta Casa Legislativa do Estado do Ceará a inclusa Mensagem e o respectivo Decreto

de Calamidade Pública no Município de Meruoca, em decorrência da pandemia mundial

provocada peia COVID-19, para o cumprimento do disposto no art. 65, da Lei

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, para os fins a que se destina.

Contamos com os valorosos préstimos de todos os pares dessa Casa, para aprecíar

e reconhecer o estado de calamidade pública em nosso município, viabilizando condições
legais de enfrentamento ao coronavírus.

No ensejo, renovamos nossos votos de elevada estima e apreço.

Paço da prefeitura municipal de Meruoca, aos 04 de fevereiro de 2021.
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GOVERNO MUNICIPAL DE

~MERUOCA

MENSAGEM À ASSEMBLÉIA LEGJSLATIVA N°002, de 05 de julho de 2021.

Excelentíssimos Senhores Deputados Estaduais da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará,

Em atenção ao disposto no art 65 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de
2000, denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal, solicito a Vossas Excelências o
reconhecimento de estado de calamidade pública com efeitos até de 31 de dezembro de
2020, em decorrência da pandemia da COVID-19 declarada pela Organização Mundial
da Saúde, para os fins exclusivos previstos nos incisos 1 e II do artigo 65 da Lei
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 - LRF, com a consequente dispensa do
atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9°, bem como
suspensão da contagem dos prazos e disposições estabelecidas nos artigos 23 e 3 1, todos
da Lei Complementar n. 10 1/2000, para o Município de Meruoca-CE.

O Brasil ainda passa por um momento de extrema vulnerabilidade social e
económica em razão da rápida disseminação global do COVID-19. Os dados
apresentados pelo Governo Federal informam que a pandemia vem se alastrando em
tenitório nacional com índices alarmantes. Há uma expectativa de incidência de novos
casos de contaminação na população brasileira e no Estado do Ceará.

A Organização Mundial de Saúde - OMS declarou em 30 de janeiro de 2020 que
a contaminação pelo novo coronavírus configura “emergência de saúde pública de
interesse internacional”.

Em 11 de março de 2020, a OMS declarou a classificação de pandemia, o que
significa que a doença manifestada pelo novo coronavírus, conhecida como Covid-19,
atingiu diversos continentes do planeta com transmissão sustentada entre as pessoas.

Antes do reconhecimento oficial de epidemia global, o Ministério da Saúde já
havia declarado emergência em saúde pública de importância nacional (ESPIN) em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, por meio da Portaria n° 1 88/GM/MS,
de 4 de fevereiro de 2020.

Diante da gravidade do tema, foi editada a Lei Federal n° 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, dispondo sobre medidas que poderão ser adotadas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional, decorrente
do coronavírus, objetivando a proteção da coletividade, impondo diversas providencias
para restrição de circulaçâo de pessoas.

No âmbito do Município de Meruoca, o Poder Executivo editou os Decreto n°
02/2021, de 06 dejaneiro de 2021, e 63/2021, de 02 de Julho de 2021, declarando situação
de calamidade pública no Município de Meruoca.

O Governo do Estado também adotou diversas medidas com vistas à prevenção
da proliferação do coronavírus, nos termos dos Decretos n° 33.510, de 16 de março dc
2020, intensificando tais medidas no dia 19 de março de 2020 por meio do Decreto n°
33.519, de 19 de março de 2020.

E certo que as medidas necessárias para proteger a população do vírus que
desaceleram a taxa de contaminação e evitam o colapso do sistema de saúde, implicam
inevitavelmente forte desaceleração também das atividades económicas. Essas medidas
envolvem, por exemplo, reduzir interações sociais, manter trabalhadores em casa e fechar
temporariamente estabelecimentos comerciais e industriais. Se, por um lado, são medidas
necessárias para proteger a saúde e a vida das pessoas, por outro lado, as mesmas medidas
devem causar grandes perdas de receita e renda para empresas e trabalhadores.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA WWW.MERUOCA.GOV.BR
CNPJ: 07.598.683/0001-70 1 TELEFONE: (88) 3649-1136

AVENIDA PEDRO SAMPAIO, 385- DIVINO SALVADOR
CEP: 62.130.000- MERUOCA-CE
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Diante da gravidade decorrente da pandernia, mostra-se evidente que os impactos
a serem observados na sociedade vão muito além da questão de saúde pública, afetando,
diretamente, a economia como um tudo, com redução das atividades de produção,
transporte, consumo e serviço

As medidas necessárias para proteção da população contra o vírus, notadamente a
redução de interações sociais, fechamento temporário de estabelecimentos comerciais e
industriais, com a manutenção dos trabalhadores em suas residências, ensejam evidente
desaceleração na produção, circulação e consumo de bens, comprometendo todo o ciclo
da cadeia económica, com grave reflexo na capacidade de arrecadação dc tributos pelo
Município.

Conquanto sejam mais perceptíveis, até mesmo pela sua dramaticidade, os efeitos
de situação atual sobre as questões relacionadas a saúde pública, é evidente a sua
repercussão sobre a economia, particuiarmente em relação ao setor produtivo e em
consequência sobre as principais receitas da Prefeitura Municipal de Meruoca,

Tanto a arrecadação própria de taxas e impostos municipais, corno as
transferências constitucionais, principalmente aquelas decorrentes da participação do
município no FPM- Fundo de Participação dos Municípios (federal) e na sua cota parte
do ICMS-imposto sobre Circulação de Bens e Serviços (estadual) deverão gerar uma
substancial redução nas receitas municipais, ainda não completamente mensuráveis nesse
momento da crise. Registre-se que, tanto o Governo Federal quanto o Governo Estadual
já se anteciparam no diagnóstico da situação, refletindo as suas consequências sobre as
metas fiscais anteriormente estabelecidas, seja pelo lado da frustração de receitas seja
pelo aumento de despesas nos setores diretamente afetados peia crise, entre os quais
ressalta a área de saúde coletiva.

A principal preocupação refere-se as Rcceitas Correntes, que são aquelas
responsáveis peio financiamento das despesas com pessoal, aquelas decorrentes da
manutenção dos serviços públicos, entre as quais vai avultar as despesas com a área de
saúde, além da própria manutenção da cidade, sem falar do pagamento dos juros da dívida
municipal.

A redução da receita e mesmo a necessidade de aumento ainda que temporário do
pessoal na área de saúde e afins também poderá refletir no índice de pessoal.

Diante do quadro de pandemia do novo coronavírus, dos reflexos sociais,
econômicos e de saúde pública, e ainda da necessidade de atuação dos Poderes do
Município para proteção de todos os seus cidadãos, venho solicitar a Vossas Excelências
o reconhecimento e declaração do estado de calamidade pública, para os fins exclusivos
previstos nos incisos Te Tido artigo 65 da Let Complementar n, 101, de 4 de maio de
2000 - LRF, com efeitos até 31 de dezembro dc 2021, com a consequente dispensa do
atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 90, bem como
suspensão da contagem dos prazos e disposições estabelecidas nos artigos 23 e 31, todos
da Lei Complementarn. 101/2020.

Valendo-me do ensejo, renovo as Vossas Excelências a expressào do meu mais
alto apreço e consideração.

Paço da prefeitura municipal de Meruoca, aos 05 de julho de 2021.
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DECRETO N°63/2021, dc 02 de julho dc 2021.

Prorroga o prazo do Estado de (.‘alamidade Publica
declarado no Decreto n°02/2021, de 06 de laneiro de
2021. e prorrogado no Decreto n°24 2021. de 24 de
março de 2021, em razdo dos e/iiftos decorrentes dc:
pandernia da (‘01 ii)—! 9. e dá outras proridência.s.

O Prefeito Municipal dc Meruoca. José Herton Alves dc Sousa. no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e.

CONSiDERANDO que a disseminação da COVID- 19 permanece caracterizada pela
Organização Mundial de Saúde corno uma Pandenila.

CONSIDERANDO a alta taxa dc contágio das novas variantes do coronavirus. tais
como a Variante Indiana (3.1.617), cuja existênciajá foi confirmada em solo brasileiro:

CONSIDERANDO que não há previsão de cobertura vacinal suficiente no período
prorrogado deste decreto suficiente para evitar o risco epidemiológico e assistencial:

CONSIDERANDO que. segundo análise epidemiológica. a doença avança de forma
exponencial em todo o Estado, sobrecarregando o sistema de saúde, o qual já se encontra no
limite de sua capacidade de atendimento:

CONSIDERANDO que. para conter essa tendt3ncia de crescimento do número de
contágios e dc óbitos pelo novo Coronavírus. as autoridades da saúde recomendam a adoção de
uma política de maior rigidez das medidas já adotadas nesse sentido, levando em consideração
o atual cenário de superlotação da rede estadual e municipal de saúde na região norte do Estado:

CONSIDERANDO a ocorrôncia de emergência e calamidade públicas no Município
de Meruoca. por conta da pandemia da COVID-1 9. reconhecidas. respectivamente. no Decreto
n°02/202 l.de 06 de janeiro dc 2021. e no Decreto Legislativo n°562. de 04 de março de 2021:

CONSIDERANDO, por fim. a apresentação do prt~eto de Decreto Legislativo n°
19/2021. da Assembleia Legislativa Estadual, que dispõe sobre a prorrogação do Estado do
Calamidade Pública do Estado do Ceará até o dia 31 de dezembro de 2021:

DECRETA:

Art. 1° - O estado de ealamidade pública declarado no ah. 1° do Decreto Municipal n°
0212021, de 06 de janeiro de 2021, fica prorrogado até o dia 31 de dezembro de 2021.

Art. 2° - Este decreto entra em vigor na data dc sua publicação, devendo 4igorar até o
prazo descrito no artigo anterior para todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65
da Lei Complementar n° 101/2000. cujos efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação
dc calamidade pública pela Assembleia Legislativa do listado do Ceará.

Art. 3° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal dc Meruoca, em 02 de julho de 2021.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeito Municipal
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Gabinete do
Prefeito 2

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N°060/2021, DE 30 DE JUNHO DE 2021.

DECRETA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA
NO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GROAÍRAS, ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, e demais
dispositivos legais;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução de risco de doença e
de outros agravos, o acesso universal e igualitário das ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF/1 988);

CONSIDERANDO a incidência de novos casos e disseminação da “segunda onda”
do novo coronavírus (COVID-19), já havendo veiculações na imprensa noticiando
milhares de casos de infecções e reinfecções no Estado do Ceará com quantidade
elevada de óbitos;

CONSIDERANDO que, o Ministério da Saúdõ declarou Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana
pelo novo coronavírus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único de
Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção de
medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 13.979/2020, de 06 de fevereiro de 2020, que
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de
2019, estando agora no ano de 2021 se agravando em face da segunda onda de
infecção;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11
de março do ano de 2020, o estado de pandemia de COVID-19;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou um plano
de contingência para enfrentamento da pandemia de COVID-19;

CONSIDERANDO que o Município de Groaíras já elaborou o plano de
contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública a fim
de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

9 4~2J1~ 4~’.
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Prefeito

CONSIDERANDO o Decreto Municipal expedido no ano de 2020, prorrogado no 1°
semestre de 2021, que decretou situação Calamidade e de Emergência em Saúde
Pública no Município de Groaíras para prevenção e enfrentamento da infecção
humana pelo novo coronavirus;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a situação de
calamidade pública no caso da União, e a Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na
economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de
pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes
públicos, sobretudo no que diz respeito ao ISS, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes
últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado a queda de arrecadação e repasses constitucionais,
está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa grande
situação;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas
restritivas à disseminação do vírus não basta, sendo urgentemente necessário
munir a administração pública municipal de todos os mecanismos legais possíveis
para respaldar os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus na
economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão econômica;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução
das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da
Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de
mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajuste já venham sendo
adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de
inúmeras despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em
relação a despesas fixas e a emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar
fornecedores, folha de pessoal e de realizar gastos emergenciais para combater a
pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito
municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para
que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o
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Art. 1°- Fica declarado o estado de Calamidade Pública no Município de Groaíras,
no Estado do Ceará, em decorrência do novo coronavírus (Covid-1 9).

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste Decreto para a Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça,
assim entendendo o estado de Calamidade Pública no Município de Groaíras,
para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3°- Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para
todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao artigo 65 da Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos
efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação de calamidade pública pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até o final do exercício
financeiro de 2021.

N F2

Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de
empenho prevista no artigo 9° da referida Lei Complementar.

DECRETA:

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, NOTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS, em 30 de junho de 2021.

Á,,Inado do Forma
digitai por ADAIL

AIBUQUERQFJE ALBUQUERQUE

MELQ:7520537 ME10U5205370700
Dado,,2071.O&3O
I2Afl2-03OW

ADAIL ALBUQUERQUE MELO

Prefeito Municipal
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PREFEITURA DE

CEDRO
DECRETO N°256, DE 02 DE JULHO DE 2021 - GAB.

PRORROGA, DO DIA 30 DE JUNHO ATÉ 31
DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS
FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65
DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N°1 01, DE
04 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE CEDRO-CE, ESTABELECIDA
POR MEIO DO DECRETO MUNICIPAL N°216,
DE 19 DE FEVEREIRO DE 2021, E
PRORROGADA PELO DECRETO LEGISLATIVO
DO ESTADO DO CEARÁ N° 571, DE 01 DE
JULHO DE 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CEDRO, ESTADO DO CEARÁ, no
uso de suas atribuições legais, que lhe conterem o artigo 95, inciso XVIII, da Lei
Orgânica do Município e o artigo 65 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04
de maio de 2000;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde
reconheceu o Estado de Pandemia ocasionado pela COVID-1 9;

CONSIDERANDO as medidas de enfrentamento da
Emergência de Saúde Pública de importância Internacional estabelecida na Lei
n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n° 06, de 20 de
março de 2020, da Presidência da República, que reconheceu o Estado de
Calamidade Pública, para fins do artigo 65 da Lei Complementar 101, de 04 de
maio de 2000;

CONSIDERANDO a continuidade do avanço da pandemia
causada pela COVID-1 9 em nosso Estado e a constante incidência neste
Município;

GABINETE DO PREFEITO
Rua Coronel Luiz Fe/ipe. n”fl9 Centro, CEP: 63400-000 CNI’J: 07.812.24//000J-84
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CEDRO

CONSIDERANDO que de acordo com estudos científicos,
para o possível controle da pandemia causada pela COVID-19, há a
necessidade de que pelo menos 70% da população esteja imunizado, índice
que ainda não foi atingido neste Município;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal de n° 136, de 18 de
março de 2020, que reconheceu Emergência em Saúde Pública no Município
de Cedro;

CONSIDERANDO os Decretos Municipais de n° 140, de 06
de abril de 2020 e n°216, de 19 de fevereiro de 2021, que reconheceram, no
que tange o artigo 65 da Lei complementar n° 101, de 04 de maio de 2000,0
estado de Calamidade Pública no Município de Cedro;

CONSIDERANDO o Decreto do Poder Legislativo do Estado
do Ceará n° 571, de 01 de julho de 2021, que prorrogou até 31 de dezembro de
2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade
público no Estado do Ceará, estabelecida por meio do Decreto Legislativo n°
543, de 03 de abril de 2020, e prorrogada pelo Decreto Legislativo n° 555, de 11
de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO que o cenário de elevação das despesas
e redução das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento,
pelos entes da Federação, dos indicadores de desempenhos fiscais previstos na
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000),
exigindo a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos
por parte de todos:

CONSIDERANDO que, muito embora medidas de ajustes já
venham sendo adotadas para evitar o cenário de desequilíbrio fiscal, a
exemplo do corte de despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer
cogitar em relação às despesas fixas e a emergenciais haja vista a necessidade
de pagamento de fornecedores, despesas com pessoal e outros gastos para
combatera pandemia da COVID-1 9;

CONSIDERANDO os impactos sociais, econômicos e de
saúde pública, acarretando em açôes energéticas ao enfrentamento da
pandemia do COVID-1 9 para a proteção de todos os seus cidadãos;

GABINETE DO PREFEITO
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t PREFEITURA DE

©CEDRO
DECRErA:

Art. 1°. Fica prorrogado, do dia 30 de junho de 2021 até 31 de dezembro dei
2021 para todos os fins, inclusive, do disposto no artigo 65 da Lei Complementar
n° 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
no Município de Cedro/CE, decorrente da crise mundial de saúde provocada
pela Covid-19;

Art. 2°. Serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de
empenho, bem como, o afastamento e contagem dos prazos e disposições
estabelecidas nos artigos 9, 23, 31 e 70, respectivamente, nos termos do artigo
65 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

Art. 3°. A ocorrência do Estado de Calamidade Pública no âmbito do Município
de Cedro produzirá os efeitos do artigo 65 da Lei Complementar n° 101/2020,
até 31 de dezembro de 2021, vigentes a partir de sua aprovação pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará;

Ari. 4°. Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto
serâo imediatamente disponibilizadas em sitio oficial especifico na rede mundial
de computadores (lnternet), contendo, no que couber, além das informações
previstas no § 3.° do ad. 8.° da Lei Federal n.° 12.527, de 18 de novembro de
2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do
Brasil, o prazo contratual, o valor e a respectivo processo de contratação ou
aquisição.

Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO, ESTADO DO CEARÁ.
EM 02 DE JULHO DE 2021.

7

JOAO’BÁT A DINIZ
PREFEITO Mur4IC1P~ DE CEDRO.
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DECRETO MUNICIPAL N°34/2021 Solonópole, 30 de junho de 2021.

“Prorroga o Estado de Calamidade

Pública no Município de Solonópole, e

dá outras providências.”

A PREFEITA MUNICIPAL DE SOLONÕPOLE-CE, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a saúde e direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas

sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário as ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art 196,

CF/88),

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de 2020, o Ministáno da Saúde

declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da

Infecção Humana pelo novo Coronavirus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único de

Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção de medidas

proporcionais e restritas aos riscos,

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou em 11 de março de 2020,

o estado de pandemia mundial de COVID-19,

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n° 555, de 11 de fevereiro de 2021, que prorroga o

Decreto Legislativo n° 543, de 03 de abril de 2020, que reconhece, para fins disposto no artigo 65

da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência de Estado de Calamidade

Pública no Estado do Ceara,

CONSIDERANDO que a continuidade da pandemia esta causando enorme impacto negativo na

economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e

serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo no que diz

respeito ao 155, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais fontes de receita

municipal,

Rua Dr. Queiroz Lima, 330, Centro, Solonópole - CC, 63 620—000. -~
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Gabinete da Prefeita

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais, está havendo

severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias

tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem como para ao menos amenizar os severos

efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se o disposto no(s) decreto(s): Decreto

Municipal n° 08, de 20 de março de 2020, e suas alterações posteriores:

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas restritivas à

disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a Administração Pública

Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de

despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus vem provocando na

economia brasileira;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas

públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de

desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a

qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de

todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para evitar

esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais, o

mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a emergencïais, tendo em vista

a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos emergenciais para

combater a pandemia do novo coronavírus;

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogado o Estado Calamidade Pública no Município de Solonõpole, previsto no

Decreto Municipal 015, de 06 de abril de 2020, prorrogado pelo Decreto Municipal 013, de 19 de

fevereiro de 2021, em decorrência da pandemia do novo coronavirus (COVID-1 9).
r~9

Pua Dr Queiroz Lima 330 Centro Solonopole - CE 63 620-000
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Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de decreto legislativo,

para a Assembleja Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça,

assim entendendo, o estado de calamidade pública em nosso Município, para os fins previstos na

Lei de Responsabilidade Fiscal,

Art. 3°- O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para todos os fins legais e

no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação de

calamidade pública pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando seus efeitos até o

dia 31 de dezembro de 2021.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE, 30 de junho de 2021.

ANA VLADÍA RANHEIRO JUCA
Prefeita

Pua Dr. Queiroz Lima, 330, Centro, Solonópote — CL 63.620—000.
CNPJ: 07.733.256/0001—57 1 Fone: (88) 3518 1387 www.sotonopole.ce.gov.br
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Maracanaú, 30 de junho de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVENDRO Sé Barreto LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
FORTA LEZA-CE

Assunto: DECRETO MUNICIPAL N~ 4.227/2021

Senhor Presidente,

Com os cordiais cumprimentos, dirijo-me a Vossa Excelência para instar essa Augusta Casa
Legislativa por providências no sentido da prorrogação do Decreto Municipal n.2 4.149, de 17 de
fevereiro de 2021, que reconhece, para fins do disposto nos arts. 9Q, 22, 23 e 65, da Lei
Complementar n,9 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência de calamidade pública no âmbito do
Município de Maracanaú, decorrente da crise mundial da saúde provocada pela COVID-19.

Desde de o ano passado, a pandemia da COVID-19 tem sido uma realidade duramente
enfrentada no Brasil. A doença teve seu início na China e, em pouco tempo, já havia avançado por
diversos países, tomando grande proporção e assustando a todos pelo mundo. Os governos, para
conter o avanço da pandemia e, acima de tudo, proteger a popu’ação, precisaram, de forma
rápida, adaptar a estrutura de sua rede de saúde à nova realidade, marcada pela demanda
exponencial de pacientes e pela necessidade premente da adoção de medidas de isolamento
social para conter o avanço do vírus.

No caso do Maracanaú, esse cenário não foi diferente. Desde os primeiros casos no solo
maracanauense, o Governo Municipal, de forma responsável, preocupado, em primeiro lugar, em
garantir à vida do cidadão, vem lutando arduamente para conter a disseminação da doença e
minimizar seus impactos na população, especialmente aqueles mais carentes. Foi imbuído desse
propósito que, ainda em março do ano passado, deu-se início a uma verdadeira força-tarefa, na
esfera públïca municipal no intuito de proporcionar aos maracanauenses, no menor tempo
possível, toda a estruturação de rede de saúde necessária ao atendimento da demanda gerada
pela pandemia. A partir daí, inúmeros foram, e ainda continuam sendo, os leitos abertos nas
unidades hospi~lares municipais exclusivamente para tratamento de pacientes contaminados,
muitos de UTI. j~

Palácio Antônio Gonçalves
Rua 01, n° 652, Conjunto Novo Maracanaú, Maracanaú, Ceará

CEP 61.906-430
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À essas ações somam-se outras adotadas, tão relevantes quanto, no sentido da promoção
do isolamento social da população, sempre com o objetivo maior de salvar vidas. Com essas
medidas, restrições necessárias foram estabelecidas à circulação de pessoas, restrições essas que
acabaram, infelizmente, gerando dificuldades para alguns setores da economia.

Justamente pensando nesses setores é que o Governo Municipal, ciente de sua
responsabilidade social, vem aprovando, desde o ano passado, uma série de leis e ações
destinadas a ajudar a população mais vulnerável socialmente do Município e também a amenizar a
situação delicada de alguns setores da economia local que precisaram se adaptar à nova realidade
ditada pela pandemia. Todas essas ações geraram e continuam gerando custos ao erário, o que
impõe ao Município a adoção de medidas de economia e a busca por meios alternativos para
captação de novos recursos.

Todo esse cenário prestou-se de pano de fundo para que essa Assembleia Legislativa, em
abril de 2020, a partir de proposição deste Chefe do Executivo, reconhecesse, por conta da COVID
19, estado de calamidade pública no Estado do Ceará, nos termos do art. 65, da Lei Complementar
Federal n2 101/2000. A vigência desse Decreto, prevista inicialmente para se encerrar em 31 de
dezembro de 2020, veio a ser reconhecida novamente, com vigencia até 30 de junho de 2021, pelo
Decreto Municipal n.2 4,149, de 17 de fevereiro de 2021, justamente por conta da retomada do
avanço dos números da pandemia verificado já desde o final do ano passado.

Nos últimos meses, uma nova onda de contaminação da COVID-19 foi observada não só em
Maracanaú, no Ceará, mas em todo o País. Por conta desse cenário, tornou-se a adotar, pelo
Governo do Estado do Ceará, por imperiosa necessidade, medidas mais duras de isolamento social,
com restrições à circulação de pessoas e ao desempenho de atividades econômicas e sociais. Com
isso, mais uma vez o Governo Municipal envidou todos os esforços para a reativação e a abertura
de inúmeros novos leitos exclusivos para pacientes da CIVID-19, tudo sem deixar de lado, como de
praxe desde o início da pandemia, nossa preocupação em ajudar sempre a população mais carente
e os setores produtivos mais afetados, o que vem sendo feito através de diversas ações sociais já
implementadas, muitas, inclusive, havendo contado com o reconhecimento da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

A partir do início do ano, sabe-se que a batalha contra a COVID-19 ganhou um importante
reforço, a disponibilização de vacinas para uso na população. Desde então, o Município não têm
medido esforços na intenção de acelerar o processo de vacinação, procurando sempre garantir o
mais número de vacinas possíveis para imunização mais rápida de toda a população cearense. Para
se ter uma ideia, até o dia 29 de junho, segundo o site da Secretaria da Saúde de Maracanaú
(Vacinômeiro), já foram aplicadas, em to oo Município 93.961 doses de vacina.

alácio Antônio Gonçalves
Rua 01, n° 652, Conjunto Novo Maracanaú, Maracanaú, Ceará

CEP 61.906-430
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Nas últimas semanas, graças a esse avanço da vacinação e às medidas de isolamento
adotadas pelo Município para conter o vírus, os especialistas sinalizam uma melhora nos números
da pandemia. A despeito disso, não se pode desconsiderar o fato de que o risco da COVID-19 ainda
é real, sendo que os números podem voltar subir caso se arrefeça o controle em relação ao
isolamento social, bem como ao monitoramento contínuo da doença.

Não há como dizer, então, que já superamos a pandemia, o que acaba tornando necessária,
como forma de subsidiar as ações do Estado no combate à CDVID-19, a manutenção do estado de
calamidade pública no Município de Maracanaú.

Diante desse cenário, a indicar pressupostos fáticos semelhantes aos que balizaram a
edição do Decreto n.2 4.149, de 17 de fevereiro de 2021, revela-se impositiva a solicitação a essa
Augusta Casa da extensão dos efeitos do referido Decreto, para todos os fins, inclusive dos arts. 92,

22, 23 e 65, da Lei Complementar Federal n2 101/2000, a prorrogação por meio do Decreto
Municipal n2 4.227, de 30 de junho de 2021, com efeito até 31 de dezembro de 2021.

Convicto de que todos desse Legislativo hão de conferir o necessário apoio a esta
provocação, rogo a Vossa Excelência sua valiosa colaboração no sentido de promover-lhe a
tramitação em regime de urgência, dada a importância da matéria.

No ensejo, apresento protesto de elevado ração.

Atenciosamente,

Palácio Antônio Gonçalves
Rua 01, n° 652, Conjunto Novo Maracanaú, Maracanaú, Ceará

CEP 61,906-430
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DECRETO N°4.227, DE 30 DE JUNHO DE 2021.

PRORROGA, ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS
OS FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 E
DA LIMITAÇÃO DE EMPENHO DE QUE TRATA O ART. 9° DA
LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101/2000, PARA
AFASTAMENTO DAS RESTRIÇÕES ÀS DESPESAS COM
PESSOAL (ARTS. 22 E 23 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
N° 101/2000), A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MARACANAÚ,
ESTABELECIDA POR MEIO DO DECRETO MUNICIPAL N°4.149,
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2021, RECONHECIDO PELO
DECRETO LEGISLATIVO N° 555, DE 11 DE FEVEREIRO DE
2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito de Maracariaú, ROBERTO SOARES PESSOA, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos IV, VI e XX da Lei Orgânica do Município de Maracanaú, e

Considerando o Decreto n’ 4.149, de 17 de fevereiro de 2021, que reconhece. exclusivamente
para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, da limitação de
empenho de que trata o ad. 9° da Lei Complementar Federal n° 101/2000, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal n° 102/00), a
ocorrência do estado de calamidade pública no ãmbito do Município do Maracanaú, para fins de
prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo coronavirus (SARS-C0V2), causador da COVID
19, em decorrência da crise mundial da saúde provocada pela COVID-19, com efeitos até 30 de
junho de 2021;
Considerando o Decreto Legislativo n° 555, de 11 de fevereiro de 2021, que prorroga o Decreto
Legislativo n° 543, de 3 abril de 2020, para os fins previstos nos incisos 1 e II do art. 65 da Lei
Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no
Estado do Ceará, cujos efeitos perdLlrará até 30 de junho de 2021, perdendo sua vigência e eficácia
jurídicas nesta data, ocasião em que é necessário um novo reconhecimento por parte do Poder
Público Municipal da situação de calamidade pública em saúde, conforme reza o art. 65 da Lei
Complementar n° 10 1/2000;
Considerando a redução apontada pelos especialistas e técnicos dos dados epidemiológicos e
assistenciais relativos à COVID-19, embora o cenário da pandemia ainda inspire cuidados e
prudência por todos, exigindo reforços e cuidados necessários para proteger à vida do cidadão,
que diante da permanência desse cenário delicado e incerto em relação à pandemia, faz-se
necessário, como medida de precaução, que o Poder Público disponha de medidas céleres,
preventivas e eficazes de combate à proliferação da COVID-19, buscando evitar a sobrecarga da
capacidade de atendimento da rede de saúde municipal;

Palácio Antônio Gonçalves
Rua 01, n’ 652, Conjunto Novo Maracanat1, Maracanaú, Ceará

CEP 61.905-430
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Considerando ainda, o relatório epidemiológico da Secretaria Munjcipal de Saúde que a situação
atual ainda expira muita atenção e acompanhamento meticuloso do aumento exorbitante de
número de casos suspeitos, confirmados, óbitos e os internamentos nas unidades de atendimento
hospitalar (HMJEH, UPA 24 HORAS MARACANAÚ, CENTRO DE ENFRENTAMENTO AO COVID-19 E AS
UNIDADES DE SAÚDE DA FAMÍLIA), com o avanço da pandemia pelo COVID-19 em todo o território
do Estado do Ceará. especialmente no Município de Maracanaú, que totaliza até o dia 28 de Junho
de 2021. conforme dados do Sistema Integrasus, o número de 53.252 (cinquenta e três mil,
duzentos e cinquenta e dois) casos notificados, 20.886 (Vinte mil, oitocentos e oitenta e seis) casos
confirmados e 719 (Setecentos e dezenove) óbitos. Em relação ao total de pacientes admitidos na
UTI, atualmente o Hospital Municipal Dr. João Elísio de Holanda dispõe de 30 (trinta) leite, desses
30, vinte (20) estão ocupados. Por fim, conforme relatório do Hospital Municipal Dr. João Elísio de
Holanda, temos 10 (dez) pacientes entubados e taxa de ocupação de UTI de 67%, e;
Considerando, por fim, o Projeto de Decreto Legislativo n° 19/2021, que prorroga até 31 de
dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar n.°

101, de 4 de maio de 2000, estabelecida por meio meio do Decreto Legislativo n° 543, de 3 abril
de 2020. prorrogada pelo Decreto Legislativo n° 555, de li de fevereiro de 2021, a ocorrência do
estado de calamidade pública no Estado do Ceará, decorrente da crise mundial da saúde
provocada pela COVID-l9.

DECRETA:

Art. 10. Fica prorrogada, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no
art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000 e da limitação de empenho de que
trata o art. 9° da Lei Complementar Federal n° 101/2000, para afastamento das restrições às
despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal n° 101/00), a ocorrência do
estado de calamidade pública no âmbito do Município do Maracanaú, estabelecida por meio do
Decreto n° 4.149, de 17 de fevereiro de 2021, para fins de prevenção e de enfrentamento à
pandemia do novo coronavirus (SARS-C0V2), causador da COVID-19, em decorrência da crise
mundial da saúde provocada pela COVID-19.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO QUATRO DE JULHO DA PREFEITURA DE DE 2021.

Palácio Antônio Gonçalves
Rua 01, n° 652, Conjunto Novo Maracanaú, Maracanaú, Ceará

CEP 61.905-430
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIPABA

DECRETO GAB/PMP N°60 DE 06 DE JULHO DE 2021. ~0~Oc0t

PRORROGA, NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE PARAIPABA, AS
DISPOSIÇÕES DO DECRETO DE N°
13, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2021,
O QUAL RATIFICA, PARA OS FINS
QUE ESTABELECE, A
DECLARAÇÃO DA OCORRÊNCIA
DE CALAMIDADE PÚBLICA, EM
RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID
19.

A PREFEITA DE PARAIPABA, Estado do Ceará. no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo inciso 1. do art.40 da Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO o reconhecimento, nos termos do Decreto Legislativo n° 545,

de 8 dc abril de 2020, da ocorrência de calamidade pública no Município de Paraipaba/CE

ocasionada pela pandemia da COVID-19. e a sua prorrogação, até 30 dejunho de 2021,

por meio do Decreto Legislativo n°560, de 25 de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO o envio do Projeto dc Decreto Legislativo n° 19/2021, que

Prorroga até 31 de dezembro de 2021, a ocorrência do estado de Calamidade Pública no

Estado do Ceará, estabelecida por meio do Decreto Legislativo n° 543, de 03 de abril de

2020, através da Mensagem de n°8690, de 28 de junho de 2021, do Governo do Estado

do Ceará, que solicita a Assembleia Legislativa a Prorrogação do Decreto Legislativo n°

543, de 03 de abril de 2020, que reconhece a ocorrência de calamidade pública no Estado

do Ceará, decorrente da crise mundial da saúde provocada pela Covid-19;

CONSIDERANDO o término da vigência do Decreto n° 13/2021, de 12 de

fevereiro dc 2021, e a permanência da si tuação de anormalidade provocada pela pandemia

da COVID-l9 no Município de Paraipaba/CE:

Publicação por afixação tio flanelógrafo do Paço dci Prefeitura Municipal de
Paraipaba/CE, em 06 de julho de 2021, tia forma cio ar. 5~ XIL da Lei Orgônica
Municipal e decisão firmada pelo STJ- Recurso Especial n°105.232 ~96006484/CE,)

Ãsç~nado de forme
ARIANA drq,IaI por ARFANÍ

CORDEIRO CORDEiRO
FACANHACE
AOUINOOO?31,6(

AQLJINO:0073314
1860314 Dados, 20210706

19.36160300
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIPABA

DECRETA:

Art. 1° Ficam prorrogadas, até 31 de dezembro de 2021. as disposições do Decreto

de n° 13/2021, de 12 de fevereiro de 2021, o qual ratifica, para os fins que estabelece, a

declaração da ocorrência de calamidade pública, em razão da pandemia da COVID-19.

Art. 20 Deverá ser encaminhada cópia deste Decreto à Assembleia Legislativa do

Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, a

ratificação do estado de calamidade pública cm nosso Município, para os fins previstos

na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3° Este Decreto cntra em vigor na data de sua publicação, licando todos os

seus efeitos retroativos a 1° dejulho de 2021.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

ARIANA CORDEIRO
FACANI-IA DE DEA0UIN0O073I86O3~4

AQUINO:00731860314 Dadas:2021.O/O&

ARIANA AQUINO

PREFEITA DE PARAIPABA

Publicação por qfixação no Jianelógrafo cio Paço da Pre/i4rura Mu,,ic,aaI de
Paraipaba/CE, em 06 de julho de 2021, na Jbrn;a do art. 5~ XJL da Lei Orgânica
Municipal e decisão firmada pelo Sri- Recu,wo Especial n°105.232 (96006484/cE,)
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DECRETO N° 044/2021

DECLARA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA
NO MUNICÍPIO DE ICÓ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

A Excelentíssima Senhora Prefeita do Município de lcó, Sra. Ana Laís

Peixoto Correia Nunes, no uso de suas atribuições a que lhe confere a Lei

Orgânica do Município e;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença

e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para

sua promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde declarou situação de

PANDEMIA relativamente ao Coronavírus (COVID-19)

CONSIDERANDO que no Município de lcó até o dia 06 de julho de 2021 foram

constatados 120 (cento e vinte) óbitos relacionados ao COVID-19;

CONSIDERANDO o aumento no número de casos confirmados do COVID-19 e

a consequente diminuição de leitos disponíveis em favor dos munícipes;

CONSIDERANDO que ainda subsiste aglomerações nas ruas e avenidas da

Cidade;

CONSIDERANDO que o Município de cá já elaborou o plano de Contingência e

que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle

e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a

disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33.51 0/2020, que estabeleceu estado

de emergência em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre uma série de

medidas para enfrentamento e contenção da infecção humana provocada pelo

novo coronavírus, seguido de diversos outros decretos de prorrogação e atos de

diversas naturezas jurídicas realizados pelo Governo Estadual visando reforçar

as medidas de combate ao vírus e suas consequências;

PALÁCIO DA ALFORRIA. SEDE DA PREFEITURA DE ICÓ-CE
AVENIDA ILiDIO SAMPAIO, 2131, CENTRO, CEP 63430-000

FONE(88) 3561-1508 — CNPJ 07.669.682/0001-79
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CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na

economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de

pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos

entes públicos, sobretudo no que diz respeito ao ISS, IPVA, ICMS e ainda no

FPM, estes últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses

constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de

enfrentar essa grave situação, em especial com a implantação de 10 (dez) leitos

de UTI em nosso município;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas

enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem

como para ao menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua

decorrência;

CONSIDERANDO ser necessário, após conclusão da UPA e dos leitos de UTI,

a realização de diversas despesas para proceder com o equipamento de tais

ambientes, tais como, com aquisição de insumos, equipamentos e contratação

de pessoal;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas

restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário

munir a Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais

possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus

provocará na economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão

econômica;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em

acentuada desaceleração das atividades econômicas, já que envolvem o

necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o

comércio a fechar temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das

empresas e das famílias, bem como na arrecadação pública;

ao
r0
3-

PALÁCIO DA ALFORRIA, SEDE DA PREFEITURA DE ICÓ-CE
AVENIDA ILÍDIO SAMPAIO, 2131, CENTRO, CEP 63430-000

FONE($8) 3561-1508 — CNPJ 07669.682/0001-79
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CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução

das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes

da Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal (LO Federal n°101, de 2000), a qual exige a adoção de

mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo

adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de

inúmeras despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em

relação a despesas fixas e a emergenciais, tendo em vista a necessidade de

pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos emergenciais para

combater a pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito

municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus,

para que, conforme autorizado pelo ad. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o

Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação

de empenho prevista no ad. 9° da referida Lei Complementar,

DECRETA:

Art. 1° Fica declarado o Estado Calamidade Pública no Município de lcó, em

decorrência do novo coronavirus (COVID-19);

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de

decreto legislativo, para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que

o referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de calamidade

pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade

Fiscal.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para

todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao ad. 65 da Lei Complementar

PALÁCIO DA ALFORRIA, SEDE DA PREFEITURA DE ICÓ-CE
AVENIDA ILÍDIO SAMPAIO. 2131. CENTRO, CEP 63430-000

FONE(88) 3561-1508 — CNPJ 07.669.682/0001-79
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Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos

efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação de calamidade pública pela

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até o dia 31 de

dezembro de 2021.

Publique-se. Afixe-se. Cumpra-se.

Paço do Palácio da Alforria, sede do governo executivo municipal, aos 07 de
julho de 2021.

ANA LAÍS PEIXOTO CORREIA NUNE~
Prefeita do Município de Icó

PALÁCIO DA ALFORRIA, SEDE DA PREFEITURA DE ICÓ-CE
AVENIDA ILÍDIO SAMPAIO. 2131. CENTRO. CEP 63430-000

FONE(8$) 3561-1508 — CNPJ 07.669.682/0001-79
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DECRETO N°05012021 Jucás - CE, 30 de junho de 2021.

PRORROGA O ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
JUCÁS EM RAZÃO DA DISSEMINAÇÃO DO
NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19).

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCAS, Jose Edsonriva Souza Cunha, no uso
de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de
Jucás, e

CONSIDERANDO que, conforme a Constituição Federal, art. 30, 1, compete
aos município~ legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de
2019;

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN) decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria n°
188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação global da Infecção
Humana pelo Coronavírus (Covid-19), conforme Decreto n° 7.616 de 17 de
novembro de 2011;

CONSIDERANDO que o cenário de elevação das despesas e redução das
receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da
Federação, dos indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal (LO Federal n° 101, de 2000), que exige a adoção de
mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos; e

Rodovia Jucas/Saboeiro Ce284 1212,
Sagrada FamíLia - Jucás - CE - CEP 63580-000 ~hi
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CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n° 012/2021, de 12 de
fevereiro de 2021, que prorrogou o estado de calamidade em saúde no âmbito
do Município de Jucás, e o que o Estado do Ceara encaminhou novo decreto
para ser aprovado pela Assembleia Legislativa do Ceará.

DECRETA:

Art. 1°. Fica prorrogado o estado de calamidade pública em todo o território do
Município de Jucás, no Estado do Ceará, em razão da disseminação do novo
Coronavírus (COVID-19), até o dia 31 de dezembro 2021, de acordo com o
artigo 1° do Decreto Legislativo n° 555, de 11 de fevereiro de 2021.

Parágrafo único - A prorrogação do estado de calamidade pública de que trata

o capu~ ser~ subme~do, para reconhecimento, à deliberação da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, nos termos do art. 65 da Lei Complementar n°
101, de 2000.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, aos
30 de junho de 2021.

Prefeito Municipa

Rodovia Jucás/Sabo&ro Ce284, 1212,
Sagrada FamíLia - Jucás - CE - CEP 63580-000 ‘:77
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Pelo presente venho publicar o Decreto n° 0501202I1SEGOV que
PRORROGA O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE JUCÁS EM RAZÃO DA DISSEMINAÇÃO DO NOVO
CORONAVÍRUS (COVID-19), através de afixação em FLANELÓGRAFO na
sede desta Prefeitura Municipal de Jucás-CE em 30 de junho de 2021 para os
seus efeitos legais, nos termos da legislação vigente, tendo em vista ausência
de diário oficial neste Município.

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

SECRETARIA DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS,
ESTADO DO CEARÁ, em 30 de junho de 2021.

CUNHA
Prefeito Mun

Rodovia Jucás/Saboeiro Ce284, 1212,
Sagrada FamíLia - Jucás - CC - CEP 63580-000
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DECRETO N° 0S912021 isto

Dispóe sobre a prorrogaçâo do decreto n°011/2021, que decreta o
estado de calamidade pública no município de Ibiapina adota
outras provid6ncias.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE IBIAPINA, ESTADO DO CEARÁ, MARCOS
ANTÔNIO DA SILVA LIMA, em pleno exercício do cargo e no uso de suas atribuições legais
comidas no art. 66, II, da Lei Orgânica de Ibiapina e

C0NSmERAND0 as disposições do Decreto Legislativo n°555, de 11 de fevereiro de 2021,
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, que proúoga o Decreto Legislativo n° 543, de 03
de abril de 2020, que reconhece, para fins do disposto no art. 65 da lei complementar n° 101, de
04 de maio de 2000, a ocorrência de estado de calamidade pública no Estado do Ceará,
prorrogado pelo decreto legislativo n° 555, de 11 de fevereiro de 2021, cuja prorrogação foi
estendida até 31 de dezembro de 2021 pelo Decreto Legislativo n°571/2021, de 1° dejunho de
2021.

DECRETA:
Art. 1°- Fica prorrogada, do dia 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins,
inclusive o disposto no art. 65, da Lei Complementar Federal n° 101/2000, estabelecida pelo
decreto municipal n° 011/2021, reconhecida pelo decreto legislativo estadual a° 556/2021, a

• ocorrência do estado de calarnidade pública no município de Ibiapina, em decorrência da crise
mundial provocada pelo COVID-19.

Art. 2°- Todas as contratações ou aquisições realizadas com fundamento neste decreto serão
imediatamente disponibilizadas em sitio oficial, contendo, no que couber, além das informações
previstas na Lei Feder~1 n° 12.527/2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na
Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou
aquisição.

Art. 30~ Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAflNA.cE, em 02 de julho de 2021.

Centro Administrativo Pedro Araguo Ximenes

Rua Deputado Fernando Meio, s/n — ibiapina/CE
Fone: (ea) 3653j777
Wwwiblaplnacagov

MARCOS LIMA
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MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

Senhores Deputados,
Senhoras Deputadas,

Senhor Presidente,

~O ÃP~ee
unicef~tiJ

Cornos melhores e cordiais cumpnmentos, dirijo-me a Vossas Excelências
para buscar deàs~Augus~a Casa Legislativa providencLas no sentido de prorrogar o decreto
municipal que reconhece, para fins do disposto no art. 65, da Lei Complementar n° i0i, de 04
de maio de 2000, a oáorrência de calamidade pública no mumcipio de Ibiapina, em decorrencia
da crise mundial da saúde provocada pela COVID-19.

CONSIDER~~Do que a saúde é dfreito de todos e dever do Estado, gamntido
mediante politicas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação (art 196, CF/88)

CbN~IDERÀJ.jDO que a Orgamzação Mundial da Saude (OMS) declarou o
estado de pandemia de COVID-19

CONSIDERArçn~ o Decreto Estadual n°33 510/2020, que decretou estado
de emergência em saude no âmbito estadual, dispondo sobre uma serie de medidas para
enfrentamento e contenção da infecção humana provocada pelo novo coronavirus, seguido de
diversos outros decretos de prorrogação e atos de diversas naturezas juridicas realizados pelo
Governo Estadual visando reforçar as medidas de combate ao víruá ‘e suas consequências,

CON5mEpjjç~~ que todo esse cei~ário de elevação das despesas e redução
das receitas públicas provavelmente compromete~ o atingimento jelos entes da Federação, de
indicações de desempenj~o fiscais previstos na Lei deRespon~bjlidade Fiscal (LC Federal n°
101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de~àontin~enoiamento de recursos públicos
por parte de todos. -

CONSmER4NDO a extrema necessidade do recopiiecjmento pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceara, do estado de calamidade publica no âmbito
municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta d0 novo coronaviras para que, conforme

Centro Ádmlnjsb.ativo Pedro Aragno Xlmenes

Rua Deputado Fernando Meio, s/n — Ibiapjna/CE
Fone; (88) 3ó53.i7~
WWW.ibiap~nacegoy

~UflAbtØ

A hora é de reconstruir.

GABINETE DO PREFEITO
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autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n° 101/2000), o Município seja
dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 90

da referida Lei Complementar,

Diante desse cenário, revela-se premente invocar dessa Augusta Casa de Leis
a prorrogação do estado de calamidade pública no município de Ibiapina, em decorrência da
pandemia provocada pelo COVID-19 até 31 de dezembro de 2021.

Centro Administrativo Pedro Arag5o Xlmenes

Rua Deputado Fernando Meio, sus — Iblapina/CE
Fone: (88) 3653.1777
WfW.iblaplna.ce.gov

O PflErErruR~0~ •Ibiop~na
A hora é cio reconstruir.

GA&NETE DO PREFEITO

Ibiapina, 02 de julho de 2021.

-~Marcos nto lo uva Ema
efeltod 1 iapl
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Estado do Ceará
Governo Municipal de Milagres

Trabalho que faz a diferença
Gabinete do Prefeito

DECRETO N° 033f2021 Milagres. CE -2 de julho dc 2021

PRORROGA O PRAZO DO ESTADO DE
CÁLAMIDADE PÚBLICA DECLARADA
NO DECRETO MUNICIPAL 07. DE 10 DE
MARÇO DE 202).

O PREFEITO 1~tUNICIPAL DE MILAGRES, Estado do Ceará, no uso
de suas atribuições legais, ex vi. do que dispõe a Lei Orgânica do Município, e nos termos das
demais Leis pátrias.

CONSIDERANDO a Calamidade Pública reconhecida no Município de Milagres atra~és do
Decreto Municipal 07, de 1’ de março de 202). e pelo Decreto Legislativo 562. dc 4 de março de
202). da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

CONSIDERANDO a pennanência dos dados preocupantes contidos no Decreto Municipal 07,
de )0 de março de 2021. que reconhece Emergência em Saúde Pública no Município de Milagres.
decorrente da pandemia de COVIDI9, propagada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que após análise das condições referentes aos fatores de risco territorial
neste município, considerando a situação da Covid- 19, o Município dc Milagres se encontra em
nível dc alerta 4, com risco altissimo, segundo o sistema IntegraSuS;

CONSIDERANDO os dados preocupantes da pandemia no município de Milagres, exigindo a
continuidade da adoção de medidas dc isolamento social mais rígidas no intuito de conter a
velocidade de doença.

DECRETA:

Art. 1 Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 2021. o prazo dc vigência do estado de
calamidade pública decorrente da pandemia dc COVID-1 9 de que trata o art. 1°. do Decreto
Municipal 07, dc lede março de 2021. no âmbito do Município de Milagres.

Parágraro único. A prorrogação de que trata o caput será submetida à deliberação da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará - ALECE, nos termos do art. 65. da Lei Complementar n° 101. de
4 de maio de 2000.

Ad. 2 Aplica-se ao período de calamidade. no âmbito do Podcr Executivo, o disposto no inciso
IV, do art. 24, da Lei Federal n°8.666. dc 2) dc junho de 1993.

Ad. 3 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO MUNICIPAL CÍCERO LEITE DANTAS, EM MII ftØRES, ESTADO DO CEARÁ,
AOS2DEJULHODE2O2I. . .L /~~/ /

é~≤~”~n( ie/áw,ó.
Cícero Mvi dq-flgnejr~96

Prefeltó MbnIcij5aÍ

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200- Cenfro, Milagres-CE - CNPJ: O7.6$5277.’OOOI-OO CGF 06.920.2814
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DECRETO N°056/2021 O2DE JULHO DE 2021

PRORROGA, ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA
TODOS OS FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65
DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICIPIO DE IRACEMA
CEARÁ ESTABELECIDA POR MEIO DO DECRETO
LEGISLATIVO N° 543 DE 03 DE ABRIL DE 2020, E
PRORROGADA PELO DECRETO LEGISLATIVO N° 555,
DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021, DECRETO MUNICIPAL
N° 010/2021, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2021, E
PRORROGADA PELO DECRETO LEGISLATIVO N2 562,
DE 04 DE MARÇO DE 2021.

O Prefeito Municipal CELSO GOMES DA SILVA NETO, no uso de suas
atribuições que lhe confere o inciso VI do Art. 79, da Lei Orgânica do Município de

Trace ma-Ceará;

DECRETA:

Art. V - Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins,
inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n2 101, de 4 de maio de
2000, estabelecida por meio do DECRETO LEGISLATIVO N° 543 DE 03 DE ABRIL DE
2020, E PRORROGADA PELO DECRETO LEGISLATIVO N° 555, DE 11 DE FEVEREIRO
DE 2021, DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2021, E
PRORROGADA PELO DECRETO LEGISLATIVO N° 562, DE 04 DE MARÇO DE 2021, a
ocorrência do estado de calamidade pública no âmbito do Município de Iracema,
decorrente da crise mundial da saúde provocada pela COVID -19, com efeitos até 31 de
Dezembro de 2021.

Art, 20 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições contrárias.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA, aos 02 de julho de 2021.
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Prorroga a Situação de Calamidade Pública no
Município de Boa Viagem, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VIAGEM-CE, no uso de suas atribuições
legais conferidas pela Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (COVID-19), já havendo
veiculações na imprensa noticiando diversos casos de infecções e reinfecções no Estado
do Ceará, sem previsão de resolução definitiva dessa situação em curto prazo;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n° 051/2020, de 06 de abril
de 2020, que declarou Estado de Calamidade Pública no Município de Boa Viagem/CE,
em decorrência no novo coronavírus (COVID-19), cujos efeitos perduraram até 31 de
dezembro de 2020;

CONSIDERANDO o reconhecimento do Estado de Calamidade Pública em
Boa Viagem pela Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 07 de abril de 2020,
através da aprovação do projeto de Decreto Legislativo n° 03/2020, cujos efeitos
perduraram até 31 de dezembro de 2020;

CONSIDERANDO que para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas
restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a
Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar
os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavirus~4~,k
provocará na economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão econômica;9’

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada desaceleração das atividades econômicas, já que envolvem o necessário
isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar

PREFEITURA DE BOA VIAGEM - GABINETE DO PREFEITO
CNPJ N° 07.963515/0001-36 1 CGF N° 06.920.307-5 1 Tei.: 88 3427-7001
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CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução
das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da
Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de
contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo
adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras
despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas
fixas e a emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de
pessoal, e de realizar gastos emergenciais para combater a pandemia do novo
coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade da prorrogação do reconhecimento,
pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no
âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para
que, conforme autorizado pelo ad. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja
dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no
ad. 9° da referida Lei Complementar;

CONSIDERANDO que tramita no Congresso Nacional o Projeto de Decreto
Legislativo n°566/20, que visa a prorrogação do reconhecimento do estado de calamidade
pública no âmbito federal para até 30 de junho do corrente ano de 2021;

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogada a situação de calamidade pública no Município de Boa
Viagem, em decorrência do novo coronavírus (COVID-19).

1 /
Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de

decreto legislativo, tanto à Câmara Municipal de Boa Viagem como para a Assembléia 4/
Legislativa do Estado do Ceará, para que os referidos entes legislativos prorroguem o
reconhecimento, assim entendendo, do estado de calamidade pública em nosso
Município, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

PREFEITURA DE

BOAV!A
GABINETE DO
PREFE~TO

temporariamente as podas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias,
bem como na arrecadação pública;

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.
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produzindo efeitos retroativos, naquilo que couber, a partir de 01° de julho do corrente ano
de 2021, fluindo até 31 de dezembro deste mesmo ano.

2021

AFIXE-SE.

Paço da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, aos 02 dias do mês de julho de

DIVULGUE-SE.
PUBLIQUE-SE.

ri A.fl2— ~ t o

çtJOSEC RNEIRO
h J~e,t~ ~&t~

DANTAS FÍLHO
Prefeito Municipal

PREFEITURADE

~j
GABINETE DO
PREFE~~O

Art. 4° - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
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Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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O presente projeto objetiva submeter à aprovação desta Casa Legislativa a
prorrogação do reconhecimento de estado de calamidade pública no Município de Boa
Viagem, decorrente da pandemia do COVID-19, para que sejam suspensas a contagem
dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70, além de dispensados o
atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9° todos da
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n° 101/2000, na forma de seu
art. 65.
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MENSAGEM N° ___, DE 02 DE JULHO DE 2021

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Presidente,

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Deputados(as),

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciação
e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo,
o incluso Projeto de Decreto Legislativo, que PRORROGA O RECONHECIMENTO DO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM,
NOS TERMOS DO ART. 65, DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, EM RAZÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA
PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS NAS FINANÇAS PÚBLICAS.

A sociedade brasileira tem vivenciado, nos últimos dias, uma grave crise de
saúde pública no País, em decorrência da pandemia internacional ocasionada pelo
coronavirus SAPS-COV-2 (Covid-1 9).

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos
emergencialmente para o setor de saúde, os quais não estavam previstos ou planejados
para acontecer no orçamento do corrente ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e
nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e
serviços, com consequente queda da arrecadação do Estado.

Para enfrentar essa grave situação, e considerando a necessidade de conter o
avanço da doença, Administração Pública Municipal, ciente do dever constitucional de
proteger os cidadãos, vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias, tanto
para conter e prevenir o avanço da doença, como para ao menos amenizar os
catastróficos efeitos da pandemia na economia de nosso Município.

~IyContudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoçao das 4/
referidas medidas não será suficiente.

É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Público
Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder PúbNco, despesas
essas que não estavam previstas no orçamento do Município e que precisarão advir
PREFEITURA DE BOA VIAGEM - GABINETE DO PREFEITO
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Concomitantemente a esse aumento de despesas, temos uma acentuada
desaceleração das atividades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o
necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a
fechar temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das
famílias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e
municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal nos últimos anos.

É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do ISS, ICMS
e outros impostos, bem como nos repasses obrigatórios do FPM, e ainda, nos repasses
voluntários decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores
de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LO Federal n° 101,
de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos
públicos por parte de todos.

No caso do Município de Boa Viagem, medidas de ajustes já vêm sendo
adotadas para evitar esse cenário, a exemplo do corte de inúmeras despesas não
essenciais.

Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores
de bens e serviços essenciais ao Município, nem tampouco a folha de pagamento, e
menos ainda os gastos emergenciais para combater a pandemia do novo coronavirus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a
Administração Pública Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações das
regras de responsabilidade fiscal, conforme previsto expressamente no art. 65 da Lei
Complementar n° 101/2000.

1/
Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa Legislativa, do9

estado de calamidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde7
por conta do novo coronavírus, para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, o Município de Boa Viagem seja dispensado do atingimento dos
resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art, 9° da referida Lei
Complementar.
PREFEITURA DE BOA VIAGEM - GABINETE DO PREFEITO
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Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão
conferir o necessário apoio à presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar
valiosa colaboração no seu encaminhamento urgente, tendo em vista a importância
matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares
protestos de elevado apreço e distinguida consideração.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM, ESTADO DO CEARÁ, AOS 02
DIAS DO MÊS DE JULHO DE 2021.

~~~
~flOSE CARNEIRO DANTAS FILHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA DE BOA VIAGEM - GABINETE DO PREFEITO
CNPJ N° 07.963.515/0001-36 1 CGF N° 06.920307-5 1 Tel.: 88 3427-7001
Praça Monsenhor José Cándido, 100 1 Centro 1 Boa Viagem/CE 1 CEP 63.870-000
E-rnai~: gabinete:~boaviagem.ce.gov.br 1 Site: www.boaviagem.ce.gov.br

PREFEITURA DE

1•1t GABINETE DO
PREF~llTO

de
sua
da

. ~

41 de 161



~GISL1~

PRORROGA O RECONHECIMENTO DO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA O
MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM, PARA OS FINS
DO DISPOSTO NO ART 65, DA LEI
COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE
2000, NOS TERMOS DA SOLICITAÇÃO DO
PREFEITO MUNICIPAL ENCAMINHADA POR
INTERMÉDIO DA MENSAGEM N°_, DE 02 DE
JULHO DE 2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica prorrogado o reconhecimento, para os fins previstos nos incisos 1
e II do art. 65, da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência de estado
de calamidade pública no Município de Boa Viagem, nos termos da solicitação do Prefeito
Municipal, encaminhada por intermédio da Mensagem n° ____, de 02 de julho de 2021,
com efeitos a partir de 01° de julho a 31 de dezembro de 2021.

Art, 2° A Comissão competente da Câmara Municipal de Boa Viagem, deverá
acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas
relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao
novo coronavírus (COVID-1 9)

§ 1° Os trabalhos da Comissão poderão ser desenvolvidos de forma virtual, nos
termos definidos por seu Presidente.

§ 2° A Comissão realizará, mensalmente, reunião com os Secretários
Municipais, para o cumprimento dos objetivos de que trata o caput desse artigo, que
poderá ocorrer por meio virtual. ii,’

Art 3° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação,//
produzindo efeitos retroativos, no que couber, a partir de 01° de julho a 31 de dezembro
de 2021.

PREFEITURA DE BOA VIAGEM - GABINETE DO PREFEITO
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PRESIDENTE

DEPUTADO FERNANDO MATOS SANTANA
1° VICE-PRESIDENTE

DEPUTADO DANNIEL LOPES DE OLIVEIRA SOUSA
2° VICE-PRESIDENTE

DEPUTADO ANTONIO PINHEIRO GRANJA
1° SECRETÁRIO

DEPUTADO AUDIC CAVALCANTE MOTA DIAS
2° SECRETÁRIO

DEPUTADA ÉRIKA GONÇALVES AMORIM
3~ SECRETÁRIA

DEPUTADO LUIZ HENRIQUE CASTELO LIMA
4° SECRETÁRIO
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PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos

___ de ____________ de2021.
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nij POTENO~
/ JUNTOS PODEMOS MAIS

ESTADO DO CEARA
PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N2 32, DE 05 DE JULHO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE POTENGI/CE, DECLARADA
POR MEIO DO DECRETO MUNICIPAL ~
14, DE OS DE MARÇO DE 2021, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, Estado do Ceará, no
uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO a Calamidade Pública decretada no
Município de Potengi/CE através do Decreto Municipal n9. 14, de 08 de março de
2021, devidamente reconhecido pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO a permanência dos efeitos negativos da
pandemia existentes quando do Decreto Municipal 14, de 08 de março de 2021, que
reconhece Emergência em Saúde Pública no Município de Potengi, decorrente da
pandemia da COVID-19, propagada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO o recente estabelecimento de regime de
isolamento social rígido, cujos efeitos foram positivos, mas que demandam a
necessidade de vigilância e manutenção de medidas restritivas conforme
determinação do Governo do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO, por fim, o enfrentamento dos árduos
efeitos resultantes das necessárias medidas restritivas e demais consequências da
pandemia em todo o território do Município de Potengi/CE.

DECRETA:

Rua José Edmilson Rocha, n° 135—Centro — CEP: 63.160-000
Fone: (88) 3538 1562— 2ahinete@potelmice.!zov.hr - www.potengi.ce.gov.br
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ESTADO DO CEARA
PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO

Art. 1~. Fica prorrogado, até o dia 31 de dezembro de 2021, o prazo de vigência do
estado de calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-19 de que trata o
art 1~, do Decreto Municipal n2. 14, de 08 de março de 2021, no âmbito do Município
de Potengi/CE.

Parágrafo único. A prorrogação de que trata o caput será submetida à deliberação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará - ALECE, nos termos do art. 65, da Lei
Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 2°. Permanecem as unidades administrativas integrantes da estrutura do Poder
Executivo Municipal, autorizadas a formalizarem os atos necessários ao
atendimento das demandas decorrentes da adequação ao presente decreto e
indispensáveis ao combate e enfrentamento da pandemia, aplicando-se no período
de calamidade - no que couber e na forma da Lei-, o disposto no inciso IV, do art 24,
da Lei Federal n9 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em sentido contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI/CE, ESTADO DO CEARÁ, AOS 05
DIAS DO MÊS DE JULHO DE 2021.

FRA~lC’SCO EDSOt~I Assinado de forma digital por1 N 1 ‘ FRANCISCO EDSON VERIATO

VERIATO DA DA5ILVA:02129811370

SILVA:O21 29811370 Dados: 2021.07.05 11:25:07

FRANCISCO EDSON VERIATO DA SILVA
Prefeito Municipal
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MuNIcípIo DE FORTIM
DECRETO N°86812021, DE 30 DE JUNHO DE 2021

PRORROGA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
FORTIM, AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO de n°
815/2021, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2021, O
QUAL RATIFICA, PARA OS FINS QUE
ESTABELECE, A DECLARAÇÃO DA
OCORRÊNCIA DE CALAMIDADE PÚBLICA, EM
RAZÃO DA PAN DEMIA DA COVID-19.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTIMICE, no uso das atribuições legais
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e,

CONSIDERANDO o reconhecimento, nos termos do Decreto Legislativo n° 545,
de 8 de abril de 2020, da ocorrência de calamidade pública no Município de Fortim/CE
ocasionada pela pandemia da COVID-19, e a sua prorrogação, até 30 de junho de
2021, por meio do Decreto Legislativo n° 556, de 18 de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO o envio do Projeto de Decreto Legislativo n° 19/2021, que
Prorroga até 31 de dezembro de 2021, a ocorrência do estado de Calamidade Pública
no Estado do Ceará, estabelecida por meio do Decreto Legislativo n° 543, de 03 de
abril de 2020, através da Mensagem de n° 8690, de 28 de junho de 2021, do Governo
do Estado do Ceará, que solicita a Assembleia Legislativa a Prorrogação do Decreto
Legislativo n° 543, de 03 de abril de 2020, que reconhece a ocorrência de calamidade
pública no Estado do Ceará, decorrente da crise mundial da saúde provocada pela
Covid-1 9;

CONSIDERANDO o término da vigência do Decreto n° 815/2021, de 15 de
fevereiro de 2021, e a permanência da situação de anormalidade provocada pela
pandemia da COVID-19 no Município de Fortim/CE.

DECRETA:

Art. 1° - Ficam prorrogadas, até 31 de dezembro de 2021, as disposições do
Decreto de n°815/2021, de 15 de fevereiro de 2021, o qual ratifica, para os fins que
estabelece, a declaração da ocorrência de calamidade pública, em razão da
pandemia da COVID-19.

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste Decreto à Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça, assim

Rua Raimundo Gurgel Maia, 678, 1° Andar, Sala 5 — centro — FortimJCE — CEP: 62815-000
CNPJ: 35.050.756/0001-20 — cGF: 06.920.639-2
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MuNIcípIo DE FORTIM
entendendo, a ratificação do estado de calamidade pública em nosso Município, para
os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 30 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL DE FORTIMICE, em 30 de junho de 2021.

~ja fl~C O ~
NASELMO DE SOUSA FERREIRA

Prefeito Municipal

Rua Raimundo Gurgel Maia, 678, 1° Andar, Sala 5—Centro — Fortim/CE — CEP: 62815-000
CNPJ: 35.050.756/0001-20 — CGF: 06.920.639-2
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DECRETO N°926, DE 30 DE JUNHO DE 2021.

Prorroga, para os fins que estabelece,
a declaração de Estado de
Calamidade Pública no Município de
EusébiolCE, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei Orgânica do Município de Eusébio, e

CONSIDERANDO a imprevisibilidade da pandemia de COVID-19, e a dificuldade que
tal característica acrescenta na gestão pública, em todas os níveis da Federação;

CONSIDERANDO que a Decreto Legislativo n°. 565, de 16 de março de 2021
estende o reconhecimento do Estado de Calamidade, no âmbito do Município de
Eusébio, para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar 101/00, apenas até
o dia 30 de junho de 2021;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade do reconhecimento, pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, do Estado de Calamidade Pública no âmbito do
Município de Eusébio, enquanto perdurar a crise sanitária causada pelo novo
coronavirus, para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade
Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da
limitação de empenho prevista no art, 90 da referida Lei Complementar,

DECRETA:

Art. 1°. Fica prorrogada, até 31 de dezembro 2021, para os fins previstos no art. 65
da Lei Complementar Federal n°. 101, de 4 de maio de 2000, o reconhecimento do
estado de calamidade pública no Município de Eusébio, em razão da pandemia da
COVID-1 9.

Art. 2°. Encaminhe-se cópia deste Decreto à Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, para que se reconheçao Estado de Calamidade Pública neste Município, nos
termos previstos no ad. 65 da Lei Complementar Federal n°. 101, de 4 de maio de
2000.

o

Rua Cdroflçon P~nhofro, 150, Autódiomo, Eusãblo - Coai& «11600001 OS 3924~G7S0
1.~ ~-‘~..---.
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Art. 3~. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO — CEARÁ, em 30 de junho
de 2021

AC!LO~C~A~I~IOR
PREFEITO MUNICI AL

Rua EdmUson Pinholro. 160. Autód,omo, Etnôblo Coara, G1760’OOO ies S~24-G7So
,‘,‘.~,n’jcahIn rn.nnuht
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DECRETO N°34, DE 01 DE JUNHO DE 2021

PRORROGA O ESTADO DE

r CALAMIDADE PUBLICA NO
MUNICIPIO DE VARJOTNCE,

11 E DA OUTRAS

1 PROVIDÊNCIAS.81.
FRANCISCO ELMO BEZERRA MONTE, Prefeito Municipal de Varjota, Estado

do Ceará, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, em pleno

exercício do cargo, e de acordo com o que preceitua a Lei Orgânica do

Município, especialmente em seu art. 64, II, e;

CONSIDERANDO o término da vigência do Decreto Municipal n.° 013, de 01

de março de 2021 e a permanência da situação de anormalidade provocada

pela pandemia da COVID-19 no município de Varjota;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública

no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde causada pelo novo

Coronavirus (COVID-19), para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos

resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9° da referida Lei

Complementar;

CONSIDERANDO a situação de contínua confirmação dos inúmeros casos da

COVID-19 no Estado do Ceará e no Município de Varjota, bem como a

situação de perigo em que o Município encontra-se, conforme dados oficiais

disponíveis nas plataformas digitais do Governo do Estado do Ceará; e

Av. Pres, Cistelo BrancoAcamparnenro, 1/44, CNPJ N.° 07.673,114/000i41
CEP 622654900, Varjota49E

gabinote6.Pvar~ota.cegov.br

50 de 161



_
—

_
_
_
—

—
.
_
_
-
_
_
—

_
~

_

e
.

O
i~

_i

ç4~ 2 2
o
~

Qt
~

g
~

n
o °~

3 3 e O o -J O O O 4:.

‘1
o
~

z z
L
,t
~

e
’

Q~
‘
‘

v
i

0
r

k
J
fl
~ r

e
’

~
r1

~
I

-
,

o
~

o
CD —

rn
.~

.n
’

1
~

• o c
O

~ 2
m

9!.
>

z
~

o
~

~

o
~

-

m

a
-v

c
n

o
-
~

>
‘E

)’
-v

D
i

O
~

~
w

a
o
-
,
-
,

m
‘0

D
i’

CO
CD

D
i

-g
—

z
a

o
C

f
l0

(
D

~
,
3

cc
—

~
—

—
a0

co
O

a
a

t
E

.
°

‘
D

i
m

a
—

3
D

i
~

a
-i

CD
D

i
0~

~
—

1
~

CD
5

m
’-
v

t
E

D
im

5’
a
D

i~
m

m
.
.

0
-
1

F
’J

~
-.

C
-

CD
t

CD
o

—
CD

a
~

CD
CD

o
~

8
-~

o
o

E
Di

c
-
z

-
‘

z
—

-
~

CD
n
a

C
D

a
8

3
a

~
C

C
o

<
o

g
a

o
-

o
~

a
°
E

~
(~

CD
O

o
n

q
~

r
0

O
-D

a
~

a

~
N

M
D

a
D

i
~

t
a

a
CD

CD
—

.

g
~

<
<

o
o

a
o

o
~

-
i

a
w

cv
-v

-~
Z

0
~

a
(
D

0
~

«,
-
‘

a
<

a
~

~
~

<
a

t
o

CD
O

D
O

)
ø~

Z
0

O
-
,

a
5

—
a

a
a

CD
M

O
CD

g
s
~

o
‘
a
l
t

CD
~D

i
õ
3

D
CD

Di
.ç~

3
~

.
O

o
‘r
’

a
;~

.
D

fl
Di

-

m
~

0
_

o
a
~

’
cõ

•
~

~5_
z

o
a

O -.
a

~
a

o
a

a
z

D
i

~
-
~

O
a

a
a o

r
2.

O
D

a
CD

O
a

a
~J

CD
D

O
CD

<
~

0
3

z
a

--
a

°
S

.D
-
i

-5~
o)

o

Ç
)

CD
-

-,
a

0
~

D
i

D
a

cv
a

.9)
3

D
)D

i
<

C
D

a
o

~
k

-
‘

o
à-

~
0

’
Di

o
~

o
—

CD
O

—
~

-
a

~,
-~

a
o

—
,

a
a

a
a

-
CD

(
D

o
o

o
p

Q
D

0
0
3

.U
<

~
a

a 3
Di

-
~

5
~

-
a
n

~n
CD

z
o
-

o
~,

a
o

~
a

~
a

a
co

a
a

~
-

a
.S

9
3

D
i

CD
~

-
cv

cv
.9

’
cv

o co
-

ri O
.

~3 ~:

51 de 161



~,tíMJ’* 4s—111/Lia PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENAinuuwClift GABINETE DA PREFEITA
t,anøçlm,.,do ~o,ltø ,M ;~1Iid~tJ”

DECRETO N° O53/2021/GL~ do 30 do junho do 2021.

E~NTA- PRORROGA O DECRETO MUNICIPAL
06.04.001, DE 06 DE ABRIL DE 2020, QUE
DECRETA ESTADO DE CALAMIDADE PUBLICA NO
MUNICÍPIO DE MADALENA/CE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARIA SÔNIA DE OLIVEIRA COSTA, Prefeita do M~inic1pi.o de Madalena,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 66, VI da
Lei Orgânica do Município e

CONSIDERAnDo que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à

redução e o risco de doença e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário ás ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperação, nos termos do art. 196, da Constituição da

República;

CONSIDERA~DO ainda, que mesmo com o avanço da vacinação e as

medidas de isolamento social adotadas pelo Governo Estadual e por

esta Municipalidade para conter a disseminação do novo
coronavírus, o que de acordo com especialistas tem ocasionado uma

substancial melhora em relação ao número de casos.

CONSIDERA~mO, que a despeito dessa melhora, o risco da COVID-19

ainda é real, sendo que os números podem voltar a subir caso seja

desconsiderada a eficácia do isolamento social, bem como o

monitoramento continuo da doença.

CONSIDERMWO, que o cenário da pandemia em todo o Município de

Madalena ainda inspira cautela e atenção, não se podendo, no

entendimento dos especialistas da saúde, prescindir, no atual
estágio em que estamos da doença, de continuação de politicas

públicas de enfrentamento da pandemia, comprometidas, acima de

tudo, com a vida do cidadão;

CONSIDERAnDO, a semelhança dos motivos que fundamentaram a

prorrogação do Decreto n° 06.04.001, DE 06 DE ABRIL DE 2020,

revela—se imprescindível nova extensão dos efeitos do Decreto

flua Augusto t4ázirno vieira, 80 — centro — Madalena CE csp: 63.860-000
Fone/FaK (088) 3442—1099 — 5—mau: qabineteprefmada1eflaeq~1j1.cor,

cNpJ: 10.508.935/0001—37 — cGF: 06.920.305—9 j
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supracitado que reconheceu o estado de Calamidade Pública em
Madalena—CE;

DECRETA:

~rt. 1°. Fica prorrogado até 31 de dezembro de 2021, o Decreto

Municipal 06.04.001, de 06 de abril de 2020, que decretou situação

de CM~M4ID~DE PÚBLICA EM SAÚDE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ?~@.DxLENA,

em decorrência do COVID—19, e teve seus efeitos estendidos até 30

de junho de 2021, pelo Decreto Municipal n° 019/2021, de 05 de

março de 2021.

Art. 2°. Deverá ser encaminhada cópia deste decreto para a

AssembléiaLaegislativa do Estado do Ceará, para que o referido

ente legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de

calamidade pública no Municipio de Madalena, para os fins

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de Madalena, registrado e publicado o
presente decreto, em 01 de julho de 2021.

- ,-~i2 i2

MARIA SONIA DE OLIVEIRA COSTA
Prefeita Municipal de Madalena

Rua Augusto Máximo Vieira, 80 — centro — Madalena — CE CEP: 63.860—000
Fone/Fax: (088) 3442—1099 — E—mau: gabineteprefmadalena@qmail.com

cNPJ: 10.508.935/0001—37 — cGF: 05.920.305—9
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DECRETO N° 28/2021 DE 01 DE JULHO DE 2021

PRORROGA O ESTADO DE

CALAMIDADE PÚBLICA NO

MUNIctPIQ DE AIuABA/cE, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ATUABA, Estado do Ceará, em pleno

exercício do cargo e no uso competente de suas atribuições

conferidas pela Lei Orgânica do Município e Legislações

correlatas, etc.

CONSIDERANDO, o término da vigência do Decreto Municipal n.°

01/2021, de 12 de fevereiro de 2021 e a permanência da

situação de anormalidade provocada pela pandemia da COvID

19 no município de Aiuaba.

CONSIDERANDO, a necessidade os reflexos sociais, econômicos

e de saúde pública, e ainda da necessidade de atuação dos

poderes do Município para proteção de todos os seus cidadãos

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de

calanidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a

crise na saúde causada pelo novo Coronavirus (COVID-19),

para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do

atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho

prevista no art. 90 da referida Lei Complementar

ri’

Decreta
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Art. l~ -Fica prorrogado o Estado de Calamidade Pública no

Municipio de Aiuaba/CE, em decorrência da disseminação do

novo coronavirus (COVID—19), até 31 de dezembro de 2021

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser

prorrogado.

Art. 40 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

PAÇO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE AIUABA-ESTADO DO CEARÁ

Em, 01 de julho de 2021

RAMI4S0N ARAUJô 440RAE1

Pr~feito Municipal
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Excelentíssimo (a) Senhor (a) presidente,

Excelentíssimos (as) Senhores (as) Deputados (as)

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins

de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os

dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o

incluso Projeto de Decreto Legislativo, que PRORROGA O ESTADO

DE CALAMID.ADE PÚBLICA NO ÂNBITO DO MUNICÍPIO DE AIUABA/CE,

NOS TERNOS DO 1~RT. 65, DA LEI COMPLfl€NT?~R FEDERAL N° 101,

DE 4 DE MAIO DE 2000, EM RAZÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS

PROVOCADOS PELA P.ANDEMIA DO NOVO COROW4.VÍ RUS NAS FINANÇAS

PÚBLICAS

Em atenção ao disposto no Artigo 65 da lei complementar

federal ri0 101, de 4 de maio de 2000, denominada de lei de

responsabilidade fiscal, solicito a Vossas Excelências o

reconhecimento de Estado de Calamidade Pública com efeitos

até dia 31 de dezembro de 2021, em decorrência da pandemia

da COVID-19 declarada pela OMS, para os fins exclusivos

previstos nos Lncisos 1 e II, do Artigo 65 da lei

complementar federal ri° 101, de 4 de maio de 2000— LRF, com

a consequente dispensa do atingimento do resultados fiscais

e a limitação de empenho previsto no Artigo 9°, bem como

suspensão da contagem dos prazos e disposições estabelecidas

nos artigos 23 e 31, todos da Lei complementar no 101/2000,

para o Município de Aiuaba/CE

O Brasil passa por um momento de extrema vulnerabilidade

social e econômica em razão da rápida disseminação global do

COVID-19. Os dados apresentados pelo Governo Federal
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informam que a pandemia vem se alastrando em território

nacional com índices alarmantes. Há urna expectativa de

incidência de novos casos de contaminação na população

brasileira e no Estado do Ceará, em especial, nas cidades do

Interior, já com crescente número de casos.

Cite—se, que até está presente data de 01 de julho de 2021,

o número de casos confirmados no Município de Aiuaba é de

671, com 13 óbitos e os números continuam a crescer de forma

rápida.

A OMS, declarou em 30 de janeiro de 2020 que a contaminação

pelo COVID—l9, configura EMERGENCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE

INTERESSE INTERNACIONAL.

Em 11 de março de 2020, a 0)45 declarou a classificação de

pandemia, o que significa que a doença manifestada pelo

COVID-19, atingiu diversos continentes do planeta com

transmissão sustentada entre as pessoas.

Diante da gravidade do tema, foi editada a Lei Federal n°

13.979/20, dispondo sobre medidas que poderão ser adotadas

para enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de

importância internacional, decorrente do coronavírus,

objetivando a proteção da coletividade, impondo diversas

providencias para a restrição de circulação de pessoas.

Diante do exposto, demonstrada a necessidade e a legalidad~

da autorização solicitada, bem como sabedores que somos

alto espírito municipalista que norteia essa nobre

edilidade, solicito seja o presente decreto processado e

devidamente aprovado em regime de urgência
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Valendo—me do ensejo, renovo as Vossas Excelências a

expressão do meu mais alto apreço e consideração.

Ao limo. Sr

DEP. Evandro Leitão

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

PAÇO DO PODER EXECUTIVO Mt3flIC~ppj. DE AIUABA-ss~~ij~ DO CEARÁ

Em, 01 de julho de 2021

RAMI:

Prefeito Municipal
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~j Barre PnEraTunAMUN~ipALDEsARRo- Mais trabalha, novas conquistas.

MENSAGEM n°06O/202l Barro-CE., 30 de junho de 2021.

Excelentíssimo (a) Senhor (a) Presidente,
Excelentíssimos (as) Senhores (as) Deputados (as), isto

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciação e
pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o
incluso Projeto de Decreto Legislativo que PRORROGA, ATE O DIA 31 DE DEZEMBRO
DE 2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRENCIA DO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICIPIO DE BARRO - CEARÁ EM
RAZÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS NAS FINANÇAS PÚBLICAS.

O Município de Barro - CE decretou a prorrogação de calamidade pública em 26
de fevereiro de 2021, por conta da pandemia de COVID -19. O referido decreto foi aprovado
pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará através da resolução legislativa 562 de 04 de
março de 2021, prorrogando, e o Município de Barro - CE está entre os municípios
atendidos, em virtude do cenário de enfrentamento à pandemia do novo coronavírus.

Nos últimos meses, urna nova onda de contaminação do COVffl-19 foi observada
não só no Ceará, mas em todo Pais. Por conta desse cenário, tornou-se necessário adotar em
todo Estado do Ceará, e também no nosso Município, por imperiosa necessidade, medidas mais
duras de isolamento social, com restrições à circulação à circulação de pessoas e ao desempenho
de atividades econômicas e sociais.

Com o avanço da pandemia causada pelo COVTD-19, o Estado do Ceará, ganhou
um importante reforço com a disponibilização de vacinas para uso da população e considerando
a necessidade de conter o avanço da doença, Administração Pública Municipal, ciente do dever
constitucional de proteger os cidadãos, vem adotando uma série de medidas enérgicas e
necessárias, tanto para conter e prevenir o avanço da doença, como para ao menos amenizar os
catastróficos efeitos da pandemia na economia de nosso Município.

É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Público
Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder Público, despesas essas que
não estavam previstas no orçamento do Município e que precisarão advir inevitavelmente dos
cofres públicos, levando à necessidade de reprogramação financeira do orçamento para fins de
ajuste das contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas, temos unia acentuada
desaceleração das atividades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o necessário
isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar
temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das famílias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e
municipais, ainda que sc tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal nos últimos anos.

É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do ISS, ICMS e
outros impostos, bem como nos repasses obrigatórios do FPM, e ainda, nos repasses voluntários
decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumento congêneres.

RUA FIRMINO TAVARES, SIN, cENrRo, GABINETE DO PREFEITO — cEP.633ao-000 — BARRO/CE
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Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a
qual exige a adoção de mecanismos dc contingencianiento de recursos públïcos por parte de
todos.

No caso do Município de Bano - CE, medidas dc ajustes já vêm sendo adotadas
para evitar esse cenário, a exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais.

Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores de
bens e serviços essenciais ao Município, nem tampouco a folha de pagamento, e menos ainda os
gastos emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a Administração
Pública Municipal seja municiadadas excepcionais flexibilizações das regras de
responsabilidade fiscal, conforme previsto expressamente no ad. 65 da Lei Complementar n°
101/2000.

Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa Legislativa, do estado
de calamidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do
novo coronavírus, para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal,
o Município de Barro-CE seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação
de empenho prevista no art. 90 da referida Lei Complementar.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio à presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
colaboração no seu encaminhamento URGENTE, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de
elevado apreço e distinguida consideração.

- PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO-CE, ESTADO DO
CEARÁ, aos 30 (trinta) dia de junho de 2021.

JOSÉ MARQ ~?1ELIO TAVARES
PREFEITO MUNICIPAL

GOVERNOMUNICIPAL DEliarra
Mais trabalho, novos conquistas.
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GOVER~1O MUNECIPAL DESarro•~~•~~
Mais trabalho, novas conquistas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO
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DECRETO MUNJCIPAL N° 060/2021 DE 30 DE JUNHO DE 2021.

EMENTA: PRORROGA, ATÉ O DIA 31
DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS
OS FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO
ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR
FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000,
A OCORRENCIA DO ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO
MUNICIPIO DE BARRO -. CEARÁ EM
It&zÀO DOS EFEITOS NEGATIVOS
PROVOCADOS PELA PANDEMIA DO
NOVO CORONAVÍRUS NAS FINANÇAS
PÚBLICAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRO, Estado do Ceará, no
uso das atribuições que lhe são confèridas na Lei Orgânica do Município etc.

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogada, até o dia 31 dc dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive o
disposto do art. 65 da Lei Coniplenlenta.r n° 101, de 04 de maio de 2000. estabclecida pelo
Decreto Municipal n°031/2021, de 26 de fevereiro de 2021, a ocorrência do Estado Calamidade
Pública no Município de Barro - Ce, em decorrência do novo coronavirus (COVm-19).

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de decreto
legislativo, para a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente
legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de calarnidade pública em nosso Município,
para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ad. 3° - O presente Decrcto entrará em vigor na data de sua publicaç~o, revogando as
disposições em contrário.

REGISTRA-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

PAÇO DA PREFEITURA MUNICWAL DE BARRO-CE, aos 30 (trinta) dia do mês de
junho de 2021.

JOSÉ M~~~IO TAVA~S
PREFEIT IC~PAL

RUA FIRMINO TAVARES, S/N, CENTRO, GABINETE DO PREFEITO — CEP.6338o-000 — BARRO/CE
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DECRETO N°2.688, DE 30 DE JUNHO DE 2021.

PRORROGA ESTADO DE CALAMIDADE NO
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL EM RAZÃO
DA DISSEMINAÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS
(COVID-19) ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 66, incisos II e VII, da Lei Orgânica do Município de Sobral, e

CONSIDERANDO que, conforme a Constituição Federal, art. 30, 1, compete aos municípios
legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN) decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria n° 188, de 03 de janeiro
de 2020, em virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavírus (Covid
19), conforme decreto 7.616 de 17 de novembro de 2011;

CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão pandêmica sustentada da
infecção humana pelo Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11
de março de 2020;

CONSIDERANDO o estado de emergência no âmbito do Município de Sobral, estabelecido
no Decreto n°2.371, de 16 de março de 2020;

CONSIDERANDO que o cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, dos indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de
2000), que exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por
parte de todos;

CONSIDERANDO que, muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para
evitar o cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de despesas não essenciais, o
mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a emergenciais, tendo em
vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos
emergenciais para combater a pandemia do novo Coronavírus (COVID-1 9);

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipal, enquanto
perdurar a crise na saúde causada pelo novo Coronavirus (COVID-19), para que, conforme
autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado do
atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9° da referida
Lei Complementar;

Prefeitura Municipal de sobral • Rua: vidato de Medeiros, 1250
CentroS CEP: 62.011-060 • sobral - Ceará ‘Fone: (88) 3677,11,00
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CONSIDERANDO a perpetuação de situação confirmação dos inúmeros casos da Ci
19 no Estado do Ceará e no Município de Sobral, bem como a situação de perigo em que o
Município encontra-se, conforme dados oficiais disponíveis nas plataformas digitais do
Govemo do Estado do Ceará; e

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal 2.578, de 24 de fevereiro de 2021, e
Decreto Legislativo n.° 562, de 04 de março de 2021, os quais, respectivamente, decretam e
reconhecem, no Município de Sobral, estado de calamidade pública;

DECRETA:

Art. 1°. Fica prorrogado o estado de calamidade pública em todo o território do Município de
Sobral, no Estado do Ceará, em razão da disseminação do novo Coronavírus (COVID-19),
até 31 de dezembro de 2021.
Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor a partir das OOh (zero horas) do dia 1° de julho de 2021,
revogando-se as disposições em contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL PREFEITO JOSÉ EIJCLIDES
FERREIRA GOMES, EM 30 DE JUNHO DE 2021.

Ivo Ferreira Gomes
PREFEITO DE SOBRAL

Rodrigo Mesquita Araújo
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

Prefeitura Municipal de sobral • Rua: Viriato de Medeiros, 1250
centro - cEP: 62.011-060’ Sobrei - ceará ‘Fone: (88) 3677.11.00
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Ofício N~ 170301/2021

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
Hustres Deputados,

Encaminho para apreciação de Vossas Excelências, o Decreto de
Calarnjdade Pública do Município de Paracuru, objeto do protocolo da ALCE N°
BD26.6ED1.96C2.BCS1, para a devida ratificação pela Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará,

Em atenção ao disposto no art. 65 da l.,ei Complementar n9 101, de 04 de
maio de 2000, denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal, solicito a Vossas
Excelências o reconhecimento de estado de calamidade pública com efeitos até de 31 de
dezembro de 2021, em decorrência da pandemia da COVID-19 declarada pela
Organização Mundial da Saúde, com as consequentes dispensas do atingimento dos
resultados fiscais e da limitação de empenho de que trata a Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Com efeito, vivemos sob a égide de pandemia internacional ocasionada
pela infecção humana pelo coronavirus SÁRS-CoV-2 (COVID-19), com impactos que
transcendem a saúde pública e afetam a economia como um todo e poderão, de acordo
com algumas estimativas, levar a unia queda de até dois por cento no Produto Interno
Bruto - P18 mundial em 2020.

Contudo, a rápida disseminação do vírus na nossa Região, em específico no
Município de Paracuru/CE, desencadeia necessárias medidas para proteger a população
e desacelerar a taxa de contaminação e evitar o colapso do sistema de saúde, o que
implica inevitavelmente forte desaceleração também das atividades econômicas.

Essas medidas envolvem, por exemplo) reduzir interações sociais, manter
trabalhadores em casa e fechar temporariamente estabelecimentos comerciais.

O desafio para as autoridades governamentais em todo o mundo, além das
evidentes questões de saúde pública, reside em ajudar empresas e pessoas,
especialmente aquelas mais vulneráveis à desaceleração do crescimento econômico, a
atravessar este momento inicial, garantindo que estejam prontas para a retomada
quando o problema sanitário tiver sido superado.

Apesar da incerteza em relação à magnitude dos estímulos requeridos,
bem como dos instrumentos de política mais adequados neste momento, a avaliação de
grande parte dos analistas é que as medidas anunciadas têm apontado, em geral, na
direção correta.

Vale ressaltar que, neste momento, Paracuru está vivenciando crise e
ainda que ela já esteja presente em outros municípios, a incerteza envolvida no seu
dimensionamento, em nível estadual e nacional, inviabiliza o estabelecimento de
parâmetros seguros, sobre os quais os referenciais de resultado fiscal poderiam ser
adotados. -- --

PREFEITURAMUNIcIPALDEPARAcuRu /
Rua Comnel MeireFes. 07-Centro - Paracuru -CearáCEP: 62660-DOO - /4k
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Neste quadro, o cumprimento de resultados fiscal estimado na elaboração
de Instrumentos orçamentários, ou até mesmo o estabelecimento de um referencial
alternativo, seria temerário ou manifestamente proibitivo para a execução adequada dos
Orçamentos Fiscais, com riscos de paralisação da máquina pública, num momento em
que mais se pode precisar dela.

Por isso, em atenção ao permissivo contido no art. 65 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, é importante que se utilize, excepcionalmentc, da medida lá
prevista, no sentido de que, reconhecida a calamidade pública pela Câmara Municipal e
enquanto esta perdurar, o Município seja dispensado do atingimento dos resultados
fiscais e de limitações previstas na referida Lei Complementar.

Por todo exposto, a ratificação, pela Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, da ocorrência de calamidade pública com efeitos até 31 de dezembro de 2021, em
função da pandemia do novo coronavírus, viabilizará o funcionamento do Municfpio,
com os fins de atenuar os efeitos negativos para a saúde e suas consequências.

Por essas razões, e por se tratar de matéria de grande
submetemos o presente Decreto Municipal para apreciação dos
Deputados(as) com a certeza de que Vossas Senhorias terão condições
importância desta iniciativa, e assim, ratifica-lo.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACURU/CE, aos 17 dias do mês de março
de 2021.

tU- ~.&_ L/
WEMBLEYt~OJb1ES COSTA

Prefeito Municipal de Paracuru

PREFEITURA MUMCIPAI. DE PARACURU
Rua Cotond M*.tn 07. cqn(po . Poiscia . Cwh LER 62680000.

CNPJ 07.5fl29G10001-151 Contato: (8513344.SSO1
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DECRETO N° 020301/2021

Decreta Estado de Calaínidade
Município de Paracuru/GE, e
providências.

WEMBLEY GOMES COSTA, Prefeito do Município dc Paracuru/CE. no
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, especificamente o art. 77, inciso Viii da
Lei Orgânica do Municipio de Paracuru. na Constituição do Estado do Ceará e Constituição
Federal, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitárïo às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação (art. 196, CFIS8):

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (COVTD-l9), já havendo
veiculações na imprensa noticiando o aumento dos casos de infecções e reinfecções no Estado
do Ceará;

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n’ 188, de fevereiro de 2020, o
Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN). em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus, o que exige esforço
conjunto de todo o Sistema Unico dc Saúde pela identificação da ctiologia dessas ocorrências.
bem como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos:

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou.
em 11 de março de 2020, o estado de pandcmia de COVID-19:

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou um
piano de contingência para enfrentamento da Pandemia da COVTD-19;

CONSIDERANDO que o Município de ParacurujtE já elaborou o plano de
contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle
e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a djsseminaçâo da
doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33.510/2020. que decretou estado
de emergência em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre uma série de medidas para
enfrentamento e contenção da infecção humana provocada pelo novo coronavirus, seguido de
diversos outros decretos de prorrogação e atos de diversas naturezas jurídicas realizados pelo
Governo Estadual visando reforçar as medidas de combate ao vírus e suas consequências:

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a situação de
calamidade pública, no caso da União, e a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do Ceará;

~ÁJ

PREFEITURA MUNICiPAL DE PARACURU
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CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo
na economi.a e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas. produtos
e serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo no que diz
respeito ao ISS, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais fontes de receita
municipal;

CONSIDERANDO que, aliado á queda de arrecadação e repasses
constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa
grave situação;

CONSIDERANDO que o Municipio vem adotando urna série de medidas
enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença. bem corno para
amenizar os severos efeitos econômicos;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas
restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a
Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possiveis para respaldar os
inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus
está a provocar na economia brasileira;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandernia implicam em
acentuada desaceleração das atividades econômicas, já qu.e envolvem o necessário isolamento
social, que mantém as pessoas em casa e restringe o fUncionamento do comércio, impactando
nos rendimentos das empresas e das famílias, bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução
das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação,
de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC
Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de
recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo
adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras
despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas fixas e a
emcrgenciais, tendo em vista a necessidade dc pagar fornecedores, folha de pessoal, e de
realizar gastos emergenciais para combater a pand.emia do novo coronaviru& e

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito
municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavirus, para que,
conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Municipio seja
dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9°
da referida Lei Complementar.

DECRETA:

ArL 1°. Fica declarado o Estado Calamidade Pública no Município de
Paraeurtt’CE, em decorrência do novo coronavirus (COVID-19), até fim do exercício
financeiro de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACURIJ
Rua Coronel Meireles~ 07.Centro - Parocuru - Ceará. CEP: 62680-DOO
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Art. 20. Para o enfrentamento da situação de calamidade e emergência, ora
declarada, ficam estabelecidas as seguintes medidas:

- poderão ser requisitados bens e serviços dc pessoas naturais e juridicas, hipótese
em que será garantido o pagamento postenor de indenização justa.

11- nos termos do art. 24, da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, fica autorizada a
dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive serviços de
engenharia; insumos de limpeza e higienização; medicamentos e demais
equipamentos de proteção individual que se façam necessários, destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus;

111 -, será acentuado o processo de desinfecção dos equipamentos públicos de Saúde
(imóveis), como também, criada’ barreiras sanitárias nos acessos á cidade;
fiscalização da vigilância sanitária nos estabelecimentos autonzados a funcionar.
além de outras que por ventura seja necessária a execução.

§ 1° A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas
enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus.

§ 2° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro na Lei Federal n° 13.979 e
neste Decreto serão imediatamente disponibilizadas no sítio oficial do Município na rede
mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das infomiações previstas
no § 3° do art. 8° da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011,0 nome do contratado, o
número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil. o prazo contratual, o valor e o
respectivo processo de contratação ou aquisição.

Art. 3°. - Os titulares dos órgãos da Administração Direta. Autarquias e Fundações,
continentes de unidades de atendimento ao público, resguardada a manutenção integral dos
serviços essenciais, deverão avaliar a possibilidade de suspensão, redução ou alteração dos
serviços, implementação de novas condições e restrições temporárias n.a prestação e acesso,
bem como outras medidas, considerando a natureza do serviço e no intuito de reduzir, no
periodo de emergência, o fluxo e aglõnieração de pessoas nos locais de atendimento, em
especial das pessoas inseridas. segundo as autoridades de saúde e sanitária, no grupo de risco
de maior probabilidade de desenvolvimento dos sintomas mais graves decorrentes da infecção
pelo coronavirus.

Art. 4°. Caberá ao gestor municipal adotar todas as providências legais cabíveis visando evitar
ou reduzir a exposição dos agentes públicos e frequentadores das repartições públicas aos
riscos de contágio pelo coronavirus, em especial, no período da emergência, as medidas
transitórias previstas na Lei Federal n° 13,979 e neste decreto.

Art. 5°. Diante do quadro excepcional de emergência, os órgãos e entidades da Administração
Municipal verificarão a necessidade da implementação do regime de teletrabalho e outros que
possam suprir as necessidades da Administração Pública do Município de ParacuruiCE,

Art. 6°. Sem prejuízo das medidas já eleneadas, todas as unidades da Administração Direta,
Autarquias e Fundações deverão adotar as seguintes providências:

- adiar as reuniões, e audiências que possam ser postergadas, ou realizá-las, caso possivel,
por meio remoto;

11 - fixação, pelo período de emergência, de condições mais restritas de acesso aos prédios
municipais observadas às peeuliaridades dos serviços prestados, limitando o ingresso ãs

PREFEITIJRAMUNICIPALDEPARACURU
Rua Coronai Meireles, 07- Centrn’ Paracuru - Coará. CEP: 82680-OCO. .‘ ‘J.

CNPJ: 07.582.2881001-151 Contato: (8533344~8801
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pessoas indispensáveis à execução e fruição dos scr~iços. e pelo tempo estritan ente
necessário:

111 - disponibilizar canais telefônicos e/ou eletrônicos de acesso aos interessados, como
alternativa para evitar ou reduzir a necessidade de comparecimento pessoal nas unidades de
atendimento:

IV - evitar a aglomeração de pessoas no interior dos prédios municipais;

Art. 7°. As pessoas com quadro de COVID-19, confirmado laboratorialmente ou por meio de
quadro clmnico-epidemioiógico. nos termos definidos pelo Ministério da Saúde, devem
obrigatória e imediatamente permanecer em isolamento domiciliar mandatório, não podendo
sair do isolamento sem liberação explícita da Autoridade Sanitária local, representada por
médico ou equipe técnica da vigilância epidemiológica.

Ari. 80. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigorará enquanto durar a
situação de calamidade e emergência, nos termos da Lei Federal n° 13.. 979 de 2020.

Ar!. 90, Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto dc decreto
legislativo, para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente
legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de ealamidade publica em nosso Municipio,
para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

An. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Ar!. 1 1. O presente Decreto entrará em vigor na data dc sua publicação para todos os fins
legais, salvo no que diz respeito ao ar!. 65 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio
de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e serão suspensas a contagem dos prazos e as
disposições estabelecidas nos arts. 23,31 e 70 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de
maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluirão a partir do
reconhecimento da situação de calamidade pública pela Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, perdurando até o final do exercício financeiro de 2021

PUBLIQUE-SE

DIVULGUE-SE; E

CUMPRA-SE.

PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE PARACURU, aos 02 de março de 2021.

WF~MBL~4~ ~j
Prefeito ivfunicipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACURU
Rua CaroneI Mepreles, 07- Centra - Paracuru - Ceará. CEP: 62680-DOO.

CNPJ’ Q7.592.288/0001-15 Contata (85)3344-8801
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO N°020301/2021, DE 02 DE MARÇO DE 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARACURU/CE, no uso da compelência
que lhe confere o art. 28, inciso X, da Constituição do Estado do Ceará e da Lei Municipal n°
1422/2013 de lO de Junho de 2013 e com amparo jurisprudencial firmado no Superior
Tribunal de Justiça -~ STJ na decisão do Recurso Especial n° 105.232 CE I99&t053484-5,
RESOLVE publicar mediante afixação no rol de entrada do Prédio da Prefeitura Municipal de
Paracuru/CE, sito a rua Coronel Meireles, n° 07, Centro, o DECRETO N°020301/2021, nesta
dataS

PU BUQUE-SE

DIVULGUE-SE; E

CUMPRA-SE.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACURU/CE. aos 02 de março de 2021.

~
WEMBLEX’~~IES COSTA

Prefeito Mbieipal

PREFEJTURA HUNIC~PAL D~ PARACUR{J
Rua Ccrcn& Mefre~ee 07- Centro- Parocuru - Ceará. cEP: 32S80-000

CNPJ~ 07.5S2.296/0001-15 Contato. 185)5344-8801
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- . k0,- rO’Procuraçao Particular O

MUNICÍPIO DE PARACURU, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua
Coronel Meireles, 07, Paracuru, Estado do Ceará, Ci€P 62.680-000, devidamente inscrita tio
CNPJ no. 07.592.298/0001-15, neste ato representado por seu gestor o prefeito W’emblcv
Gomes Costa, brasileiro, solteiro, Chefe do Poder Executivo Municipal, RG 940024685-80
SSP-CE, CPF 815.508.393-49, com endereço na Rua Coronel Meireles, 07, Paracuru, Estado
do Ceará, CEP 62.680-000.

~ t,ç... w ~ o o s EEZZZEZEZJJ
JOSÉ GUERREIRO CHAVES NETO, brasileiro, solteiro, advogado, CPF 003.162.863-03,
RG 2000098085345 SSP-CE, OAB/CE 22.256, com domicílio profissional Rua Coronel
Meireles, 07, Paracuru, Estado do Ceará, CEP 62.680-000, email: ehavesneto@ymail.com.

ADRIANO ALVES PESSOA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito no CPF 362.743.483-
87, RG 941232-85 - SSP-CE, 0A13/CE 9693, com domicilio profissional na Rua São José, N°
45, Distrito da Volta Redonda, na cidade de Paracuru, Estado do Ceará, CEP no 62.680-000 -

e-mail’s: adrianoa1vespessoae~hotmail.com e aalvesp(2~uol.eoni.br - fone: (OxxSS)
99664.5121.

rautcmiweis• ~t4~fl$S~~

A quem concede(m) amplos e ilimitados poderes com a cláusula AD e EXTRA
JUDICIA para o foro em gemi, e especialmente para, isolado(s) ou conjuntamente, onde com
esta ou certidão desta se apresentar(em), defender(em) o(s) outorgante(s) em qualquer ação
em que o(s) mesmo(s) seja(m) autor(es), rãu(s), oponente(s), assistente(s) ou de qualquer
modo interessado(s); podendo interpor todos os recursos em direito permitidos; propor ações
e delas variar ou desistir, acompanhando-as em todos os seus termos até final; entrar em
acordo; agravar ou apelar de qualquer despacho ou sentença; fazer e assinar requerimentos e
os documentos necessários., produzir provas e dar quitação; representar perante a Justiça
Federal, Comum e especiais; Super Receita (INSS-Providência - Receita Federal) repartições
públicas federais (autárquicas e para-estatais); transigir a favor do outorgante finalmente tudo
o mais praticar e requerer em defesa do(s) outorgante(s).

Paracuru, 12 de fevereiro de 2021.
2%

M
Wemblcy Comes Costa

Prefeito Municipal

*

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACURU
flua coronel Neireles, 07 — centro — Paracuru — ceará. cEP: 62680—coo,

cNPJ: 07.592.298/0001—15 1 contato: (85)3344—8801
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

PROJETO DE DECRETO LEGXSLATWO

PRORROGA, ATÉ 30 DE
OS flNS DO DISPOST(
COMPLEMENTAR N.° J
2000, A OCORRÊNCI
CALAMIDADE PUBLJ
POR MEIO DOS DECE
N? 546, DE 17 DE ABRil
DE MAIO DE 2020, E N.
DE 2020, NOS MUNICÍPI

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

Art. 1.° Fica prorrogada, até 30 de junho de 2021, para o~
Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do esi
estabelecida por meio dos Decretos Legislativos n.° 546, de 17 de ai
de maio de 2020, e n.° 552, de 23 de julho de 2020, nos Muniçí
Paracuru e Poranga.

Art. 2.° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data d
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ES

Fortaleza, aos 22 de março de 2021.

‘~i~ vç~~o ~*-~- -

‘- --\_

23C:,4~

~

DEP. EVANDRO L:
PRESIDENTE
DE?. FERNANDO
I.° VICE-PRESIDEI
DE?. DANNIEL 01.
2Y VlCE-PRESIDE~
DE?. ANTÔNIO CII
IY SECRETÁRIO
DE?. AUDIC MOT,
2.” SECRETÁRIO
DEI’. É1UJG~ AMOI
3~ SECRETÁRIA
DE?. Á?. LUIZ HEI
4.’ SECRETÁRIO

https:ll~2.aI.ce.gov.br1IegisIativo/tramit202l/dIl4_2l.htm 1/2
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Estado do Ceará

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° _____

ASSE?vJBL[JA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

I’PUÇV EiLçfu -fi’;dci,, 141, ( cm,v (EI’ 621X4—000
It—n;cnf: J!a~frlíurawcar)reQ1 ÇInai/ co,n /(N?9 3616~! 133 ÍS& 3646-? /f»~

/2021
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ
Estado do Ceará

J U STI FICAI 1 VÃ

O incluso Projeto objetiva submeter à aprovação desta Casa Legislativa o
reconhecimento da prorrogação de estado de calamidade pública no Município de Cariré,
decorrente da pandemia do COVID— 19. para que sejam suspensas a contagem dos prazos e
as disposições estabelecidas nos arts. 23. 31 e 70. além de dispensados o atingimento dos

resultados fiscais ~ limitação de empenho prevista no art. 90 todos da Lei de
Responsabi idade Fiscal (Lei Complementar Federal n° 012000). na forma de seu art, 65.

Praça E/i’w Auuiar. 14!. ( entro ( EI’ 6.D /84—000
A-/flui), [)nfrffflnnncwIPL’ía ~rma,Lcoin 1(810 36461133 INS) 3641i—1lás
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ
Estado do Ceará

MENSAGEM N°20, DE 30 DE JUNHO DE 2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Excclentissinios(rs) Senhores(as) Deputados(as).

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciação e

pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o

incluso Projeto de Decreto Legislativo, que PRORROGA, ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE

2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE DC) DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI

COMPLEMENTAR N° 101, DE 04 DE MAIo DE 2000, A OCORRÊN(:1A DC)

ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA ESTABELECIDA POR MEIO DO

DECRETO LEGISLATIVO N° 545, DE 08 DE ABRIL DE 2020. E PRORROGADA

PELO DECRETO LEGISLATIVO N° 568, DE 8 DE ABRIL DE 2021, NO

MUNICÍPIO QUE INDICA.

A sociedade brasileira tem vivenciado desde o ano passado uma grave crise de

saúde pública no Pais, em dccorrãneia da pandemia internacional ocasionada pelo

coronavírus SARS-COV-2 (Covid- 9). Essa crise gerou. inclusive, a necessidade de

aportar recursos públicos emergencialmente para o setor de saúde, os quais não estavam

previstos ou planejados para acontecer no orçamento do corrente ano.

Ademais, a pandemia cs~á causando enonne impacto negativo na economia e

nas finanças públicas. em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e servjços.

com consequente queda da arrecadação do Estado.

Para enfrentar essa grave situação. e considerando a necessidade de conter o

avanço da doença, Administração Pública Municipal, ciente tio dever consiitucionai de

proteger os cidadãos, vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias, tanto

!‘lVÇ(i I;Ioiü rt~lla)Ç III, (CIlltv ‘E» 6fl84—000
E—mali: ,n’cfcitmvm canreía ~maiL com !(!?h) 3646-1155 (N81 3646—1 /á~
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para conter e prevenir o avanço da doença. como para amenizar os catastróficos efeitos da

pandemia na economia de nosso Municipio.

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoção das

refi~rjdas medidas não tem sido suficiente.

É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Público

Municipal impi Gani em aumento significativo nos gastos do Poder Público, despesas essas

que não estavam previstas no orçamento do Municipio e que precisarão advir

inevitavelmente dos cofres públicos, levando à necessidade de reprograrnaçijo financeira

do orçamento para fins de ajuste das contas públïcas. Concomitanternente a esse aumento

de despesas. temos uma acentuada desaceleração das atividades econômicas, já que

estamos tendo de enfrentar o necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa

e obrigam o comércio a fechar temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das

empresas e das fttmilias.

lssn está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e

municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilibrio fiscal nos últimos anos.

É inequivoco o impacto que a pandcmia causará na arrecadação do JSS. ICMS
e outros impostos. bem como nos repasses obrigatórios do FPM. e ainda, nos repasses

voluntários decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumento congéneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas

provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação. de indicadores de

desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de

2000). a qual exige a adoção de mecanismos de contingencian~e~~~ de recursos públicos

por parte de todos,

No caso do Município de Cariré. medidas de ajustes já vêm sendo adotadas

para evitar esse cenário, a exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais.

Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores

de bens e seniços essenciais ao Munïcípio, nem tampouco a folha de pagamento, e menos

Praça l/o;a Aga,ar, /41, (~miro (‘LII 63/ S4-000
1:—yn(u/: /2/Çfrlfliran1CW’iJ’L”at~flftjj/~9/fl /(AN) 3646—? /33 (kN) 3646—! /ÓN
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ainda os gastos emergenciais par-a combater a pandemia do novo corona~ irus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a Administração

Pública Municipal seja municiada para excepcionais flexibilizações das regras de

responsabilidade fiscal, conthrme previsto expressarnente no arE 65 da Lei Complementar

n° 101z2000,

Julga—se importante, assim, o rcconhecimento por esta Casa Legislativa. da

prorrogação do estado de calamidade pública no âmbito municipal. enquanto perdurar a

crise na saúde por conta do novo coronavirus, para que. conForme autorizado pelo art. 65

da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município de Cariré seja dispensado do atingimento

dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9° da referida Lei

Complementar.

Convicto de que os ilustres membros dessa (‘asa Legislativa haverão de

conferir o necessário apoio á presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar sua

valiosa colaboração no seu encaminhamento urgente, tendo em vista a importância da

matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos

de elevado apreço e distinguida consideração,

Paço da Prefeitura Municipal de Cariré. aos 30 de junho de 2021 -

~LFJL~~
ANTONIO RLJFI”QO MkRTINS

Prefeito Municipal dc Cariré

Pt’t%ç’tt h/L’~íi) .lgiini;’, /41, (‘entro (‘Ii’ 62164-000
L-tntn/: p~’Lféuunnncw7reâ,~,a,/~ry,n /(mtj 3616-1/33 (‘SRI 3646-J/6s
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PRCJETO DE DECRETo LEGISLATIVO N° /2021

PRORROGA. ATÉ 3! DE DEZEMBRO 1)E
2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE
DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMEr’q~4f~ N’ 101. DE 04 DE MAIO
1)E 2000. A OCORRÊNCIA DO ES~TADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA ESTABELECIDL~
POR NLEI() DO DECRETO LEGISLATIVo
N° 545. DE 08 DE ABRIl. DE 2020, E
PRORROGADA PELO DECRIÇfO
LEGISLATIVO) N° 568, DE 8 DE AI3RIL DE
2021. NO MUNICÍPIO QtTE INDICA.

A MESA D1RETOJ~A DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 9, inciso 1. da Resolução

389. de II de dezembro de 1 996 (Regi monto Interno), promulga o seguinte Decreto

Legislativo:

Art. 1° Fica prorrogada, até 3 1 de dezembro de 202 1. para os fins previstos no

art. 65 da Lei Complementar Federal N° lO!. de 4 de maio de 2000, a ocorrência cio estado

de calamidade pública, estabelecida por meio do Decreto Legislativo N°545, de 08 de abril

de 2020. e prolTogada pelo Decreto Legislativo n°568. de 8 de abril de 2021, no Município

de Cariré.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATiVA DO ESTADO DO CEARÁ. em

Fortaleza, aos 30 de junho de 202!.

DEPUTADO EVANI)RO LEITÃO
PRESIDENTE

DEPUTADO FERNANDO SANTANA
Pmça E//sto .4guiwç 141, (~?nIrcj (‘/;‘!‘ 42/84-01,0
~/(8SJ 3646-1/33 (N,W 3646-1)65
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I°VICE-PRESIDEN1F

I)EPVrADO i)ANNJEI. OLIVEIRA
2° VICE~PRESIDE\j’ E

I)EPtJT,\Do ANTONIO GR4N,JA
1 SECRETÁRIO

DEP[1TAJ)~\ AtJDIC MOTA
2~’ SECRETÁRI~\

DEPI’T~~D~\ Éíux4x AMORIM
311 SECRETÁRIA

I)EPUTAI)O AP. LtJIZ HENRIQUE
4(! SECRETÁRIO

Praça Liam -Ign/ar. 141, (entro (Ti’ 63/84-111K]

/ &

L-mcnl: IJL≤] wnmztarn-eaomjjln,n, 1(88; 36-ló-! /33 (&~; 3614-) /1)8
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Governo Municipal de Mauriti
Gabinete do Prefeito

DECRETO MUNICIPAL N~ 74, DE 01 DE JULHO DE 2021.

PRORROGA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE MAURITI, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAURITI/CE, no uso de suas

atribuições conferidas por lei:

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e económicas que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF/88);

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro

de 2020,0 Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional

(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus,o que exige esforço

conjunto de todo o Sistema Único de Saúde pela identificação da etiologia dessas ocorrências,

bem como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS)

declarou, em 11 de março de 2020, o estado de pandemia de COVID-19 e que o Ministério

Público do Estado do Ceará solicitou um plano de contingência para enfrentamento da Pandemia

da COVID-19;

CONSIDERANDO que o Projeto de Decreto Legislativo n2

19/2021, de 30 de junho de 2021, prorroga, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins,

inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar federal n.9 101, de 4 de maio de 2000 e

prorrogada pelo Decreto Legislativo n.2 555, de lide fevereiro de 2021, a ocorrência do estado

de calamidade pública no Estado do Ceará, estabelecida por meio do Decreto Legislativo n.9 543,

de 3 de abril de 2020;

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavirus (COVID-19)

ainda não está controlada e que a imunização de toda a população do município por meio da

vacinação contra a COVID-19 ainda demandará algum período ainda não determinado e que o

Município de Mauriti/CE vem cumprindo um plano de Contingência e que a situação demanda

o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos

à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a
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situação de calamidade pública, no caso da União, e a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará

reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que a pandemia permanece causando enorme

impacto negativo na economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de

pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes públicos,

sobretudo no que diz respeito ao 155, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais

fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de

medidas enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem como

para ao menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se o

disposto nos diversos Decreto Municipais emitidos no corrente ano, e que, aliado à queda de

arrecadação e repasses constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo

de enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar

apenas medidas restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário

munir a Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar

os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo

coronavírus provocará na economia brasileira, a qual está na iminência de uma recessão

econômica, e que as medidas para conter a pandemia implicam em acentuada desaceleração

das atividades econômicas, já que envolvem o necessário isolamento social, que mantém as

pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente as portas, impactando nos

rendimentos das empresas e das famílias, bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das

despesas e redução das receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos

entes da Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade

Fiscal (LC Federal n9 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento

de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já

venham sendo adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de

inúmeras despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a despesas

fixas e a emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e

de realizargastos emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento,
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Governo Municipal de Mauriti
Gabinete do Prefeito

pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito

municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para que,

conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja dispensado

do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 92 da referida

Lei Complementar,

RESOLVE DECRETAR:

Art. 1° - Prorrogar o Estado Calamidade Pública no Município de Mauriti/CE, em decorrência

do novo coronavírus (COVID-19), até 31 de dezembro de 2021.

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de decreto

legislativo, para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente

legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de calamidade pública em nosso Município,

para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 30~ Revogando-se as disposições em contrário, o presente Decreto entrará em vigor na data

de sua publicação para todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei

Complementar Federal n~ 101, de 4 de maio de 2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos

fluirão a partir do reconhecimento da situação de calamidade pública pela Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará, perdurando até 30 de junho de 2021.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI, ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JULHO DE 2021,

JOÃO FURTADO
em ExercícioPrefeito
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OFicio No 17412021 -PGM/PMM. Maranguape/CE, 05 de julho de 2021.

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE
EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO CEARÁ (ALCE) - 30° LEGISLATURA
Av. DESEMBARGADOR MOREIRA, 2807- DIONISIO TORRES — FORTALEzA-CE - CEP: 60,170-900
CONTATO: (85) 3277.2500.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, encaminhar para

conhecimento desta Assembleia Legislativa, o Decreto n° 7.255, 19 de abril de 2021,

que declara Estado de Calamidade Pública no Município de Maranguape, nos termos do

artigo 95, inciso XVII, da Lei Orgânica do referido município, em decorrência da

pandemia COVID-19, declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), com o

escopo de prorrogar os efeitos do referido decreto até 31 de dezembro de 2021.

Destaca-se que, apesar do supracitado decreto municipal estar vigente até o final

do exercício financeiro de 2021, em 23 de abril de 2021, foi protocolado pedido de

reconhecimento do estado de calamidade pública, até 30 de junho de 2021, à

Assembleia Legislativa do Ceará, por meio do Ofício n° 50/2021 e da Mensagem n°

001/2021, momento em que foi reconhecido, conforme o Decreto Legislativo n° 570.

Diante disso, solicita a prorrogação do reconhecimento do estado de

calamidade até 31 de dezembro de 2021.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para apresentar meus

protestos de estima e consideração.

Palácio da Intendência - Gabinete do Prefeito
Rua CeL Antônio Botelho, 314- Centro - 61940-0051 Maranguape - CE “~4~’

Fone: (85) 3369-91011 Site: www.maranguape.ce.gov.br E-mali: gabinete@maranguape.ce.gov.br

CORDEIRO CÂMARA
EITO DE MARANGuAPE-CE,
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MENSAGEM N°002/2021 -GAP)PMM. MARANGuAPE-CE, 05 DE JULHO DE 2021.

EXcELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE
EVANDRO SÃ BARRETO LEITÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO CEARÁ (ALCE) - soa LEGISLATURA
Av. DESEMBARGADOR MOREIRA, 2807- DIONiSIO TORRES— FORTALEZA-CE - CEP: 60.170-900
CONTATO: (85) 3277.2500.

Senhor Presidente,
Senhores (as) Deputados (as),

Submeto à elevada consideração desta Casa Legislativa, para fins de apreciação e
pretendida prorrogação dos efeitos, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo
legislativo, do incluso Projeto de Decreto Legislativo que “DECLARA A SITUAÇAO DE
CALAMIDADE PUBLICA NO AMBITO DO MUNICIPIO DE MARANGUAPE!CE, NOS
TERMOS DO ART. 65, DA LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 04 DE MAIO DE 2000, EM
RAZÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS NAS FINANÇAS PÚBLICAS.”

Em consonância ao Decreto Legislativo n°571, de 1° de julho de 2021, que prorroga o
Decreto Legislativo n° 543 de 03 de abril de 2020, que reconhece para fins do disposto no art.
65 da LC n° 101 de 04 de maio de 2000, a ocorrência de estado de calamidade pública no
Estado do Ceará, estendendo seus efeitos até 31 dezembro de 2021.

Considerando a gravidade do tema, o Poder Executivo Estadual reconheceu a situação
de emergência em saúde e estado de calamidade pública decorrentes da COVID-19, por
meio do Decreto n°33.510, de 16 de março de 2020, o qual foi recentemente prorrogado pelo
Decreto n° 33.928, de 10 de fevereiro de 2021, que instituiu diversas medidas de proteção
para enfrentamento da emergência de saúde pública.

Em razão da crise pandêmica ocasionada pelo SARS-COV-2 (Covid-19), a necessidade
de aportar recursos públicos emergencialmente para o setor da saúde não previstos ou
planejados para o corrente ano, juntamente com a desaceleração da economia municipal em
consequência da restrição de circulação de pessoas, produtos e serviços, vem causando
impacto significativo na economia e nas finanças públicas, gerando a queda de arrecadação
do ente Municipal.

Reconhecendo que a saúde é direito de todos e dever dos Entes políticos, nos termos
do art. 196, da Constituição Federal, a Administração Pública Municipal busca de forma
continua prevenir e conter o avanço da doença, evitando o colapso na saúde e nas finanças
públicas. Contundo, algumas medidas requerem recursos financeiros além do que estava
previsto no orçamento do Município e que precisarão inevitavelmente dos cofres públicos,
levando a necessidade de reprogramação financeira do orçamento para fins de ajustes das
contas públicas à realidade municipal.

Nesse contexto, ao mesmo tempo em que se encaminhou para o aumento de gastos,
notadamente na seara da saúde, houve a redução da atividade econômica, impactando na
arrecadação pública. Tal cenário de elevação de despesas e redução de receitas, de maneira
indubitável, comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, dos resultados fiscai
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal n° 101/2000.

Palácio da Intendência - Gabinete do Prefeito
Rua CeL Antônio Botelho, 314- Centro - 61940-0051 Maranguape - CE

Fone: (85) 3369-9101 1 Site: www.maranguape.ce.gov.br 1 E-maR: gabinete@maranguap
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Apesar de já ter iniciado a disponibUização gradual de vacinação para a população em
geral, as novas ondas de contaminação da COVID-1 9, bem como a disseminação de diversas
variantes do Coronavírus, faz-se necessária a manutenção do estado de calamidade pública
no Município de Maranguape,

Ressalta-se que o supracitado Municipïo vem empenhando-se significativamente para
avançar na vacinação, bem como na contenção do vírus, seguindo os protocolos
recomendados pelo Ministério da Saúde e os adaptando de acordo com as especificidades
locais.

Destaca-se que, apesar do Decreto Municipal n°7.255 de 19 de abril de 2021 continuar
vigente até o final do exercício financeiro de 2021, em 23 de abril de 2021, foi protocolado
pedido de reconhecimento do estado de calamidade pública, até 30 de junho de 2021, à
Assembleia Legislativa do Ceará, por meio do Oficio n°50/2021 e da Mensagem n°001/2021,
momento em que foi reconhecido, conforme o Decreto Legislativo n° 570.

Diante deste cenário, faz-se necessário que o Município de Maranguape e toda a
conjuntura da administração pública seja municiada dos fins exclusivos previstos no art. es da
Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, com a
consequente dispensa do atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho
prevista no ad. 9°, bem como a suspensão da contagem dos prazos e disposições
estabelecidas nos arts. 23 e 31 do referido diploma.

Roga-se dessa Casa Legislativa a prorrogação do RECONHECIMENTO da ocorrência
do estado de calamidade pública no Município de Maranguape, com efeitos até 31 de
dezembro de 2021, em decorrência da incidência de casos provocados pela pandemia da
COVID-19 e da inegável necessidade de medidas para o combate da enfermidade, nas quais
gerarão aumento de dispêndios públicos, outrora não previsíveis na realidade orçamentária e
financeira do ente municipal.

Ceda da importãncia da matéria, solicito dos ilustres membros dessa Casa, para que
seja conferido o apoio necessário á presente solicitação, concedendo sua preciosa
colaboração no seu encaminhamento urgente.

Nesta oportunidade, de estima e elevada
consideração.

Palácio da Intendência - Gabinete do Prefeito
Rua Cel. Antônio Botetho, 314- Centro - 61940-005 1 Maranguape - CE

Fone: (85) 3369-9101 Site: www.maranguape.ce.gov,br 1 E-maR: gabinete@maranguape.ce.gov.br

J%A CORDEIRO CÂMARA
P~EFEn’o DE MARANGUAPE-CE
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DECRETO N° 7255I2O2i-GAP~19 DE ABRIL DE 2021.

DECRETA A SITUAÇÃO DE
CALAMIDADE PÚBLICA DO
MUNICÍPIO DE MARANGUAPEICE E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Maranguape, Senhor ÁTILA CORDEIRO CÂMARA, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com o que lhe confere o artigo 95,
inciso XVII, da Lei Orgânica do Município de Maranguape,

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo por
meio de politicas sociais e econômicas que visem à redução de risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da CRFB/88;

CONSIDERANDO a declaração pela Organização Mundial da Saúde, em 11 de
março de 2020, de pandemia de COVID-19, doença causada pelo novo Coronavirus
(Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO a declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus
(Sars-Cov-2), nos termos da Portaria n° 188/2020, do Ministério da Saúde, editada
com base no Decreto Federal n.° 7.616/2011;

CONSIDERANDO a declaração de situação de emergência em saúde no âmbito do
Estado do Ceará, em decorrência do novo Coronavírus (COVID-19), nos termos do
Decreto n°33.510, de 16 de março de 2020, do Governo do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n° 555 de 11 de fevereiro de 2021 qu&
prorroga o Decreto Legislativo n° 543 de 03 de abril de 2020 que reconhece, para
fins do disposto no ad. 65 da LC n° 101 de 04 de maio de 2000, a ocorrência de
estado de calamidade pública no estado do Ceará estendendo seus efeitos até 30
junho de 2021;

CONSIDERANDO o avanço da disseminação da pandemia causada pela COVID-19
no Estado do Ceará, espeçialmente no Município de Maranguape;

CENTRO ADMINISTRATIVO GOVERNADOR VIRGILIO TÁvORA

PRAÇA 5ENADORALMIR PINTO 217- CENTRO - LER 61~4O-145 MARANGUAPE - CEARÁ
F0NES (85)3369 9IO3IFAX (85)3369 9182

SITIO VIRTUAL WWW MARANGUAPE CE GOV BR E MAlI GABINETE@P.tARANGUAPE CE 00V BR

PREFEITURA VE

IV1ARANGUAPE
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CONSIDERANDO o Decreto Municipal no 7.247/202 1 de 12 de abril de 2021 que
prorroga o isolamento social e estabelece novas medidas preventivas direcionadas a
evitar a disseminação da COVID-19;

CONSIDERANDO o significativo impacto negativo causado pela pandemia na
economia e nas finanças públicas, em razão da restrição de circulação de pessoas.
produtos e serviços, medida necessária para evitar a disseminação do vírus,
revelando-se necessário e urgente a administração pública munir de todos os
mecanismos legais e possíveis para respaldar inevitáveis excessos de despesa
neste perlodo;

CONSIDERANDO que o presente cenário de elevação das despesas e redução das
receitas públicas indubitavelmente comprometerá o atingimento1 pelos entes da
Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal, a qual exige a adoção de mecanismos de
contingenciamento de recursos públicos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas
para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras
despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em relação a
despesas fixas e emergenciais, tendo em vista a necessidade de pagar
fornecedores, folha de pessoal, além de gastos emergenciais para combater a
CDVID-19;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento pela Assembleia
Legislativa do Estado do ceará, do estado de calamidade pública no âmbito
municipal, enquanto perdurar a crise ocasionada pela CDVID-19, para que,
conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, n° 101/2000,
seja o Município dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de
empenho prevista no art. 9° do referido diploma.

DECRETA:

Art. 1° - Fica decretado o Estado de Calamidade Pública no âmbito do
Município de Maranguape/CE, em decorrência da COVID-19.

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente ao projeto
de decreto legislativo, para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o
retendo ente legislativo reconheça, assim entendendo, o estado de calamidade
pública no Município de Maranguape, para os fins previstos na Lei di
Responsabilidade Fiscal.

CENTRO ADMINISTRATIVO GOVERNADOR vIRGILI0 TÁv0RA

PRAÇA SENADOR ALMIR PINTO 217-CENTRO- cEP: 61940-1 45- MARANGUAPE . CEARÁ
FONES: (85)3369-9103! FAX: (85~ 3369-9102

SITIO VIR11JAL: ~W.MARANGUAPE.cE.GOV.BR - E-MAIL: GABINETE~MARANGUAPE.CE.Gov.BR
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Art, 3° - O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação para
todos os fins legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos
efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação de calamiclade pública pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até o final do exercício
financeiro de 2021,

PALÁCIO DA INTENDÊNCIA, EE~CE,
ABRILDOANODE2Ø2 /

NULA CORDEIRO CÂMARA
PREFEITO DE MARANGUAPE-CE.

AOS 19 DIAS DO MÊS DE

CENTRO ADMINISn≥,ATNO GOVERNADOR VIRGÍLIo TÁVORA

PINTO 217 ‘CENTRO - CEP: 61940~145 - - cEAR~
FONES- (85) 3369-9103 / FAX: (85) 3369-9182

SIflo VIRflJa ~WAut4MNcoAPEcEGOvsR - E-Ma:

(/

Art. 4°- Revogam-se as disposições em sentido contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
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DECRETO N2 973, DE 30 DE JUNHO DE 2021.

Renova, para os fins do disposto na Lei
Complementar Federal n2 101, de 4 de maio de
2000, a ocorrência do estado de calamidade
pública no Município de Crateús, medida fixada
por meio do Decreto Municipal n2 906/2020 de
02 de abril de 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRATEÚS, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei
Orgânica do Município e

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n9 06, de 20/3/2020, que reconheceu no âmbito federal o
estado de calamidade pública para fins do art. 65, da Lei Complementar n9 101, de 4 de maio de
2000, e suas disposições posteriores;

CONSIDERANDO o avanço da pandemia causada pelo COVID-19 em nosso Estado, em especial no
Município de Crateús com novo aumento do número de casos confirmados;

CONSIDERANDO os decretos estaduais e municipais que tratam de medidas de prevenção e
isolamento social, bem como os decretos emergenciais e de Calamidade do Governo do Estado e
os decretos emergenciais (900/2020 e 903/2020) do município de Crateús;

CONSIDERANDO o Requerimento 003/2020 da Câmara Municipal de Crateús que dispõe sobre a
decretação de estado de calamidade pública no município tendo em vista a situação anormal
provocada pela proliferação do coronavírus;

CONSIDERANDO o Disposto no PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n9 19, de 30 de JUNHO de
2021 que reconhece e decreta, no Estado do Ceará, estado de calamidade pública e situação de
emergência em saúde decorrentes da COVIO-19 até 31 de dezembro de 2021;

DECRETA:

Art. 12 - Fica renovada, para os fins do art. 65 e demais dispositivos da Lei Complementar Federal
n9 101, de 4 de maio de 2000, especialmente da limitação de empenho de que trata o art. 92 e
para afastamento das restrições às despesas de pessoal dos artigos. 22 e 23 da referida Lei
Complementar Federal n9 101/00, a ocorrência do estado de calamidade pública no âmbito do
Município de Crateús, sendo tal medida necessária para a prevenção e enfrentamento à epidemia
do novo coronavírus, com efeitos até 31 de dezembro de de 2021.

Art. 2~ - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS, aos 30 dejunho de 2021.

Marcelo IeVrra~T’Aachaclc
( ÍTC) [4 CRAT[’iS CL

PREFEITURA DE CRATEÚS-GAI3INETE DO PREFEITO. GALERIA GENTIL CARDO. N°20. CENTRO. CRATEIJS/CE.
CEP: 63700-136— Fone/fax: (88)3692-3315— www.cra[eus.ce.gov.hr
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DECRETO Ne 01070 ~021, DE 01 DE JULHO DE 2021.

DETERMINA A PRORROGAÇÃO DA SITUAÇÃO DE CAL4MIDADE PÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE SANTANA DO ACARAÚ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ACARAÚ, ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, pela Lei Federal [49 4320,~4, Lei federal [42

13.8742019 DOU e legislação correlata, e

CONSIDERANDO que a saúde c~ dircito dc todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF,’S8);

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (COVID-19), já havendo veiculaçôes na imprensa
noticiando diversos casos de infecções no Estado do Ceará:

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n’ 188, de fevereiro de 2020, oMinistério da Saúde
declarou Emergência em Saúde Púbhca de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção
Humana pelo novo Coronavirus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único de Saúde pela
identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção de medidas proporcionais e restritas
aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11 de março de 2020, o
estado de pandemia de COVID-19;

CONSIDERANDO que a situação demanda o empegu urgente de medidas de [Revenção, controle e

contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença em
âmbito municipal;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 33.510)2020, que decrêtoü de emergência em saúde no âmbito
estadual, dispondo çnhrçn sm~ ç,ríp de medidas para enFr4nia~nento e conte”ção da n~ecção hiimana
provocada pelo novo coronavírus, seguido de diversbs uútros decretos de prorrogação e atos de
diversas naturezas jurídicas realizados pelo Goverr~o Estadual visando a reforças as medidas de
combate ao vírus e suas conseqúénclas; / / /

/JZ
Aunn,rIn Ç~ïn n~in M~ 7Ç iS~n?,~r, ~~t3ft3fln r4n~ - r~P ;9 tçn_nnn

CNPJ 07 598 659i0001-30 E-mau: gabinete@santanadoacaraucegovbr Sue: www santanadoacarau ce.gov br
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CONSIDERANDO que o Congresso Nacional reconheceu a sftuação de calamidade púbhca, no caso da
União, e a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do
Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que a pandernia está causando enorme impacto negativo na economia e nas finanças
públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e serviços, com conseqüente queda
da arrecadação dos entes públicos, sobretudo no que diz respeito ao ISS, ICMS, IPVA e ainda no FPM,
este último a principal receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais, está havendo severo
aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias tanto
para prevenir e conter o avanço da doença, bem como para ao menos amenizar os severos efeitos
econ6micos em sua decorréncia;

CONSIDERANDO que para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas restritivas à disseminação do
vírus não bastam,sendo urgentemente necessário munir a Administração Pública Municipal de todos
os mecanismos legais possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus provocará na economia
brasïleira, a qual está na iminência de uma recessão econômica;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em acentuada desaceleração das
atividades econômicas, já que envolvem o necessário isolamento sociaL que mantém as pessoas em
casa e obrigam o comércio a fechar temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das
empresas e das famflias, bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicos
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de
desempenho fiscais previstos na tei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n9 101, de 2000), a qual
exige a adoção de mecanIsmos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adotadas para evitar esse
cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais, o mesmo não

~c.._
~C }JQUL att1tJL~ tL’51ttJJ duAL øQowLapc,aa ,~cacac~,,c, 5c1 c,Wa, LLt LAti LO, v LUc tWa~u,uOt,tr tAL

pagar fornecedores, folha de pessoal,e de realizar gastos emergenciais para combater a pandemia do
novo coronavírus;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n° 19,2021, que prorrogou até 31 de dezembro de 2021, a
ocorrência rio Estado de Ca~amldade Pública rio Estado do Ceará:

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, p~íAssembléia Legislativa do Estado do
Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipafenquanto perdurar a crise na saúde por
conta do novo coronavírus, para que, conforme autorjz~’do pelo cri. 65 da Lei de Responsabilidade

São João, 7~- C’e~/~nt~n~ ~o Aç~en,~’CR flRO~ R2~
CNPJ 07 59865910001-30 E-niaii: gabihei t~4pfanadoacarauce.gov.br Cite: v,ww.santanadoacarau cegovhr

* 4

91 de 161



S~AW&ÁNA

~.GtSL4??k

4’OToCO”

Fiscal, o Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho
prevista no art. 92 da referida Lei Complementar;

DECRETk

Art. 19 - Fica prorrogada até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, a situação de
calarnidade pública estabelecida por meio do Decreto 1i020~’2021, de 11 de fevereiro de 2021,iw

1... C~..... ,i,.~ ~ rn~,pn ~
í4J~ flt~yflJ _JO~ ItH O flLOIOt4~ CI ‘1.C’1IICIII_IOs.flJ I4JV’1 1.1.11 ‘1IIO~~I •_1VI]_I.~

Art. 2~ - Deverá ser encaminhada cópia deste decreto para a Assembléia Legislativa do
Estado do Ceará, para que o referido ente legislativo reconheça, assim entendendo, prorrogue o estado
de calamidade pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art 39 - 0 presente Decreto entrará em vigor na data de sue publicação para todos os fins
legais, salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 -

Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos efeitos fluïrão a partir dc reconhecimento da prorrogação da
situação de calamidade pública pela Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até
dezembro de 2021.

Art. 42- Revogam-se as disposiçâes em contrário.

Ntl3~~{ MC~t,

PUBLIQUE-SE e
CUMPRA-SE.

PÁÇO lia PRrrFrun

dias do mês de julho de 2021.
MtiNlnPai rir ÇANTANA no s2rAftAú eos o;

,,./ Frandsco das Chagas Mendeb
Prefeito Municipal

~.,n~nvfra ~n n5n ~.i’ 7~ - fltntrn it~nl~n, nn grar2ihrp - rro ir, t~r,Mnr~
CNPJ,07598.659Í0001-30 E-mau gabinelec~santanadoacarauce.qovbr5ite wwwsaritanadoacarau,ce,govbr
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Ofício n9 163/2021 — GAB

Salitre, 05 de julho de 2021.

Ao: Excelentíssimo Senhor
EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Av. Desembargador Moreira, n2 2807— Bairro Dionísio Torres
CEP.: 60.170-900 — Fortaleza — CE.

Assunto: Pedido de validação do Decreto Municipal n2 039/2021, que prorroga até
31/12/2021 o estado de calamidade pública no Município de Salitre (CE), em decorrência
da pandemia de Covid-19.

Exmo. Sr. Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, venho, por meio deste, encaminhar a Vossa
Excelência, para fins de apreciação e conseguinte aprovação por esta Augusta Casa Legislativa,
o Decreto Municipal em anexo, que prorroga o estado de calamidade pública no âmbito do
município de Salitre, Estado do Ceará, nos termos do art. 65 da Lei Complementar Federal n2
101, de 04 de maio de 2000, em razão dos efeitos negativos provocados pela pandemia do novo
coronavírus, devidamente acompanhado de Mensagem.

Na certeza de que os ínclitos membros desta Casa Legislativa conferirão apoio ao
presente pleito, rogo a Vossa Excelência sua relevante colaboração no sentido do
encaminhamento, com a devida urgência, face à relevância da matéria.

Neste ensejo, elevo a Vossa Excelência, bem como aos seus nobres pares protestos de
elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

~~L//é~~~Ft
DORGIV 1. PEREIRA PILHO

Prefeito Municipal

PRí~Ff~fíUR4MUNICiPALO& SALITrnE CEASM
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MENSAGEM N°0507.01, DE 05 DE JULHO DE 2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos (as) Senhores Deputados e Deputadas,

Submeto à elevada consideração desta Casa Legislativa, para fins de
apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo
legislativo, o incluso Projeto de Decreto Legislativo, que PRORROGA O ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SALITRE, ESTADO DO
CEARÁ, NOS TERMOS DOARI 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N°101. DE 04
DE MAIO DE 2000, EM RAZÃO DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA
PANDEMIA DO NOVO CORONAVIRUS NAS FINANÇAS PÚBLICAS.

O mundo inteiro tem vivenciado uma das maiores crises de saúde pública da
história da humanidade, em virtude da pandemia provocada pelo novo coronavirus,
agente difusor da Covid-19.

A pandemia tem imposto o aporte de recursos públicos, os quais não estavam
previstos no orçamento do corrente ano, e em virtude da situação emergencial vivenciada,
devem ser direcionados para as políticas públicas de saúde.

De igual sorte, a crise de saúde pública provocada pela pandemia tem trazido
impactos negativos de ordem econômica, que se estejam nas finanças públicas ante a
queda da arrecadação pelo Estado, em virtude das restrições impostas à circulação de
pessoas, produtos, bem como na prestação de alguns serviços.

A necessidade de contenção do avanço da doença neste município, fez com
que a Administração Pública municipal adotasse medidas restritivas com o objetivo de
resguardar a integridade física e a vida dos nossos munícipes; além de medidas voltadas
à redução dos impactos negativos dq Itü~ão epidemiológica vivenciada, na economia
local.

Dorgiv,i~ Pereira Filho

PPE~FFru~?.1 ‘L4UMCIPAL DE SALITRE CEARÁ
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Nesta esteira, o Município de Sailtre declarou estado de calamidade pública,
cujo reconhecimento pela Assembleia Legislativa se deu através do Decreto Legislativo n°
545, de 08 de abril de 2020, prorrogado até 30 de junho de 2021, conforme Decreto
Estadual n°560, de 25 de fevereiro de 2021.

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoção das
referidas medidas não se mostra suficiente.

É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Público
Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder Público, despesas
essas que não estavam previstas no orçamento do Município e que precisarão advir
inevitavelmente dos cofres públicos, levando à necessidade de reprogramação financeira
do orçamento para fins de ajuste das contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas, temos uma acentuada
desaceleração das atïvidades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o
necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comérciO a
fechar temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das
famílias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e
municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal nos últimos anos.

É inequivoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do ISS, ICMS
e outros impostos, bem como nos repasses obrigatórios do FPM, e ainda, nos repasses
voluntários decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101/
2000), a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos
por parte de todos.

No caso do Município de Salitre, medidas de ajustes já vêm sendo adotadas
para evitar esse cenário, a exemplo do corte de inúmeras despesas não ess~c»is/ N

Dorgivai Porrira Filho

Preíe~io v,1’ ~‘c CE

PF?EFE/TtjflA MUNfC!$’AL DE SALiTRE.
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Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores
de bens e serviços essenciais ao Municipio, nem tampouco a folha de pagamento, e
menos ainda os gastos emergenciais para combater a pandemia do novo coronavirus

Portanto, diante desse cenário, e extremamente necessário que a
Administração Pública Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações das
regras de responsabilidade fiscal, conforme previsto expressamente no art 65 da Lei
Complementar n° 101/2000

Julga-se importante, assim o reconhecimento por esta Casa Legislativa, da
prorrogação do estado de calamidade pública no âmbito municipal, para que, conforme
autorizado pelo ad 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal o Município de Salitre seja
dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no
ad 90 da referida Lei Complementar

Convicto de que os Ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio à presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar sua
valiosa colaboração no seu encaminhamento urgente, tendo em vista a importância da
matéria

Neste ensejo, elevo a Vossa Excelência, bem como aos seus nobres pares
protestos de elevada estima e consideração

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre, Ceará, em 05 de julho de 2021

/_ /

~f ~7 ~ 1
DORGIVAL PEREIRA FILHO

Prefeito Municipal
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DECRETO N°39, DE 05 DE JULHO DE 2021.

PRORROGA, ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, O ESTADO
DE CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
SALITRE, ESTADO DO CEARÁ, EM RAZÃO DA
DISSEMINAÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALITRE (CE), no uso de suas atribuições legais
conferidas pelas Constituições Federal e Estadual, bem como pela Lei Orgânica do
Município e;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê expressamente no seu art. 30, inciso
1, que compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO as disposições previstas na Lei n° 13,979/2020, a qual estabeléce
medidas de enfrentamento à pandemia de Covid-19, decorrente da disseminação do novo
coronavírus;

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Públïca de Importância Nacional -

ESPIN, decretado pelo Ministério da Saúde, atravês da Portaria n° 188, de 03 de janeiro
de 2020, face à disseminação global do novo coronavírus, de acordo com o Decreto 7.616
de 17 de novembro de 2011;

CONSIDERANDO a adoção de medidas de isolamento social, que impõe restrição de
circulação de pessoas, produtos e prestação de alguns serviços; provocando reflexos
negativos nas atividades econômicas, na rende das empresas e entidades familiares, e
por conseguinte na arrecadação pública municipal;

CONSIDERANDO que aliada à queda na arrecadação pública, observa-se a necessidade
de aumento de despesas por todos os entes federativos que impedirá o atingimento dos
indicadores de desempenho fiscal previstos na Lei Complementar n° 101/2000, a qual
impõe a contenção dos gastos públicos;

CONSIDERANDO que mesmo em face da adoção de medïdas voltadas à redução de
gastos caracterizados como pãó~s,~énciais, os Quais não podem atingir as despesas de

~T’T’í~1~’J]r. Dorgival Pereira Filho
CPF ~22 156 33387

Prefelo V IPO de Sahtre~CE

pí~ITjJ~’A MUN?C~PAL DE S.4L~Ï~E - Cí~ARÁ
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ordem fixa e emergencial, no tocante ao pagamento de fornecedores, folha de
pagamento, e gastos para o combate da pandemia do novo coronavirus, e;

CONSIDERANDO que o Município de Salitre decretou estado de calamidade em saúde,
cujo reconhecimento pela Assembleia Legislativa se deu através do Decreto Legislativo n°
545, de 08 de abril de 2020, e tendo em vista que a Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, prorrogou os efeitos do citado Decreto, reconhecendo nos termos do art. 65 da
Lei Complementar Federal n° 101)2000, estado de calamidade pública no município de
Salitre em decorrência da pandemia de Covid-19.

DECRETA:

Art. 1°. Fica prorrogado o estado de calamidade pública em todo o território do Municípïo
de Salitre, do Estado do Ceará, em virtude da proliferação do novo coronavirus, causador
da Covid-1 9, até o dia 31 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. A prorrogação do estado de calamidade pública de que trata o caput
será submetido à deliberação, e reconhecimento pela Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará, nos termos do art. 65 da Lei Complementar n° 101/2000.

Art. 2°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01
de julho de 2021, revogando-se as disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre, Ceará, em 05 de julho de 2021.

71; ./~

DORGIVAL PEREIRA FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNIC’FAL DE SAUTRE . CEARÁ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N°039/2021, DE 01 DE JULHO DE 2021.

EMENTA: PRORROGA O ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
ANTONINA DO NORTE/CE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE - CE, ANTÔNIO

ROSENO FILHO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, mormente o

que preceitua a Lei Orgânica do Município de Antonina do Norte - CE, e

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas

restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário munir a

Administração Pública Municipal de todos os mecanismos legais possíveis para respaldar

os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n°555, de 11 de fevereiro de 2021, que

prorrogou o estado de calamidade público no âmbito estadual até o dia 30 de junho de

2021, sendo prorrogado até 31 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na

economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas,

produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes públicos, sobretudo

no que diz respeito ao ISS, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes últimos as principais

fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses

constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa

grave situação;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das

receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação,

RUA JOÃO BATISTA ARRAtS, N°08 - BAWRO CENTRO - ANTONINA DO NORTE - CEARÁ - CNPJ:
07.594.500/0001-48.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE
GABINETE DO PREFEITO

Paço da Prefeitura Municipal de de 2021.

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N°08 - BAIRRO CENTRO - ANTONINA DO NORTE - CEARÁ - CNPJ:
07594500/0001-48.
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Mensagem N° 018-A, de 01 de julho de 2021.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Presidente,

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Deputados(as),

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de apreciação e pretendida

aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de

Decreto Legislativo, que DECLARA ESTADO I)E CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO

DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA, NOS TERMOS DO ART. 65, DA LEI

COMPLEMENTAR FEDERAL N” 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, EM RAZÃO DOS

EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS

NAS FINANÇAS PÚBLICAS.

A sociedade brasileira tem vivenciado, nos últimos dias, uma grave crise de saúde pública no

País, em decorrência da pandemia internacional ocasionada pelo coronavírus SARS-COV-2 (Covid

19).

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos emergencialmente para o setor de

saúde, os quais não estavam previstos ou planejados para acontecer no orçamento do corrente ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na economia e nas finanças

públicas, em razão da restrição da circulação de pessoas, produtos e serviços, com consequente queda

da arrecadação do Estado.

Para enfrentar essa grave situação, e considerando a necessidade de conter o avanço da

doença, Administração Pública Municipal, ciente do dever constitucional dc proteger os cidadãos,

vem adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias, tanto para conter e prevenir o avanço da

doença, como para ao menos amenizar os catastróficos efeitos da pandemia na economia de nosso

Município.

Nesse mister, o Poder Executivo Municipal vem adotando uma série de medidas enérgicas e

necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doença, como para ao menos amenizar os severos

efeitos econômicos em sua decorrência.

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoção das referidas medidas

não será suficiente. É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder Público

www.jag uareta ma.ce.gov.br
Pua Tristão Gonçalves, 185 / Jaguaretama-CE

CEP:63480-000 / Tel.: (88) 3576-1305/ CNPJ: 07.442.825/0001-05
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CAPITAL NACIONAL DO ESPrnITISMO
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Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder Público, despesas essas que não

estavam previstas no orçamento dc Município e que precisarão advir inevitavelmente dos cofres

públicos, levando à necessidade de reprogramação financeira do orçamento para fins de ajuste das

contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas, temos uma acentuada desaceleração das

atividades cconômicas,já que estamos tendo de enfrentar o necessário isolamento social, que mantém

as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar temporariament~ as portas, impactando nos

rendimentos das empresas e das famílias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e municipais, ainda

que se tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal nos últimos anos.

É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do ISS. ICMS e outros

impostos, bem como nos repasses obrigatórios do FPM, e ainda, nos repasses voluntários decorrentes

de conv~nios, contratos de repasse e instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas públicas provavelmente

comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de desempenho fiscais

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de

mecanismos de contingeneiamento de recursos públicos por parte de todos.

No caso do Município de Jaguaretama, medidas de ajustes já vêm sendo adotadas para evitar

esse cenárioa exemplo do corte de inúmeras despesas não essenciais.

Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores de bens e

serviços essenciais ao Município, nem tampouco a folha de pagamento, e menos ainda os gastos

emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a Administração Pública

Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações das regras de responsabilidade fiscal,

conforme previsto expressamente no art. 65 da Lei Complementar n° 10 1/2000.

Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa Legislativa, do estado de

ealamidade pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo

eoronavírus, para que, conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o

Município de Jaguaretama ~eja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de

empenho prevista no art. 90 da referida Lei Complementar.

frACUAPETAMA CE ~‘wjaguaretama ce govbr
CAPITAL NACIONAL DO EsPlR~r/~M Rua Tristão Goriçalves, 185 / Jaguaretama-CE

CEP 63480 000/Tel (88) 3576 1305/CNPJ 07442825/000105
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Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o necessário

apoio à presente solicitação, rogo a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no seu

encaminhamento urgente, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de elevado

apreço e distinguida consideração.

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO FRANCISCO MOREIRA PINHEIRO, em 01 de julho de

2021; 155° Ano de Emancipaçfto Política.

FRANCiSCO GLAfl~~~ELO CUNHA

Prefeito Municipal

www.jaguaretama.ce.gov.br

Rua Tristão Gonçalves, 185 /Jaguaretama-CE

~CEP:63480-000 / Te?.: (88) 3576-1305 / CNPJ: 07.442.825/0001-05
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Decreto Municipal N°060, de 01 de julho de 2021. ~RoyocO~

Decreta Estado de Calamidade Pública tio Município de Jaguaretauna’CE. e
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, ESTADO DO CEARÁ, no uso dc suas atribuições
constitucionais e legais, em especial o que preconiza a Lei Orgànica do Município,

CONSIDERANDO o término da vigência do Decreto Legislativo tt° 556. de 18 de abril de 2021, que
reconhece, para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar N~° 101. de 04 de maio de 2000, a
ocorrência do estado de calarnidade pública neste Município:

CONSIDERANDO o término da vigência do Decreto Municipal n.° 010. de 03 de maio dc 2021 e a
permanência da situação de anormalidade provocada pela pandemia da COVID-1 9 no município de
Jaguaretama;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n.° 571. de 1° de julho de 2021, que prorroga, do dia 30 dejunho
até 31 de dezembro de 2021. para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal
n.° 101. de4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no estado do Ceará, estabelecida
por meio do Decreto Legislativo nY 543, dc 3 de abril de 2020, e prorrogada pelo Decreto Legislativo n.° 555.
de II de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO a Poilaria n.° 2.708, de 22 de outubro de 2020. que reconhece o Estado de Calamidade
Pública no Estado do CearáICE, expedida pelo Governo Federal;

CONSiDERANDO o Decreto Estadual n° 34.128, de 26 de junho de 2021 que mantém as medidas de
isolamento social contra a Covid- 19 no Estado do Ceará, com a liberação de atividades:

DECRE’I’A:

Art. 1° - Fica declarado o Estado de Calarnidade Pública no Município de Jaguaretama/CE, em decorrência
do novo coronavirus (COVID-l 9).

Art. 2° — O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação para todos os fins legais, devendo
vigorar até 3 l de dezembro de 2021.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE ECUMPRA-SE.

PAÇO MUNlClPAl~ PREFEITO FRANCISCO MOREIRA PINIIEIRO, em 01 de julho de 2021; 155°
Ano de Emancipação Política.

F~kNClSCO GLt~N~tBELO CUNHA
Prefeito Municipal

www.jag u a reta ma.ce.gov.br
Rua Trïstão Gonçalves, 185 /Jaguaretama’CE

CEP:63480-000 / TeL: (88) 3576-1305 / CNPJ: 07.442.825/0001-05
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Gabinete do Prefeito

PROJETO DE DECRETO LEGISLATiVO N° _____, dc ______ dej ulho dc 2021.

RECONHECE, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO
ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, A OCORRENCIA DO ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE
JAGUARETAMA, NOS TERMOS DA SOLICITAÇÃO
DO SR. PREFEITO, ENCAMINHADA POR
INTERMÉDIO DA MENSAGEM N° 018 - A, DE 01 1)E
JULHO DE 2020.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,

no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso 1, da Resolução 389, de li de dezembro

de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.° Fica reconhecida, para os fins previstos nos incisos Te Tido arL 65 da Lei Complementar

n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Município de

Jaguaretama, nos termos da solicitação do Sr. Prefeito, encaminhada por intermédio da

Mensagem n°018 - A. deOl de julho de 2021.

Art. 2.” Estc Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos

até 31 de dezembro de 2021.

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ. em Fortaleza, aos

(lias 01 de julho de 2021.

www.jaguareta ma.ce.gov.br
Pua Tristào Gonçalves, 185/Jaguaretama-CE

/ Tel.: (88) 3576-1305 / CNPJ: 07.442.825/0001-05

YACUAPETAMA-CE~
CAPITAL NACIONAL DO ESPIRIIISMO

CEP:63480-000
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DECRETO N°230, DE 01 DE JULHp DE 2021.

Prorroga estado de calamidade no âmbito do
municipio de Várzea Alegre, em razão da
disseminação do novo Coronavirus (Covid
19). até 31 de dezembro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas no art. 69, IV, da Lei Orgânica Municipal e,

CONSIDERANDO que, conforme a Constituição Federal! art. 30, 1, compete aos
municípios legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN) decretado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria n° 188, de 03
de janeiro de 2020, em virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo
Coronavirus (Covid-1 9), conforme decreto 7616 de 17 de novembro de 2011;

CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão pandêmica
sustentada da infecção humana pelo Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial
de Saúde em 11 de março de 2020;

CONSIDERANDO o estado de emergência no âmbito do Município de Várzea
Alegre! estabelecido no Decreto n° 133, de 6 de abril de 2020:

CONSIDERANDO que o cenário de elevação das despesas e redução das receitas
públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, dos
indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC
Federal n° 101, de 2000), que exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de
recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipal,
enquanto perdurara crise na saúde causada pelo novo Coronavírus (COVID-19), para que,
conforme autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município seja
dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no
art. 9° da referida Lei Complementar;

CONSIDERANDO a perpetuação de confirmação de inúmeros casos da CQVID-19
no Estado do Ceará e no Município de Várzea Alegre! bem como a situação de perigo em
que o Município encontra-se, conforme dados oficiais disponíveis nas plataformas digitais
do Governo do Estado do Ceará;

e CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n°198, de 22 de FEVEREIRO
DE 2021, e no Decreto Legislativo n°. 560, de 25 de fevereiro de 2021, que,
respectivamente, prorroga e reconhece, no Município de Várzea Alegre, estado de
calamidade pública;

Rua Dep. Luiz Otaeilio Correia. x53— Centro - CRi’: 63.540-000 - Várzea .4leqre/CR

“Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno”
~N~J: 07.539.273/0001-58
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Art. 1°. Fica prorrogado o estado da calamidade púbflca em todo o território do
Município de Várzea Alegre, no Estado do Ceará, em razão da disseminaçâo do novo
Coronavirus (COVID-19), até 31 de dezembro de 2021.

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado.

Art. 2°. Este Decreta entra em vigor a partir das OOh (zero horas) do dia 1° de julho
de 2021, revogando-se as disposições em contrário.

Paço Municipal, Gabinete do Prefeito de Várzea Alegre - Ceará,
em 01 de julho de 2021.

fl~&~JcADotDt,
Oftc,al dos Muricípj0%~~0J

Estado do Ceará ÇAP~EcE4

~ Munr~p2g n° 1 76. do 27 de fOve~eÍro 10$ lermos da L~j’

fde2Ølqt~2i’~
/
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/
~osÊ HELDEIØÁ,)QMGDE CARVALHO

Pr&teito Municfpal

Rua Dep. Lu& OtacUio Correia, 153— Centro - CEP: 63.540-000 — Várzea Alegre/CJ3

“Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno”
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Ofício n° 2021.07.02/001. Cruz — CE, 2 de julho de 2021.

Ao Ilmo. Sr.
Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará

Cumprimentando—o cordialmente, venho pelo presente ENCAMINHAR a essa
Augusta Casa Legislativa do Estado do Ceará a inclusa Mensagem e
respectivo Decreto de Prorrogação do Estado de Calamidade Pública no
Município de Cruz, em decorrência da pandemia mundial provocada pelo
novo coronavirus (SARS—CoV2) causador da COVID—l9, para cumprimento
do disposto no art. 65, da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de
2000, para os fins a que se destina.

Contamos com os valorosos préstimos de todos os pares dessa Casa,
para apreciar e reconhecer o estado de calamidade pública no
município de Cruz, viabilizando condições legais de enfrentamento ao
novo coronavírus (SARS-CoV2) causador da COVID-l9.

No ensejo, renovamos nossos votos de elevada estima e apreço.

Paço Municipal de Cruz, 2 de julho de 2021.
Aornnodo d 0i101rn00t0 00, 5000 MUNO SOBRINHO

JOAO ~VI UNI Z g~~t~icp.a0rn
oU$07120c0S.oa 0U.Co,t:r:cads PF AS.

SOBA 1 N H O: ~N~20
JOAO MONIZ SOBRINHO

UIJ 1 1 Ud4~J Orna: 2021 0702 II 2241.OflC
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Senhor Presidente,
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~MSAGEM N° , DE 2 DE JULHO DE 2021.

Excelentissimo (a) Senhor (a) Presidente,

Excelentíssimos(as) Senhores(as) Deputados(as),

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa, para fins de
apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que
disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Decreto
Legislativo, que PRORROGA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO Â&’~ITO
DO MUNICÍPIO DE CRUZ/CE, NOS TERMOS DO ART. 65, DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, EM I~~zÀO DA
CONTINUIDADE DOS EFEITOS NEGATIVOS PROVOCADOS PELA PANDEMIA DO

NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) NAS FINANÇAS PÚBLICAS.

A sociedade brasileira tem vivenciado, nos últimos dias, uma
grave crise de saúde pública no País, em decorrência da pandemia
internacional ocasionada pelo coronavlrus SARS—C0V—2 (Covid—l9)

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos
emergencialmente para o setor de saúde, os quais não estavam
previstos ou planejados para acontecer no orçamento do corrente
ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na
economia e nas finanças públicas, en razão da restrição da
circulação de pessoas, produtos e serviços, com consequente
queda da arrecadação do Estado.

Para enfrentar essa grave situação, e considerando a necessidade
de conter o avanço da doença, Administração Pública Municipal,
ciente do dever constitucional de proteger os cidadãos, vem
adotando uma série de medidas enérgicas e necessárias, tanto
para conter e prevenir o avanço da doença, como para ao menos
amenizar os catastróficos efeitos da pandemia na economia de
nosso Município.

Nesse mister, o Poder Executivo Municipal vem adotando uma série
de medidas enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter
o avanço da doença, como para ao menos amenizar os severos
efeitos econômicos em sua decorrência, destacando—se o disposto
nos Decretos Municipais n. 2020.03.17/001, tendo ainda sido
expedido o Decreto de Prorrogação do Estado de Calamidade Púbica
n° 2021.07.02/001 no ãmbito do Município de Cruz.

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a
adoção das referidas medidas não serão suficientes.
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É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder
Público Municipal implicam em aumento significativo nos gastos
do Poder Público, despesas essas que não estavam previstas no
orçamento do Municipio e que precisarão advir inevitavelmente
dos cofres públicos, levando à necessidade de reprogramação
financeira do orçamento para fins de ajuste das contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas, temos uma
acentuada desaceleração das atividades económicas, já que
estamos tendo de enfrentar o necessário isolamento social, que
mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar
temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das
empresas e das famílias.

Isso está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais,
estaduais e municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo
equilíbrio fiscal nos últimos anos.

É inequívoco o impacto que a oandemia causará na arrecadação do
155, ICMS e outros impostos, bem como nos repasses obrigatórios
do FPM, e ainda, nos repasses voluntários decorrentes de
convênios, contratos de repasse e instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas
públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes
da Federaçâo, de indicadores de desempenho fiscais previstos na
Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual exige a adoção de
mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte
de todos.

No caso do Município de Cruz, medidas de ajustes já vêm sendo
adotadas para evitar esse cenário, a exemplo do corte de
inúmeras despesas não essenciais.

Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos
fornecedores de bens e serviços essenciais ao Município, nem
tampouco a folha de pagamento, e menos ainda os gastos
emergenciais para combater a pandemia do novo coronavírus.

Portanto, diante desse cenário é extremamente necessário que a
Administração Pública Municipal seja municiadas de excepcionais
flexibilizações das regras de responsabilidade fiscal, conforme
pLevisto expressamente no art.65 da Lei complementar n°
101/2000.

Julga—se importante, assim, a proorogação por esta casa
Legislativa, do estado de calamidade pública no âmbito
municipal, até 30 de junho de 2021, para que, conforme
autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o

__________Municipio de Cruz seja dispensado do atingimento dos resultados
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fiscais e da limitação de empenho prevista no art.9° da referida
Lei Complementar.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa
haverão de conferir o necessário apoio á presente solicitação,
rogo a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no seu
encaminhamento urgente, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes
Pares protestos de elevado apreço e distinguida consideração.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, em 2 de julho de 2021.

a,4q~.~.p~JCAOMU~Z
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João j1uniz Sobrinho SOBRINHO? 2

0012941 0349~ ~

PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO MUNICIPAL N°. 2021.07.02/001 DE 02 DE JULHO DE 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

“PRORROGA, PARA FINS DO DISPOSTO NO

ART. 65 DA LEI COMPLEb~NTAR FEDERAL ~

101/2000, A OCORRÊNCIA DE ESTADO DE
CALANIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRUZ

EM DECORRENCIA DA PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS (COVID-19), RECONHECIDO
PELO DECRETO MUNICIPAL
2020.04.30/001, DE 30 DE ABRIL DE 2020

PROOROGADO PELO DECRETO MUNICIPAL N°
2021.03.26/001, DE 26 DE MARÇO DE 2021,

E DECRETO LEGISLATIVO N° 549, DE 7 DE

MAIO DE 2020,PRORROGADO PELO

DECRETOLEGISLATIVO N° 567,DE 05 DE
ABRIL DE 2021.”

DE CRUZ, no uso de suas atribuições

legais, contidas na Lei Orgânica deste Município,

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição
da República;

CONSIDERANDO as diretrizes de atendimento integral, universal
e igualitário no SUS, que compreendem as ações de proteção e
recuperação de saúde individual e coletiva;

CONSIDERANDO a Portaria n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, do
Ministério da Saúde, que dispõe sobre a Declaração de
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em
decorrência da Infecção flumana pelo novo coronavírus (covid—
19) , especialmente a obrigação de articulação dos gestores do
SUS como competência do Centro de Operações de Emergências em
Saúde Pública (COE-nCoV);

CONSIDERANDO, na esfera Federal, o Decreto Legislativo n° 6 de

20/03/2020, que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do

estado de calamidade pública no Brasil, nos termos da
solicitação do Presidente da República.
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CONSIDERANDO, na esfera Estadual, o Decreto Legislativo n°

571, DE 1° de julho de 2021, que prorrogou para os fins do

art. 65 da Lei Complementar no ioi, de 4 de maio de 2000, a
ocorrência do estado de calamidade pública no Estado do Ceará,

nos temos da solicitação do Governador do Estado;

CONSIDERANDO a identificação concreta e o aumento do número de

casos confirmados e suspeitos de pessoas infectadas pelo novo

coronavírus (COVID-19) no município de Cruz;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar a grave e
acentuada queda na arrecadação e o aumento do gasto público

não previsto, decorrente das medidas de combate à pandemia do
novo Coronavírus (COVID—19), com a lei de Responsabilidade
Fiscal;

DECRETA:

Art. 1° Fica prorrogado, ezclusivamente para os fins do art.
65 da Lei Complementar Federal n°. 101 de 04 de maio de 2000,

a ocorrência do Estado de Calarnidade Pública no âmbito do
Município de Cruz-Ce, da limitação de empenho de que trata o
art.9° da LC n° 201/2000, sendo afastadas as restrições
relativas às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da LC n°.
101/2000) para fins de prevenção e enfrentamento da emergência
em saúde pública de importância internacional, até o dia 31 de
dezembro de 2021.

Art. 2° Ficam mantidas as medidas para enfrentamento da

emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do novo Coronavírus (COVID—19) , editadas por este
município através dos Decretos 2020.03.17/001 e suas
posteriores alterações, já publicados anteriormente.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, em 2 de julho de 2021.
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PREFEITO MUNICIPAL
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certificamos que o Decreto n° 2021.07.02/001, de 2 de julho de

2021, que “PRORROGA, PARA FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N°. 101/2000, A OCORRÊNCIA DE ESTADO DE
CAIAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRUZ EM DECORRENCIA DA

PN4DEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-’19), RECONHECIDO PELO

DECRETO MUNICIPAL N° 2020.04.30/001, DE 30 DE ABRIL DE 2020

PROOROGADO PELO DECRETO MUNICIPAL N° 2021.03.26/001, DE 26 DE
MARÇO DE 2021, E DECRETO LEGISLATIVO N° 549, DE 7 DE MAIO DE
2020,PRORROGADO PELO DECRETOLEGISLATIVO N° 567,DE 05 DE ABRIL

DE 2021,” foi publicado por afixação nos locais de amplo
acesso público da Prefeitura Municipal de Cruz e Câmara
Municipal de Cruz no dia 2 de julho de 2021, conforme Lei
Municipal n° 439/2013.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ - Cc, em 2 de julho
de 2021.

JOÃO MUNIZ SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

Assinado 0005lnnonto por JOAO MONIZ
0000INHO 00120S1 0359JOAO M UN IZ~F~
OUsCad4loddo ?FA3 CN~J0A0 MONIZ

SOB RI N H O:~
0012941 o349~tt:tt:t°°°005
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DECRETO N° 2020,03.17/0001, DE 17 DE MARÇO DE 2020

DECRETA ESTADO DE EMERGÊNCIA

ÂMBITO DO MUNIC±PIO DE CRUZ

ESTABELECE MEDIDAS

ENFRENTAMENTO DO NOVO CORONAVÍRUS

(COVID-19), E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.
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a r au: .ia:c.e .lara:~t..~’ a~ivi’~aa :1:

:<eL:::L:vu L[:iF.ic:eu~ e- rc-:t::ir !- ~ibi.L::ia:Ic:a :1:

rua: ria~ 1~

CONSI :•.Eai••:Nr.~.: au iuAaa.unra:re a araer.t 2,

-e (1C:S<~-a ciar ç~

~;r. ... .1 ~— ~

ai au :1 a::::

ralar fi.s::::~Ji:.a: <-~: r.::u.:v:.?:II~r. rc.-a a-:-::

servia:- a ele suede;
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3~Jr)~~:ifljQ de tlyuz, e
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ai A

Ccc aeareta.i-: urre:-:: :. -rTa~-a- lera- arcete: da

r::cr~ ~_)j de Or IJ, raz-ta Cr4 eia—o .Aei. tu aia

Ora ar.z.aç~e Y.:n041 ria Ca ú-ie ,:,7:r:

rTLra;ad e- 1 C,r .~ :i --—~• :-:r:i•c:~ c.a.- a-a -~ie-n: a -~ a e •:: .L a

causara:

Pardqrafc- Creice: — ~ice .jr~r:~-rt

la lat’.as, 5.e1C~)5:.f2iaes

irr:artjir:ir: er:tu.rrLac:i:-r~.al -_~,

t-rat.~ a La .1, nos- te:r::s lua:

t3.;~79, de 06 ele fuveeci cc’

a _.talt.ruAc: a-ara
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Ar!:. :° F:-:,r: 5usr.ei:sas
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Ela ias pv. Lo te:

irrciadus Le-aroa:::ri.e: L-::ert-::i~ra~;. da
aviada e-::- arcar de

Ar’: 3 ..dc-r. servicearca r~eL ar-a. Lie::ieir’ui ei-a Cruz,

acre :ade :,.)uut a::: s’jc-:-j-i,ar a Cu~-ee ~ ~

ser ar’.rarir:acd a uqr-:~ cItar -e-ar acre-cal a

r-asçea’:i vu ah—:: .i -a r raba lhe a çi-ier:ci as vede rIo
~O 5Cr çP~j--1- a.f-i_-l;rrr—-c.riai L;raE:i
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SZc’ PREFEITURA

Pariaref•s ics.is.. .sri ser ce.arn~.~,’lsj.~~
raras aos 1[tElÇrI actas is: •eror•a is
s:aput .leste asteca.

r:. l~. (Is. rrs tts.:.~±orja1scr.j,e ~r(Nvr0~x

iriteresr.aciua 1 ao cter :1 lrsai ~
isc.iar ate: doai o: 1 rar cor dl

Ar:- sr:scaris 5)r. 1 e ~ 510

as secointc-s .55 ~

— coca::

{.oem) cessoos;

es: -~n covis
• r:o.11555:a CZf.fl.rJ.~L

— es. ~vicia.des co~ ti.vas

rs)ss.iIeii irem a aq.arLerec~c~
evcnr.c,s d€~Sfl:) .1 5<) s, tal.: as.

.515 eqo i anosr~
,

1 J~I dsssies &:iic-aa 10 ele pr~se: lala ers -izs,35:

escalas da: ~;z. de mor: co !. :i5 .505 :50, e~bsiaar: .s:ar ~ento a

de 11: ia: merco, se .‘,o-ncaaaa r,s.J5_cI0.jaSe:es.555

rid~1ncjsj~ ,os estabeieci:r.- Los

ar
cosias 5 ser c-: :5 r e a: ~, rr:’t~a:;t e se:: 1 a ,:~

Secretarra Mouca lr;a 1 de.

§ .1>. Com::. Mel atea:,.e. era 5C(./0Oi-)-.~ :.: es, ~

de aos 1 a:) !~c)ei.~.a 5 5 doai ci j :. er:. 5:r.

tarsos de caia «0:15: 1:05055: Y 01:11, 000eTriai

reefistra-cir. co :iiá:j: asa: la.r a correscndêjscja .escre as
at iviriadas sare Li raias oe~ los estrssiar,tee: cc os di. as 1.el 1. vos

a Lento deves ser •eti.ii.:aoias Iicrç.s didáticos com
a ia, bem sestros— rrror~.~Lz r:~:d,_4o0r~::..:

ciisporutvcis use 05:.:o1as e roatos c.Lc:rá: 15

~ol.~ra-osvosci—r :Tians r~s,pasaro O 1)55 de Mdb o tos cosI ocas.
socorte cara ir::eracda dos o sdarsss c.arr arciassares.

3~. (Ituirtio 5.
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de €ensjnss
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Arr. 6°. D’:.un-nte a n•uár1cta ele. r seu
srtjaoarLreri ni o ezpe.e.IOSL
realteal o ir~r ‘rnereer te, a:.

Loot~stor ele 1 hr:LreLi.~ 4

Sacre •r’s Mun:otoa. •le. Satie t .J~.

Paráqraf:n - (es .~n

oorre:i.00IetrÔI;1.e.:’ 5.415:

lo Cruz ~

-

(7 /2 ,/ ~/

~. ~77

JOAO MUNIZ ~0BRINHO

E~

\~• Vi’O ~J
-. ~‘F.’L.a,’afla.r~ C \~

eo~rr avos do ~p~c0~V

Art 7°. Ema or~azooCzaL:iuete ela Cri Se
mecrot.ari::~ ~íer:iciea1 jC: Ceia, .:oi ate calca

apontados raias Secretor i.cs e a 7ducr’càc o Cal. t.ure~,
;55~:,çt.1....i: Coc’i.ai e Emrrç4eenclede)r 45cr; a 47:~~rr,<;

Aci:uinisrracá°, que urvarac~ ao roliner pCr -: O’ irSr se as
cedidas coradas t orar, suf ICIaIL Les ai se r se Ceci alces.

Str:c,.7ct,~

Art . E~’ . eSee 54 ara :‘ i ~ doeu:
atua ii zele.’ P Lal’to lede ~t Inacr:c1 5 ~O :Euel’ i t a. uni ‘:1 ~aLoara

conter a cruroil ia ~ie ssl.l.r. r biSca rr~ev:*.eaela ~. [e CDVZC —

Sr á çj r a o

di~ru 1. gado

púhI’ca e

e ,:~a refere asco arLie:ec

na :ncear.reet E llzr:rjbeiej?a 5

cci voeta de rocA: ee~.: 7lun:::r;~.:o tia:

CC.

ei

Arc. ~ r erel’: ‘sacro ar nor na data lasca
uh.’licac.ãc, rer.eoando_ae.aa5e~aprs i’:e~: ar

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, em 17 de março de

2020.

(

( PREfrEITO ~mIcIpa
7.
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

c Decreto n° 2020.03.17/001,
de 17 de março de 2020, “DECRETA ESTADO DE EMERGÊNCIA
NO £~ITO DO MUNICIPIO DE CRUZ E ESTABELECE MEDIDAS PARA
ENFRENT.A≥IENTO DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”
an.p1c~ c:es.30 ci.j~ E’ret~~~;ra ~‘ir~icir;~’H J~:.

CâW~Lc{ N.~r~í~:.ip!~:t1 Jt
co.nio.crtie Lei /10H:.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ

- Ce, em 17 de março de 2020.

~4 /
*IQAt MUflIZ SOBRINHO

PREFEITO MUNICIPAL
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SECRETARIA DO TURISMO

ORDEM DE SERVIÇO N”0612020
Dclix TftNICA SERVIÇOS DE CONS[JT.TORIA ESPEC A[,IZADA PARA REVISAO 13 ATIA[.I7AÇÀO DO PlANE) DE MANEJO DA UNIDADE
DE C ONSI RVA(.7s0 \RFA Dl PROl ÇAO ~MI3Ib’si ‘1 DAS Dl N ~S D \ I \C,OINII 5 DE \CORDO COM \S p~pr [fl( \ÇÕES PRES [Si 55
NO \NI AO 54 1 ERMO DE RI II RI NI, 1 5 DOÍ DiT xÍ ml Limo ~,o ripo Concorrmne,u Puirlima \ imional rmftrmntm ao pio ~sso d n ‘604045 ‘01S
TNFORMA çÕ ES R A SIGAS C’on trato’ 03:2020 Valor’ R 3 35 .320,00 (trezentos e cinquenta e oito mil. irezetilos e “troe reais) - Fittanebmen o. [ianeo de
Desenvolvi isento da A inériea Latiria ~CA El e Tesouro Estadrai 1 Prazo dc entrega IS 1 qu 1 azo) nieses corridos, contados a partir da data de recebi nienio da
Ordens dc Sersiço. após publicação de extrato do eotitrísto no Diário Ofimial. Orgão contratante: SETR Orgão inters e,,ie,ile, SENI1\ Contraiada. GREENTEC’
(‘o ris ri lia ria e 1’ laneja itieti [o Agro—Fio restal e di, leu, A nib ente 1 ,TDA. Aulorizanios a empresa OS EEN’I’EL’ (‘o nata horta e i’Ianejanienio Auro—Floresial
e do Meto A,nbicioe LEDA a iniciar os sersiços rel’eret,ics so Contrato (‘04/2020, que tem conto objeto SERVIÇOS DE CONSULTORES ESPECIA
E I7ADS 1’ 5k 5 RESlS Sol ATL \Li/\ÇAO DO PIANO DE M vejo Dx U’qlD\D1 DI ÍO\SERS \Ç 50 SRI \Dl PROl E Ç \OAMI3IE NU SE
DAS Dl. 555 DA L 50015115 DL A( ORDO COSI 55 LSI’LL II IL AÇ OLS PRLS SI 55 NO \\L’vO A TI RMO DE REI 1 RI SE IA DO 11)11 SI
mtii Etril rç ‘o Tipo (‘o, correrte’ i Pohl,ma Nacional rmlmrmntm o pn)mtsso dm a 5õ04O48 2OlS Eoil ‘Ir,’ s De di. bril di. 2tLO DE\lS[ Sas 5 lEIRA CARR
(Smmrct ‘ria 1 ‘mrtntt’,a d , 1 rir, moI SRi 011 1051 ‘vIl IR 5 RRI,NO { St reI srtts do Nir o 5mb, ai ) t E DI. R DO 111131 [50 EI T /01 5 (ORE L\ ri L
Consultoria e Planejamento Agro-Florestal e do ‘vicio Án,i,iente LTDA)

Iam rito Rarbosa sI:’ R setia Sri ‘ia
COORDENADORA - ASJUR

PODER LEGISLATIVO

1 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DECRETO LECISLATIVO N’549, de? de nato de 2020.

RECONHECE. PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART.65 DA,LEI COMPLEMENTAR N’lol, DE 4 DE MAIO
DE 2000. A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CAI,AMIDADE PUFIIICA NOS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

À MESA DIRETORA DA ASSEMI3I..EIA E..EGISI.A1’IVA DO ESTADO DO (TARA, rio uso das :,lr,h,iiçiies que lhec onl’ere san. 9, inciso 1,
rIa Resolução 389. de l l de dezeniliro de 1 9136 (Regimento 1 niernir). promulga o seguinte Decreto 1 er islatis o:

Ari, 1 Fie;, rcc,inheet,la. para os Ens previstos nos iiicisos l e lido art 65 da Lei Complementar n,” 1(11, de 4 de n’aro de 20130, a ocorré,te,a do
estado de eal:,rnidade pública no~ lunicipios de Cruz e L~h:tja ra.

A ri. 2 .“ Teclas as eont raiações ou :tqettsições real,iadis com fu lc ro “es te Decreto Leg,sla,ivo serão t mcd ,alainente dia ponibi luadas ciii sk o o ilcial
específico n:, rede m,,mlial de eomptuiailores Intentei), cori Ir-tido, no que couber. além das ia formações prev,sl;r a rio ‘S 3 ‘ do ad 8 da Lei ti 2 527. de til
de novembro de 21111 , o non,e do contratado, o número de sala unscnuç ão na li ceeoa Federado 13 rasui, o prazo contraiu:, i. o valor e o respectivo processo de
contratação o,, aqttisição.

Os mciii teiptos deverão. em um prazo de até 1 5 (quinze) si ias, (brneeer as seguintes i n forniações:
dados da dotação orçamentária do munieipio referentes a todas as despesas 1 saúde, educação ele 1, inlbrmando-se o pereenioal de esceoção das

dest’es;ts em relaç So ás diversas rubricas oreameniárias, hen, co isto pa r:t que informe o valor ria rloraçãsi orçanien t;irr,i e slos recursos E naureeiros dedicados
prevenção e ao eombaie do novo eoro,iavirus. especificando eis m alores do crédito especial, crédito svmplemcnt:mr e crédito exirsordinário. e as ações adotados
crio, a referida pre visão de recursos:

II .. o monlanie doa recursos dest’n:idos pelo Governo Estadual e Federal para as ações dedreada.s à prevenção e ao eomhaie do novo eorcinaviras.
des saido o ai oisreipi o esclarecer a dotaçãe, orçaituerimá ria rara saúde li revista para 2020 anteruii’iiiente à patsdein i.i do nov o eorstnav i,us, mui (sirniatislo se ocorrei,
alIe ração da dotação orçamentária em razão da pancteisi ia, seja por e rédilo sim plenremiiar miei por erédi o es ira,irrt i nãrig

~ III -- os osoi,tanies dos paganseirsos dos restos a pagar pagos cru 2019. bem como o rnont.,nse de restos a pagar pagos aié a dama da requisição. de
fsrma a acompaoliar como ocorrerão os restos a pagar no etecorre r do exercício de 21)20;

IV — o Planei de Cont ungáne ia Munteipal e o últ roto relatório sol,re o novo corrinav iros sobre a situação ml,, eptstemi;t no ni ao e ipio. esclarecendo. ete
-- . ,‘, foriiaa smniãltea as açães adotadas pela Serreiana da Saúde
MISTO § 2.” s\ dispensa de líe ilação fica esirilansen e relacionada ás ações de pies ençãci e de combate ao noves coronaviros, senslo s ed;,da. d tirante o período

dcc alamtdade. qoalqsser outra,
Art, 3.’’ Os ais’s pra sieados pe lo Poder Exee nuto que violem a Lei de R esponath i idade Pise:, 1 e de dispensa de licitação abra ngudos pelo estado de

‘~ ‘cremaij cri lamidade elevem ser meti’ at;snien ie, no prazo cio 2$ v’ni,e e qita i’o i horas. s’omtmirre unos á Cã tia rui 55 miem pai e pu tal estio tio II ,ár,ss O fiei ai ti, resperto o
itl5itti emIliO.

Ari, 4 Este Dcc, d’a 1, egi s t;it i vo eril ra eis, igssr na data de sua ,puhl te;tção. produztttdo efe, los até 3 1 de dezetal,ro de 2020.
[‘AÇO DA ASSEMI3I.EIA LEGISLA1’IVA DO ESTADO DO CEARA. em Fortaleza, aos? de n,aio de 2020.

Dep. José Sano
t’R ES l D l5N’l’E

Dep Fcrnanetsm Saniana
-. VÍCE-PRES!DEXTF
Dep Daminiel Oliveira

2 -, v’ lC E— PR (:5fl)~. N’I’E
Dcp. Fvandro l.aeiião

“SECRETARIO
Dep ..-\mlcrtã aia No onli:,

2.” SECRETARIA
Dep. Patricia Águia,
3” Sl.$CRI5TARIA

Dep. Leonardo Pinlteiro
1’ SECRF’UARIO

ATO 1)5 PRESIDÊ\C’IA,N”2224,2019
O PRESIDENTE DA ASSEMI3I.EIA E ECàISl A’EIVA DO ESTADO DO (“FARÁ, no uso da co mpe sõne ia previsia no inciso X do 1’ do art. 24 da
Resolução N” 389, de 1 1 ,t2.i996 Rcgtmenuii 1 turno), publicado os, 11.0.li. em 1 2. 12,1 996. CONS II) ES A N DO o si i sposl o as, ar!. 4? da Lei N’’ 1 1.09 1

14 lo ireis entbrs, tio 2019 (DO E ile IR. I 1 20191’ nmss ana 75. 76, 77, 78 e 79 da Resetlução n’ 698, ele 51 de outobrmi de 201 9, pulsl icada no DO. E. ele
08,1 1,2019); nos ans, 4”c 5” da Resolução N” 703. de 12 de março de 2020 (D O.E do 24.1)3.2020); e nos aos 132,1V e 135 da lei n” 9.826. de 4 do maisi
de 1974 (D.O E. de25,t)5,1974) RESOLVE Art, 1’. Ficam designados para compor Programas e Grupos dc trabalho, a partir de 1 dedezenibeo de 2019,
os NOM ES, com as respectivas tkinçõos.co tistanies do Aneso Unieo deste Ato, se,ido’lltc eonecdmda, pelo respectivo excroirto dessas litações de naiemreza
eomissionada, a gratificação prcv aLi no ao. 47 da Lei N” 17,091, de 14 de novembro dc 2019 (DOE, de is. II 2019). Ari. 2”, A gottilicação previna no
A ri I’ deste Ato tem caráter ieniporármo, setrelci devida soniente durante o e feui co exerc loto das ai t vil:,, les lo assessor,:, ée are;’, e nos alastansetsins previsios
iii n’eras 1 5 III, A. XII. XIII eXV elo Ari, ‘iS si:, Lei A’’ O 526, de Iui,ttã 197.1. e n’is ser-ã ce,n,,ds,’raela, cs,ns1nru,,ds ou u,c,ttsu,laita para uns de cesnces,rã’soo
cálcsmlodevantas1e,uslir,anceiras de elolqoei natiutez.,. nau setido devida, pelo exoreterta da moção gnustiuieadut, a graiilieação lseer’tsta um, Átl,3” d;t Lei 5”
12,984, de Ode dezembro de 1999, ArI. 3”. Este Ato lerá vigénei;, com,nua publie:ução e ei~itos fl,saiteciros a partir de t de deeetiil,ro de 2019 Pi,blique’sc,
PAÇO DA ASSI:Ml’s[,EIA I.EGISI,ATIVA DO ESTADO DI) CEARÁ. aos 23 dias mis, tis~s de mte,cn’I’ro de 2019.

Depiaiadss ,lsssé Santss
PRESiDENTE

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ATO DA PRESIDÊNCIA N’2224:20t9

50s15 C.~ irco Gttt/PO 05 TR mmmvi, tio
smusv,x 515 55:55 ris vi ilt/sjr nuots,: ~if,.iiiisr’ ixi’c’s:l vis Nlv’nt iii ——urtsr~ss o’ ais or vatir, stsn-vi,v or-isi’srko ovQ! stsn viii ~‘is

volt vso upas 55 osi ‘is 117 vi’ rIs Si’. ti OOi ~r’a ~ ‘n~ r’~s i’~ tc\fl 5’ 500’ e

‘urisvv 55 iii--’ SI “a si i.t’rsss vs’sv.u ,‘AN’ni M( Morri XiS ‘i’Ti’.’O Xlvii, iii 5,111 P0 Oh’ ‘ris 5H Mito nrvr e5 ~ w ‘ti ir ir

Ai. ,vX SAiO’) ‘mi IV -‘sZAKi viu’ otite is ‘e t iR is viva i t 010 ris Dl: ritA ti-vi-tIo mote’ ‘se ,Ses 011 ;rr Ai. CCI Cii /

AiS UM salIvAl vi5 ‘tiM t50 iSt eu ‘O’. t~ vi ri ~, ‘ r es ~i, tu vi’. ti~ ir

Al (‘‘NA sotiA Ir Rum-li-’ or s(?I’ZA e/lo ‘ri som- ‘rir sul vt rio!, r rI- s is vti’iiti ir e te

Ai.i’,iStitisss i’i’iliti:iR.’ s;n,e’.vm,vt.s 015:1,5 SI. iItAts.U iii, ii, u i’s-s os vtsrt imu ir eu
5’ t’Ri-’iAtsiO ‘lvt ‘

sir’tIracs rxrc mliv is Xlvii
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SCRUZPREFEITURA ~

DECRETO MUNICIPAL N°. 2020.04.30/001 DE 30 DE ABRIL DE 2020.

“RECONHECE, PARA FINS DO DISPOSTO NO

ART. 65 DA LEI COMPLE~NTAR FEDERAL N°.
101/2000, A OCORRÊNCIA DE ESTADO DE
CA.LAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRUZ
EM DECORRENCIA DA PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS (COVID-19)”

O PREFEITO MUNICIPAL
leqais, oon~ na Lei

DE CRUZ,
deste t1unic.~io,

CONSIDERANDO cuac~ sande edi Solto cc to.ccs e dc. Es~a:ic,
qa.r.antedo rcediar.:ie co.L.i:icas sc.c.iat.s e 000Ijiccice e 0.2Cr

cedo cão do ri eco de cloenca e de e. o coa cor cv:u~ e
oniversai e iqoaiitir do às cedes e sercicos cara ao a cronc•oãc,
prot:ecão e rec)eceraCão no do astro :ob ia COrlStZttI ão

da P.eoúhi ice;

CONSIDERANDO as dire-treces

e i.crociitàrao no SUS, cico
receracà•c~ eia

dcc tendimerctc•
oomcreondere as

O

inrceorai. universal

co~oecão e

CONSIDERANDO a Eor’c.arcc n’ 102,

à~ niatirio Saúde, coe de
Ernerc~êrcc i.a cc Saúde 5Gb 1 .1 co de
d.eoorrê eia da infecci Humana

19) esoecialmenteaohr
SUS corto. compe ti nei a do

Saúde Pública ~CQE—nCoV;

de .3 ~ eia
sç;o sobre a :15

ecocroancra :Jaci orca1~E5PlH1

PO~j., ovo cor eo.aviru a coe

dl arrícrilaoão doe ceseores

Oparcebes de- iroer;ências

CONSIDERANDO, na esteta tolerei, o Secreto eci;iac i’ctutde
r~r— .-- ~

utu.rtt..._ ~-~-- :-~.r _~.r, ~ 5..

cornoc.emon::.~er RI’ 5i, 0054 1:40, e ~e~,;orred;ts do

estado de calam.idade cOlei ice no 55.5 cs.i 1, certos de
colhei tacão do Presidente da Pecúbi ice.

CONSIDERANDO, na cssftoro t5~~:~Juhe , ...

41, lo 10 ab.ri.~ de 21...RI, 5100 reconhece, cera os tina do
cru. E- da Lei Corcierernoer n°151, de 4 de moio de 2000, a
ocorrência do csr.erdo ccc oaiaroidaece cubi loa no taL aJo do Ccc cá,
nos torrem-a da so.:.lci tacão do Governador •rio Estado;

CONSIDEPANDO a limtloani. c:7~ --“se e o e-emane-.. cio- neno-rc~

7,

cio

em

1• ~t-.
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SCFZUZ 4
PREFEITURA ~

DECRETA:

Art. 1° Fica reconheorda, exoosrvaocnne co r-~ na

6 O da i.~e 1 Comolemen t..a r Fade te 1 O 101 de OOoe na 1 ode 2000
a ocorrência do Estado <de Ca.Iarnidade 011 no afr:;Dit() 00

un.icir: 1.0 de Crcz’De, do 1 ICRI taoio de en~uenhc .ce CRI e t.rata. o
aro, 9 da 10 a° 201/2000, sendo aliastades as restrições
relativas às despesas de .trsscal ~arts. 22 e 11 da .00
101/20017. para fins de preven•çào e enfrentartento da arrorqênoli
era saúde púLli.;ade i.n.oart.àn.cI.a internacional

Art. 2° Ficara mantides as medidas cara er.frentarrcn:c; da
r..Srv-ia <de saúde pública de imoc.rtânoiai nt~arnac1onal

cio. noco Ccro’nav.í.rus ~oo’:: o— 1 1
m’onaclc’ioatraves dos Fo~o i~oro.s 2021.03.10/001, 2020.0.1.1
21710.03.21/001, 2 120.04. (11/001, 2020.04, 00/001, 2020 .o-•; . C’7/002
e 2020.04.10/001, lá cuhiicados anreriornente.

Art. 3° Este Dec:ret a entra era vlqar Ro data do sua pt.JDlicacão,
evocadas as disços flOco ~am cor trár io.

casos confirrnacios e susne: a de nessoas infectadas ei o novo
coronaviru.siCõViD—i2inomcnioioic de

CONSIDERANDO a neoessrdsde de oo~n~17n~:’ar e crave e

acen t uada coada na ar .reoad.acà o eceorren to .4r o .~5’~0 cOO 1 co
nào previ ano , decorrente das oeciedas de c:Z;niJ~ate a endemia do
novo Co ronavírus 00712—13: , cor:, a lei de Pesconoabl lidada
Si

‘fiLo
o

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ÇRUZ, en 30 de aO ril de 2020.

,“~) ////
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•CRUZ
~_<‘ PREFEITURA ~

PM4DEMIA DO NOVO CORONAV±RUS (COVID~19)”. por

afixação nos locais de amolo acesso

i~onicioal ia drijz e Câmara Nunicical da Cro: mc. dia 3Oc~e

cor~ rcror~e

/
/
o /

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certificamos coe o Decreto n° 2020.04.30/001, de 30 de abril

de 2020, coe ‘~PECONHECE, PARA FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA

LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N°. 101/2000, A OCORRÊNCIA DE ESTADO

DE CALANIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRUZ EM DECORRENCIA DA

abril de 20f, leI. idunicical

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ - Cc,
abril de 2020.

) ,3CA0-y UNIZ SOBRINHO /
/PRE/EITO MUNICIPAL

em 30 de
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO SÉRIE 3 ANO X1I1N°078 FORTALEZA, 05 DE ABRIL DE 2021

DECRETO LEGISlATIVO N”567, de 30 de março de 2021
PRORROGA,ATÉ3ODE JUNHO DE202I,PAi~AOS FINS DODISPOSTO NOART.65 DA LEI COMPLEMENTAR
N90I. DE4DE MAIO DE 2000,A OCORRÊNCIA DO ESTADO DECALAMIDADE PÚBLICA,ESTABELECIDA
PORMEIO DOSDECRETOS LEGISI,ATIVOSN”535, DES DEABRILDE2O2O.N”546,DE I7DE ARRILDE2OZO,
E N’549, DE7 DE MAIO DE 2020, NOS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO FST\D0 DO CEARÁ. no usadas atribuiçôes que lhe confere o sai. 19. inciso 1.
da Resoluçfto 389, de II de dezensbro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto I.egNlativo

Art “Fica prorrogada, até 30 dejunho de 2021. para os fins previstos no an 65 da Lei Complemeniar n II de 4 de maio de 2000, a occirr~ncia
do estado de calarnidade pública, estabelecida por meio dos Decretos Legislamos n.” 545, de 8 de abril de 2020. ii “546 de 17 de abril de 2020 e ii 4549, de
7 de maio de 202(1, nos Municipios de Aearaú, Alcéniaras, Casiriaçu, Cantada, Coreau. Cruz, Guaraciaba do Norte, Ipueiras, liarema. Jijocade Jerieoaeoara.
Monsenhor Tabosa, Morrinhos, Oros, Pires Ferreiro e Rer~tiiabu.

Mi. 2 “Este Decreto Legislativo entra em vigor na data dc sua pttblteaçao
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 30 de março de 2021

Dep Evsniirn 1 colo
I’ItESIDENTE

DL’p Ferianc~o Saniana
VICE-PRESIDENTE

Dep Danniel Oliveira
2” VICE.PRI’SIDCNTE

Dep Antõno Cranta
SIrCRL’t’ARIO

Dep Aud.c Nlous
2° SECRPl’A RIO
Dep Erika Amorim
5 “SLC’RI’ tARJA

Dcp Ap Lute 1 nrique
4’ SECRETARIO

RESOLUÇÃO N’7I4, de 30 dc março de 2021
CONCEDE LICENÇAAODEPUTADOACRÍSIO SENAPARATRATARDE INTERESSE PARTICULAR, PELO
PERÍODO DE 120 (CENTO E VINTE) DIAS.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA lEGISlATIVA Dc) ESIADO DO CEARÁ, no uso da conipeiéncta que lhe confere o An 19, 1. da
Rt~oluç2o n”389, de II de dezembro de 1996 (Reg~mento Intenio). promulga a seguinie Resoluçao

Ari. 1 ‘Concede licença ao Deputado Acrísio Sena para tratar de interesse part colar, pelo perindo dc 1 2i) (cento e vinte) dias, a partir do dia 1 “de r’
abril de 2021, de acordo dm5 o ari 51. inciso IV, da Resoluçilo n 389. de II de dezemlaro de 016

An 2” Esta Reioluçao entra em vigor na daui de sua publteaclo
PAÇO l)A ASSEMIJLLIA LEOiSLAI iVA DO ba, SADIa Dt)LLARA, em ioaae7a, aos 3(3 cc março de 21)21.

Dep Evandro colo MiSTO

PRESIDENTE
Dep Feiriaisua Sanusna ~f$e C’~aij

VICE—I’RLSII)EN’I’E
Dep. Dasanie. Oliveira

2” VICE-PRESIDENTE
Dep Antônio Grama

“SECRETÁRIO
Dep Audt~ Moia

2.” SECRIiI’AR]O
Dcp Erika ‘\morim
3” SECRETARIA

Dep Ap Lute Henrique
4’ SECRETARIO

R ESOLI: ÇÃO N~ 15, de 30 de março de 2021
CONCEDE LICENÇA AO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA PARA TRATAR DE INTERESSE i’ARTIC ( LAR,
PELO PERt000 DE 120 (CENTO E VINTE) DIAS,

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 1)0 CLARA, ro uso da eoiupeién~iaque lhe confere o ait 19, iOCi5O 1,
da Resoluçao o”389. de Ii de dezembro de 1996 (Regimento lnicrno), promulga a seguinte Resoltiçlo

An. 1 ‘Concede licença ao Deputado Marcos Sobreira parairaiar dc uticresse particular, pelo periodo dc 121) (cento e vuiie)dias, a panirdo dia 1
de abril de 2021, de acordo com o am 151. inciso IV. da Resuiuçlt, o.” 389. de Ii de dezembro de 1996

An 2” Esta Rcsoluçào enlra em vigor na dolo de stai publicaglo
PAÇO DA AS$EM15I,I:lA LEOISLATIVA DO ESTADO DO CLARA, cus Fortaleza, aos 31) de niarço de 2021

Dep Iivaadro Leitlo
PRESID3NTE

De1 icrss,uiuo 5 om,t,amaa
V1CE-PRI:SIDI:N’I’E

Dcp Dano seI Di n’eira
2.” VICE-PRESIDENTE

Dep Aniiõitio Granja
1 “SECRETARIO
Dep Aud e Moia

2” SECRE TARIO
Dep Erita An:orim
3” SECRI lAMA

Dep Ap Lui e 1 ienriqsic
4 “ SECR E I’ÁRIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
08/07/2021

LIDO NA 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 08 DE JULHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

Os Deputados, presidentes das Comissões técnicas que este subscrevem REQUEREM a
V. Exa., nos termos do art. 287, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a
tramitação em regime de urgência as proposições que indicam:

- Mensagem n° 82/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.693 — Autoria do Poder Executivo -

Altera as Leis n.° 10.884, de 2 de fevereiro de 1984, e n.° 15.451, de 23 de outubro de 2013, e dá
outras providências;

- Mensagem n° 83/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.694 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a Política de Educação Profissional articulada ao ensino médio no âmbito da rede
pública de ensino do Estado do Ceará, e dá outras providências;

- Decreto Legislativo n°20/2021 - Autoria da Mesa Diretora— Prorroga, de 30 de junho até 31 de
dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal
n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de
Acaraú , Aiuaba, Antonina do Norte, Barro, Boa Viagem, Cedro, Cariré, Crateús, Cruz, Eusébio,
Fortim, Groaíras, Ibiapina, Icó, Iracema, Jaguaretama, Jucás, Madalena, Maracanaú, Maranguape,
Mauriti, Meruoca, Milagres, Paracuru, Paraipaba, Potengi, Salitre, Santana do Acaraú, Sobral,
Solonópole, Varjota e Várzea Alegre.;

- Decreto Legislativo n° 21/2021 - Autoria da Mesa Diretora — Reconhece, até 31 de dezembro
de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Município de Jardim.

- Projeto de Lei n° 319/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Dispõe sobre medida de contenção de
gastos com pessoal no âmbito do Poder Legislativo, em razão da pandemia de Covid-19, e dá outras
providências.

~ ::Z ~~5int~ do Estado do Ceará em 08 de julho de 20~-~J

êI~_ ~ ~-,-I -

~ Ar Lesembastidor Mo 1D4oMssÕ Torres/CEP 60 170~900 /Fos&eza/CE Fon~/Far ~R5) 3277.2400 3O1LEGISLATVRA

~~ ~.

:z~RY~4 ~≥4~~;~:
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1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de

urgência, tendo em vista que faltam menos de 10 (dez) dias para o término dos trabalhos do

primeiro período legislativo de 2021, baseado no artigo 287 do Regimento Interno desta casa.

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 08 de julho de 2021.

-7

Presidente de Comissão /7

Presidente de Comissão 4h
Presidente de Comissão 7’ y

Z//~ N
Presidente de Comissão ______________________________________________________

Presidente de Comissão __________________________________________________________

Ai’. DesembasgadorMomira, 2807- Dionfsk, Toircs/CER 6a170-.900 /Foxtalcza/CE FoneA’as (&5) 32772500- 30 LEGISLATURA.
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N° 01/202 1

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°20/2021, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA.

MODIFICA O ARTIGO 10 DO PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO N° 20/21, DE AUTORIA
DA MESA DIRETORA, INCLUINDO O MUNICÍPIO
DE TAMBORIL

Au. 1° O artigo 1° do Projeto de Decreto Legislativo n° 20/2021, de autoria da Mesa
Diretora, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1.° Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para
todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de
4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos
Municípios de Aiuba, Antonina do Norte, Barro, Boa Viagem, Cariré, Cedro,
Crateús, Cruz, Eusébio, Fortim, Groaíras, Ibiapina, Icó, Itarema, Jaguaretama,
Jucás, Madalena, Maracanaú, Mauriti, Maranguape, Meruoca, Milagres,
Paracuru, Paraipaba, Potengi, Salitre, Santana do Acaraú, Sobral, Solonópole,
Varjota, Várzea Alegre e Tamboril.”

Art. 2° Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
em 08 de julho de 2021.

Jeová Mota
Deputado Estadual

Av. Desembargador Moreira, 2807- Dionísio Torres— CEP 60170900-Ceará
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Prefeitura de
Tamboril

DECRETO N O 053, DE 06 JULHO DE 2021.

Renova, para os fins do disposto na Lei

Complementar Federal n° 101, de 04 cio

maio de 2000, a ocorrência do estado de

calamidade pública no Município de

Tamboril, medida fixada por meio do

Decreto Municipal n° 013, de 05 de março

de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAMBORIL, no uso de suas atribuiç6es, conferidas pelo
art. 126. VI da Lei N° 013/1990, de 05 de abril de 1990, Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO a Declaraçâo de Calamidade em Saúde Pública de importânda
internacional pela Organização Mundial de Saúde — OMS, em 30 de janeiro de 2020, em
decorrência da Infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19).

CONSIDERANDO o que.consta da Lei Federal n° 13.979, de 06.02.2020, que dispõem sobre
as medidas de enfrentamento da Emergência (Calamtdade) de saúde pública decorrente do
novo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n0 06, de 20 de março de 2020, que reconheceu no
âmbito federal o estado de calamidade pública para fins do art. 65, da Lei Complementar n°
101, de 4 de maio de 2000, e suas disposlçàes posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no Projeto de Decreto legislativo n° 19, de 30 de junho de 2021
que reconhece e decreta no Estado do Ceará, estado de calamidade pública e situação de
emergência em saúde decorrente da COVID-19 até 31 de dezembro de 2021.;

Centro Administrativo Julieta Alves Tin,bô
Rua Germiniano Rodrigues de Farias 5/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001.04

Fone: (88) 36l7-1188—www.tamboril.ce,gov.br
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DECRETA:

Prefeitura de
Tamboril

Art. 1°. Rca renovada, para os fins do art.65 e demais dispositivos da Lei Complementar
Federal no ioi, de 04 de maio de 2000, especialmente da Iimitaç~o de empenho de que trata
o art. 90 e para afastamento das restrições às despesas de pessoal dos artigos 22 e 23 da
referida Lei Complementar Federal n°101/CO, a ocorrência do estado de calamidade pública
no âmbito do Município de Tamboril, sendo tal medida necessária para a prevenção e
enfrentamento à epidemia do novo coronavírus, com efeitos até 31 de dezembro de 2021

Art. ao. Encaminha-se cópia deste Decreto, à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para
que, assim entendendo, reconheça o estado de calamidade pública no Município de Tamboril,
para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art 30 - Este Decreto entrará em vigor na data da pubiicaç~o para todos os fins legais,
cujos efeitos fluirio a partir do reconhecimento da situaç~o de calamidade pública pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAMBORIL, em 06 de julho de 2021.

Centro Administrativo Julieta Alves Timbá
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro S~o Pedro — CNPJ 07.705.817/ooo1..~4

Fone: (88) 3617-1188 — www.tambori[ce.goy.br
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a
Assem biela Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N.°c~j2021
AO PROJETO DECRETO LEGISLATIVO N.° 20/2021 - PRORROGA, DE 30 DE
JUNHO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE DO
DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.° 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS
MUNICíPIOS QUE INDICA.

“ADICIONA O MUNICÍPIO
FRECHEIRINIIA AO ARTIGO 1° DO
PROJETO DECRETO LEGISLATIVO N°
20/2021.”

Artigo 1° — Acrescenta o município de Frecheirinha ao artigo 1° do Projeto Decreto
Legislativo no 20/2021, passa a ter a seguinte redaç~o:

“Art. 1.0 Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de
2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública nos Municípios de Aiuaba, Antonina do
Norte, Barro, Boa Viagem, Cariré, Cedro, Crateús, Cruz, Eusébio,
Frecheirinha, Fortim, Groaíras, Ibiapina, Icó, Iracema, Jaguaretama,
Jucás, Madalena, Maracanaú, Mauriti, Maranguape, Meruoca, Milagres,
Paracuru, Paraipaba, Potengi, Salitre, Santana do Acaraú, Sobral,
Solonópole, Varjota e Várzea Alegre.”

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
07 de julho de 2021.

SÉR lO DE ARAÚJO LIMA AGUIAR
Deputado Estadual — PDT

Gabinete do Deputado Estadual Sérgio Aguiar - Av. Desembargador Moreira, 2807— Dionisio Torres/ 60.170-900 —

Fortalera/CE / Gab. a.° 519- Fone/Pai,: (85)3272.2978 / 2979- CEP/ Emaih dep.sergioaguiar~ai.ce,gov.l,r
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II
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

Esta emenda visa acrescentar o Município de Frecheirinha no decreto de

calamidade pública conforme solicitado pelo prefeito deste município.

Desta forma, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação da

nossa proposta.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
07 de julho de 2021.

SÉRGIO DE ARAÚJO LIMA AGUIAR
Deputado Estadual — PDT

Gabinete do Deputado Estadual Sérgio Aguiar - 4v. Desembargador Moreira> 2807— Dionisio Torres / 60.170-900 —

Fone/era/a / Gab. ii. 0519 - Fone/Fax: (85)3277.2978/2979- CEP/ ffmaii: dep.sergioagufar~a/.ce.gov.~r
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DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO DECRETO N° 01412021,
flE it fltflfl TA fl tt~’rA flfl flt flA 1 AftiflnA flC tl?tOl afia ,T
%~C%ib ~ a ti ‘~ L.nJ a fllJ%p L.’L. ‘‘fl~_flI~IlL.’nwL_ IJLJL..Itefl li

MUNICÍPIO DE FRECHEIRINHA, PARA FINS DO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR N° 101, DE 04 DE MAIO DE 2000, EM RAZÃO
DA GRAVE CRISE DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DA
PANDENIA DO CORONAViRUS (COVID-19) E SUAS
REPERCUSSÕES NAS FINANÇAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE
FRECHEIRINHA CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA-CE, no uso de suas atribuições legais
conferidas pela Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO as disposições do Decreto Legislativo n° 555, de 11 de fevereiro de
2021, da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, que prorrogou o Decreto
Legislativo n° 543. de 03 de abri! de 2020, reconhecendo, para fins do disposto no ad.
65 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 200c& a ocorrência do estado de
calamidade pública no Estado do Ceará, cula prorrogação foi estendida até 31 de
dezembro de 2021 pelo Decreto Legislativo n°571/2021, de 1° de junho de 2021

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogada, do dia 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos

os fins, inclusive o disposto no art. 65, da Lei Complementar Federal n° 10112000,

estabelecida pelo decreto municipal n° 014/2021, reconhecida pelo decreto legislativo

estadual n’ 565/2021, a ocorrência do estado de calamidade pública no município de

Frecheirinha, em decorrência da crise mundial provocada pelo COVÍD-19.

Art. 2°- Todas as contratações ou aquisições realizadas com fundamento neste decreto

serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial, contendo, no que couber, além

das informações previstas na Lei Federal n° 12527/2011, o nome do contratado, o

:r

n~ fl4 nC liii Lifl fl1 flA~’1DECRETO N°. 038/2021, ~ 1 lJ~ JO~ I~ ~L LVL
FRECHEIRINHA

‘-~: ~‘

RUA JOAQUIM PEREIRA, N°855 CENTRO.
Cl~P: 623404)00 - TEL.: sg3óSsjzuo
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í número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual”d”~í&7°5

respectivo processo de contratação ou aquisição,

Art. 3°- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se Publique-se e Cumpra-se

Paço da Prefeitura Municipal de Frecheirinha. em 01 de julho de 2021.

HELTOPJ LUfS-ÀGUk4fr~JúNJoR
Prefeito Municipal de ~r~théwinha

RUA JOAQUIM PEREIRA, N~ 855 CENTRO.
c:Ep: 62340-009 - TEI ..:sx3655.120o
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Com os cordiais cumprimentos do povo frecheirinhese, dirijo-me a Vossas Excelências
para buscar dessa Augusta Casa Legislativa providências no sentido de prorrogar o
decreto municipal que reconhece, para flns do disposto no cii. 65, da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência de calamidade pública no
município de FRECHEIRINHA, em decorrência da crise mundial da saúde provocada
pela COVID-19.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado. garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação (art. 196, CF/88).

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o estado de
pandemia de COVID-19,

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 3351012020, que decretou estado de
emergência em saúde no âmbito estadual, dispondo sobre uma série de medidas para
enfrentamento e contenção da infecção humana provocada pelo novo coronavírus,
seguido de diversos outros decretos de prorrogação e atos de diversas naturezas
jurídicas realizadas pelo Governo Estadual visando reforçar as medidas de combate ao
vírus e suas consequências.

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas e redução das
receitas públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da
Federação, de indicações de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de
contingenciamento de recursos púbHcos por parte de todos.

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade pública no âmbito municipal,
enquanto perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para que, conforme
autorizado P610 cri 65 da Lei de ResponsabiHdade Fiscal (LC n° 10112000), o
Município seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da Urnitação de

7.~:~~e~mpenho prevista no art. 90 da referida Lei Complementar.

GABINETE DO PREFEITO

/~(~‘7sj

‘~OTOCO~ e
FRECHEIRINHA
C,,

MENSAGEM À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

Senhores Deputados,

Senhoras Deputadas,

Senhor Presidente,

k. ~
RUAJOAQUIM PEREIRA. N°855 CENTRO.

CEP: 62340-000 - TEL.: 883655,120(1
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FRECHEIRINHA

Diante desse cenério, revela-se premente invocar dessa Augusta Casa de Leis a
prorrogaçâo do estado de calamidade pública no município de Frecheirinha, em
decorrência da pandemia provocada pelo COVID-19 até 31 de dezembro de 2021.

Paço da Prefeitura Municipal de Frecheirinha, em 01 de julho de 2021.

HELTON L.
Prefeito Mu

JÚMOR

RUA JOAQUIM PEREIRA. N 855 CENTRO.
CE?: (12340-001) - TEL,; sH3655.)200
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N.° Ó /202 1

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 20/2021, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA

ADITIVA AO ARE l.° DO PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO N.° 20/2021, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA, OS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

Art. 1.0 O artigo 1° do Projeto de Decreto Legislativo n~ 20/2021, de autoria da Mesa Diretora,
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1.0 Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins,
inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública nos Municípios de Aiuaba, Antonina do Norte, Barro, Boa Viagem, Cariré,
Cedro, Crateús, Cruz, Fusébio, Fortim, Groaíras, Ibiapina, Icó, Iracema, Jaguaretama, Jucás, Madalena,
Maracanaú, Mauriti, Maranguape, Meruoca, Milagres, Milhã, Paracuru, Paraipaba, Potengi, Salitre, Santana
do Acaraú, Sobral, Solonópole, Vaijota, Várzea Alegre”

Art. 2.° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 8 de
julho de 2021.

Leitão

137 de 161



DECRETO MUNICIPAL N°04012021 MiIhãICE, 01 d~juIho de 2021.

“Prorroga a Estado de Calamidade

Pública no Município de Mi/há, e. dá

outras prayidê ,ichaa”

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILHLCE, no uso de suas atribuiç~es Iegais

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido. mediante políticas

sociais e econômicas que visem á redução do riscode doença e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário às aØes e serviços para sua promoção~ proteção e recuperação (ad 196,

CF/88);

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n 158, de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde

declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da

Infecção Humana pelo novo Coronavirus, o que ex:ge esforço cohjunto de Lodo o Sistema Único de

Saúde pela Identificação da etiologla dessas ocorrências, bem como a adoção de medidas

•propor~Jonajs e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (DM5) declarou em 11 de março de 2020,

o estado de pandemia mundial de COVIO-lo;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n” 019, de 01 dejulhade 2021, que prorrogou a eficácia do

Decreta Legislativo n’ 555, de 11 de fevereiro de 2021, que já havia prorrogado o Decreto Legislativo

n° 643, de 03 de abril de 2020. que reconhece, para fins disposto no artigo 65 da Lei Complementar
na 10.1. de 04 de maio de 2000. a ocorrência de Estado de Calamidade Pública no Estado do Ceará;

Prefeitura Municipal de Milltõ
Au. Pedro José dè O~iue ira1 405— Centro - Milliã/Cf

cEP: 63535-OCO — CNPJ; Ou 741~565/OQQI-Q5

P~S~~rwflA M(rn;apAi, De

A #QRÇA DO povo
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PREFLqfljp~ MLINrCIPAL C~

CONS1OEp~NoQ que ~ conhnuidacje da pandemia está causando enorme impacto negativo na
economia e nas finanças püblicas, em razão da restrição da circul?çâo de pessoas, produtos e
serviços, com consequente queda da arrecadação dos entes púbhcos, sobretudo no que diz respeito
ao 18$, IPVA, ICMS e ainda no FPM, estes t~ltfmos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses constitucionais, está havendo
severo aumento das despesas, no objetivo de enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de n~edidas enéçgícas e necessárias
tanto para prevenir e conter o avanço da doença, bem come para ao menos amenizar os severos
efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se o disposto no(s) decreto(s). Decretó
Municipal nt 05, de 17 da março de 2020, com suas alterações subsequentes ate o Decreto Municipal
nu 038, de 27 de junho da 2021;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas restrïtívas á
disseminação do virus não bastam, sendo urgenternente necessário munir a Admtnistração Pública
Munic~pal da todos os mecanismos legais possíveis para respaldar os ~nevitávei5 excessos de
despesas d~sle penado;

CONSIDERANDO o Impacto negativo que a pandemia do nova coron≥virus vem provocando na
economia brasilaira;

CONSlDER~NçjQ que todo esse cenário de elevação das despesas a redução das receitas púbhcas

provavelmente comprometerá o atingimento, peios entes da Federação, de Indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LO Federal n0 101 de 2000), a
qual ex~ge a adoção de mecanismos de contingencrarnenio de recursos públicos por parte de todo~~

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo adctadas parsevitar esse
cenário de desequilibrio fiscal, a exemplo do corte de inúmeras despesas não essencjais, o mesmo
não se pode sequer cogítar em relação a despesas firas e a emergenciais, tendo em vista a

necessidade de pagar fornecedores, folha da pessoal, e de realizar gastos amergenciais para
con,bater a pandemia da novo coronavirus;

Prefeitura Municipal de Milha
Av. Pedro José de Oliveira, 406— Centw - Milha/a

CEP: 63635-000 — CNPJ1 06741.555/ogoi..o&
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Art. 1° - Fica prorrogádo o Esíado Catamidade Püblica no Municipio de Milhã, previsto no Decreto

Municipal 010, de 06 de abril de 2020 e jà prorrogado pelo Decreto Municipal 010, de 10 de fevereiro
de 2021., em decorréncia da pandemia do novo cororiavfrus (COVID-1 9)

Art, 2° Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente a projeto de decreto legislativo,

para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para que o referido ente legislabvo reconheça,

assim entendendo, o estado de calamidade pública em nosso Municïpio, para os tbis previstos na

Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 30_ Q presente Decreto entrará em vigor na data de sua pubbcaçáo para todos os fins lega~s,

salvo no que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal n~’ 101, de 4 de maio de 2000- Lei

de Responsabilidade F~scai, cujos efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação de

calamidade pública pela Assembleia Legislativa do Estalo do Ceará, perdurando seus efedos até o

dia 31 de dezembro de 2021,

Art 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE,

PAÇO DA PREFEITURA DE MILHA — Cli, EM 01 DE JULHO DE 2021.

LUIZALAN PINHEIRO MACÉD0

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Milhã
Au, Pedro José de Oliveira, 406— Centra - Milha/a

CEPr 63635-000 — CNPL 0& 741.563/0001-05
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA N.° 04/202 1

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 20/202 1, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA

ADITIVA AO ART. 1.0 DO PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO N.° 20/2021, DE AUTORIA DA MESA
DIRETORA, OS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

Art. 1.0 O artigo 1° do Projeto de Decreto Legislativo n° 20/2021, de autoria da Mesa Diretora,

passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1.0 Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins,
inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública nos Municípios de Aiuaba, Antonina do Norte, Aratuba, Barro, Boa Viagem,
Cariré, Cedro, Crateús, Cruz, Eusébio, Fortim, Groaíras, Ibiapina, Icá, Iracema, Jaguaretama, Jucás,
Madalena, Maracanaú, Mauriti, Maranguape, Meruoca, Milagres, Paracuru, Paraipaba, Potengi, Salitre,
Santana do Acaraú, Sobral, Solonópole, Varjota, Várzea Alegre”

Art. 2.° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 8 de
julho de 2021.

~~ï~Çp~

Deputado Evandro Leitão
PRESIDENTE
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GOVERNO MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Ofício GAPRE N°131/2021 Aratube. 06 de julho de 2021.

EXMO. SR.
EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO
MD. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
FORTALEZA - CE

ASSUNTO: Pedido de validação do Decreto Municipal n° 60/2021, que prorroga até
31/12/2021 o estado de calamidade pública no Município de Aratuba - Ce, em
decorrência da pandeniía de COVID-19

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, venhc. por meio deste, encaminhar a
VExa., para fins de apreciação e conseguinte aprovação por esta Augusta Casa
Legislativa, o Decreto Municipal em anexo, que prorroga o estado de calamidade pública
no âmbito do município de Aratuba, Estado do Ceará. nos termos do art. 65 da Lei
Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, em razão dos efeitos negativos
provocados pela pandemia do novo coronavirus, devidamente acompanhado de
Mensagem.

Na certeza de que os ínclitos membros desta Casa Legislativa conferirão
apoio ao presente pleito, rogo a VExa. sua relevante colaboração no sentido do
encaminhamento, com a devida urgência, face à relevância da matérïa,

Neste ensejo, elevo a V,Exa., bem como ao seus nobres pares protestos de
elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

/Pr~íeitc~ dckr~lJniciPio

~ ~fljj’’(~,w5’’C~

Rua Júlio Pereira, 304- CEP 62.762-000 - Aratuba - CE
CNPJ n°07.367.525/0001-70 C.G.F. na 06.920.207-9

E-mail: pmagabinete02@gmail.com
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*1 GOVERNO MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Mensagem n°001)2021 Aratuba 06 de julho de 2021

Senhor Presidente,
Senhores Deputados e Deputadas,

Submeto á elevada consideração dessa Casa Legislativa, para fins de
apreciação e pretendida aprovaÇão, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo
legislabvo, o incluso Projeto de Decreto Legislativo, que prorroga o Estado de
Calamidade Pública no âmbito do Município de Aratuba, Estado do Ceará, nos termos
do art. da Lei Complementar Federal n° 101, de 04105/2000, em razão dos efeitos negativos
provocados pela pandemia do novo coronavírus nas finanças públicas.

O mundo inteiro tem vivenciado uma das maiores crises de saúde pública da
história da humanidade. em virtude da pandemia provocada pelo novo coronavirus. agente
difusor da COVID-1 g,

A pandemia tem imposto o aporte de recursos públicos, os quais não estavam
previstos no orçamento do corrente ano, e em virtude da situação emergencial vivenciada.
devem ser direcionados par as politicas públicas de saúde.

De igual sorte, a crise de saúde pública provocada pela pandemia tem trazido
impactos negativos de ordem econômica, que se esteiam nas finanças públicas ante a
queda de arrecadação pelo Estado, em virtude das restrições impostas á circulação de
pessoas, produtos, bem como na prestação de alguns serviços.

A necessidade de contenção do avanço da doença neste Município. fez com
que a Administração Pública Municipal adotasse medidas restritivas com o objetivo de
resguardar a integridade fisica e a vida dos nossos municipes, além de medidas voltadas
á redução dos impactos negativos da situação epidemiológica vivenciada, na economia
local.

Nesta esteira, o Municipio de Aratuba declarou estado de calamidade pública
cujo reconhecimento pela Assembleia Legislativa se deu através do Decreto Legislativo n]
545. De 08 de abril de 2020, prorrogado até 30/06)2021, conforme Decreto Estadual n°560,
de 25)02/2021.

Contudo, para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a adoção das
referias medidas não se mostra suficiente. Legislativo n° 000. de 00

Rua Júlio Pereira, 304 CEP 62.762-000 - Aratuba - CE ~
CNPJ n°07.387,525/000l-70 C.G.F. n°06.920.207-O ~

5-mail: pmagabineteo2©gmail.com
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É que, como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo Poder
Executivo Público Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder
Público, despesas essas que não estavam previstas no orçamento do Município e que
precisarão advir inevitavelmente dos cofres públicos, levando à necessidade de
reprogramação financeira do orçamento para fins de ajuste das contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas, temos uma acentuada
desaceleração das atividades econÔmicas, já que estamos de enfrentar o necessário
isolamento social que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a fechar
temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e das familias

Isto está tendo e terá grandes repercussões nos cofres federais, estaduais e
municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilibrio fiscal nos últimos anos

É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação do ISS,
ICMS e outros impostos, bem como nos repasses obrigatórios do FPM, e ainda, nos
repasses voluntários decorrentes de convênios, contratos de repasse e instrumento
congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receites públicas
provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da Federação, de indicadores de
desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101/2000).
a qual exige a adoção de mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte
de todos,

Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos fornecedores
de bens e serviços essenciais ao Municipïo, nem tampouco a folha de pagamento e menos
ainda os gastos emergenciais para combater a pandemia do novo coronavirus.

Portanto, diante desse cenário, é extremamente necessário que a
Administração Pública Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações das regras
de responsabilidade fiscal, conforme previsto expressamente no art. 65 da Lei
Complementar n° 101/2000,

Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa Legislativa, da
prorrogação do Estado de Calamidade Pública no âmbito municipal, para que, conforme
autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Municipio de Aratuba seja
dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no
art. 90 da referida Lei Complementar.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio á presente solicitação, rogo a VExa emprestar sua valiosa
colaboração no seu encaminhamento urgente, tendo em vista a importância da matéria

Rua Júlio Pereira, 304- CEP 62.762-000 - Aratuba - CC
CNPJ n°07 367 525/0001 70 CC F n°06920207 9 e ?O~rÇU~JC

E-mail: pmagabinete02~gmail,com
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Neste ensejo, elevo a VExa,, bem como aos seus nobres pares protestos da
elevada estima e consideração.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA. aos 08 (oito) dias do
mês de julho de 2021,

Rua Júlio Pereira, 304.~ CEP 62762-000 - Aratuba - CE
CNPJ n° 07.387.525/0001-70 C.C.F. n°06.920.207-9

E-maH: pmagabineteo2@gmailcon,
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DECRETO N°60/2021 Aratuba, 01 de julho de 2021.

Prorroga, até 31/12/2021, o Estado de
Calamidade Pública no âmbito no Municipio de
Aratuba e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATUBA. Estado do Ceará. no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelas Constituições Federal e Estadual, bem como pela Lei
Orgânica do Município e;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê expressamente no seu art. 30, inciso 1.
que compete aos municipios legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO as disposições previstas na Lei n° 13979~2020, a qual estabelece
medidas de enfrentamento á pandemia da COVID-10. decorrente da disseminação do novo
coronavírus;

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional -

ESPIN, decretado pelo Ministério da Saúde, através da Portaria n] 188. de 03)01/2020. face
a disseminação global no novo coronavírus, de acordo com o Decreto n° 7616 de
17111/2011;

CONSIDERANDO a doção de medidas de isolamento social, que impõe restrição de
circulação de pessoas, produtos e prestação de alguns serviços, provocando reflexos
negativos nas atividades econõmicas. na renda das empresas e entidades familiares, e por
conseguinte na arrecadação pública municipal;

CONSIDERANDO que aliada à queda na arrecadação pública, observa-se a necessidade
de aumento de despesas por todos os entes federativos que impedirá o atingimento dos
indicadores de desempenho fiscal previstos na Lei Complementar n°101/2000, a qual impõe
a contenção dos gastos públicos;

CONSIDERANDO que mesmo em face da adoção de medidas voltadas á redução de gastos
caracterizados como não essenciais, os quais não podem atingir as despesas de ordem fixa
e emergencial, no tocante ao pagamento de fornecedores, folha de pagamento e gastos para
o combate da pandemia no novo coronavirus, e:

CONSIDERANDO que o Municipio de Aratuba Decretou Estado de Calamidade Pública
em Saúde, cujo reconhecimento pela Assembleia Legislativa se deu através do Decreto
Legislativo n° 545, de 08 de abril de 2020, e tendo que a Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará, prorrogou os efeitos do citado Decreto, reconhecendo, nos termos do art. 65 da
Lei Complementar Federal n° 101)2000, Estado de Calamidade Pública no Municipio de
Aratuba em decorrência da pandemia de COVID-1&L

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogado o Estado de Calamidade Pública em todo o território do Municipio
de Aratuba, Estado do Ceará, em virtude da proliferação do novo coronavírus, causador da
COVID-19, até 31/12/2021.

Rua Júlio Pereira, 304- CEP 62 762-000 - Aratuba - CE ~

CNPJ n°07387525/0001-70
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Parágrafo Único - A prorrogação do Estado de Calamidade Pública de que trata o caput
será submetido á deliberação, e reconhecimento, pela Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, nos termos do art. 65 da Lei Complementar n° 101/2000.

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PUBLIQUE-SE DIVULGUE-SE CUMPRA-SE

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, ao 01 (primeiro) dia do mês de julho
de 2021.

lunicipio

Rua Júlio Pereira, 304- CEP 62.762-000 - Aratuba - CE
CNPJ n° 07.387.52510001-70
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n° 5 /2021 ao Projeto de Decreto Legislativo n° 20/2021

Adiciona dispositivo ao Projeto de Decréfo
Legislativo n° 20/2021 de autoria da Mesa
Nretora.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigá 1° — Adiciona o artigo 2° ao Projeto dê Decreto Legislativo n° 20/202 1 que passa a vigorar
com a seguinte redação, rënunierando os demais:

“Art. 2° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decret~ Legislativo
serão disponibilizados imediatamente em sítio oficial na rede mundial de computadores.
contendo, no que couber, além das informaçêes previstas no §3° da Lei Federal n° 12.257 de 18
de novembro de 2011, o nome dii contratado, o número de sua inscrição junto à Receita
Federal do Brasil, o prâzo contratual, o valor e o respectivo processo de cõntratação ou
aquisi4ão.

§ 1.° Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as seguintei
informações: . -

1 — dados da dotação orçamentária do município referentes a todas as despesas (saúde,
educação etc), informando-se o percentual de execução das despesas em relação às diversas
rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor çla dotação orçamentária e dos
recursos financeiros dedicados à preveúção e ao combate do novo coronavírus, especificando
os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as ações
adàtadas com a referida previsão de recursos;
II — o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as ações
dedicadas à, prevenção e ao combate do novo coronavírus, devendo o município esclarecer a
dotação orçamentária para saúde prevista para 2020 anteriormente à pandemia do novo
coronavírus, informando se ocorreu , alteração da dotação orçamentária em razão da
pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;
III — os montantes dos pagamentos, dos iestos a pagar pagos em 2019, bem como o montante
de restos a pagar pagos até a data da requisiçAo, de forma a acompanhar como ocorrerão os
restos a pagar no decorrer do exercício de 2020;
IV — o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o novo coronavírus sobre a
situação da epidemia no município, esclarecendo, de forma sintética as ações adotadas pela
Secretaria da Saúde. - -

§ 2.° A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às, ações de prevenção e de combate
ao novo coronavírus, sendo vedada, duránte o período de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.° Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal
e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de calamidadc devem ~er imediatamente, no -

prazo de 24 (vi - e quatro) horas, comunicados à Cân~ara Munici~al e publicado no Diário
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do Estádo do Ceará

Oficial do respectivo município” (AC)

Artigo 2° — Esta emenda entra em vigorna data da sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativà do Estado do Ceará, em 08 de julho de 2021.

R~nato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A emergência em saúde oriunda da pandemia mundial. de Covid-1 ~ é um problema de saúde pública
que demanda um enfrentamento articúlado por todas as instâncias de governo e pela sociedade
como um todo. -

Considerando a necessidade ~de se decretar a calamidade pública no Estado do Ceará e em vários
municípios e a fim de resguardar e fiscalizar as ações governamen~tais, a present9 emenda, seguindo
protócolo sugerido pelo Ministério Público do Estado do Ceará, adiciona dispositivos que ampliam

• • ~ transparência dos gastos das gestõçs municipais.

Sala das Séssões da Assembleia Legislativyle Ceará em 08 dcjúlho de 2021.

1~enato Roseno
‘Deputado Estadual - PSOL/CE
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Emenda 01,02, 03, 04 e 05 

Regime de Urgência: SIM: 08/07/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
21/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 20/2021 E EMENDAS Nº 01, 02,
03, 04 E 05/2021

 

PRORROGA, DE 30 DE JUNHO ATÉ 31 DE
DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS,
INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS QUE
INDICA.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , proposto pela Mesa Diretora, aPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 20/2021
qual prorroga, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no
art. 65 Da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública nos municípios que indica e .EMENDAS Nº 01, 02, 03, 04 E 05/2021
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Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Decreto Legislativo ora examinado.

Referido Projeto de Decreto Legislativo prorroga, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos
os fins, inclusive do disposto no art. 65 Da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, a
ocorrência do estado de calamidade pública nos municípios que indica.

Primeiramente, observando a formalidade do Projeto ora exposto, a matéria em apreciação é de
competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988,
uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que lida
com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do
ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em seguida, passamos a análise desse Decreto Legislativo, que recebe o requerimento do Estado do
Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.690, dando prosseguimento a possibilidade da Assembleia
Legislativa de prorrogar o estado de calamidade pública em saúde, estabelecido pelo Decreto Legislativo
nº 543 e prorrogado pelo Decreto Legislativo nº 555, de 11 de fevereiro de 2021, nos termos do art. 65, da
LC 101/2000, de origem federal, que traz em seu texto:

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso
Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese
dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos
arts. 23 , 31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de
empenho prevista no art. 9º.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa
ou de sítio, decretado na forma da Constituição.

 

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre uma prerrogativa de
iniciativa da Assembleia Legislativa, de reconhecer a calamidade pública por intermédio de sua
presidência, obedecendo diretriz governamental prevista na Lei Complementar Federal nº 101.

As emendas nº 01, 02, 03 e 04/2021 visam adicionar outros municípios a lista, apresentados os devidos
decretos municipais de necessidade e sua devida fundamentação. A emenda nº 05, de autoria do
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Deputado Renato Roseno visa garantir a transparência das ações dos municípios durante o estado de
calamidade. Todas as emendas são favoráveis.

Assim, diante do exposto, ao , bem como às PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 20/2021
, apresentamos o  à regularEMENDAS DE Nº 01, 02 03, 04 E 05/2021 PARECER FAVORÁVEL,

tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

60ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA    Data 08/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA  31ª (TRÍGESIMA
PRIMEIRA)  SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08
DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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do Estado do Ceará
DECRETO LEGISLATIVO N.° 572, DE 8 DE JULHO DE 2021

PRORROGA, DE 30 DE MJNHO ATÉ 31 DE
DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS,
INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI
COMPLEMENTAR FEDER~ N.° 101, DE 4 DE
MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO
DE CALAMU)ADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS
QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso 1, da Resolução 389, de 11 de
dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.0 Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os
fms, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de
2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de Aiuaba, Antonina do
Norte, Aratuba, Barro, Boa Viagem, Cariré, Cedro, Crateús, Cruz, Eusébio, Fortim,
Frecheirinha, Groafras, Ibiapina, Icó, Iracema, Jaguaretama, Jucás, Madalena, Maracanaú,.,
Mauriti, Maranguape, Meruoca, Milagres, Milhã, Paracuru, Paraipaba, Potengi, Salitre, Santana
do Acaraú, Sobral, Solonópole, Tamboril, Varjota e Várzea Alegre.

Art. 1° Todas as contratações ou aquisições realizadas com micro neste Decreto
Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.° do
art. 8.° da Lei n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua
inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição.

§ L° Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as
seguintes informações:

1 — os dados da dotação orçamentária do município referentes a todas as despesas
(saúde, educação etc), informando-se o percentual de execução das despesas em relação às
diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e
dos recursos financeiros dedicados à prevenção e ao combate do novo coronavfrus,
especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as
ações adotadas com a referida previsão de recursos;

II — o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as
ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavínis, devendo o município esclarecer
a dotação orçamentária para saúde prevista para 2021 anteriormente à pandemia do novo
coronavfrus, informando se ocorreu alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia,
seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;

m — os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o
montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de forma a acompanhar como
ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 202P
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IV — o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o Novo
Coronavfrus sobre a situação da epidemia no Município, esclarecendo, de fonna sintética as
ações adotadas pela Secretaria da Saúde.

§ 2.° A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de
combate ao novo coronavfrus, sendo vedada, durante o período de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.° Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de
Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de calamidade devem
ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e
publicado no Diário Oficial do respectivo Município.

Art. 4~° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇ\ I)~4 ASSEMBLEM LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, aos 8 de\jdJ}jô de 2021.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDEN’rE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 WCE-PRESJDENTE
DEI’. FERNA3ÇD~ PESSOA
2.~ VJCE-P}j~SID~~J’~ (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DER É1uK44441%fIOMM
3•a SECRETÁRI4
DEP. AI’. LUIZ HENRIQuE
4•0 SECRETÁRIO

Doei-elo Legislativo a.’ 572 2
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A Coordenação do curso deverá, obrigatoriamente, devolver ao Núcleo de Armamento e Tiro (NUAT/AESP), à título de prestação de contas, no prazo de 
72 horas após o encerramento das instruções, as munições que não forem utilizadas, do total disponibilizado, bem como os estojos das munições utilizadas, 
estes, em uma proporção mínima de 80% do total das munições que forem utilizadas. 9. Execução: 9.1 Local: A cargo da PMCE; 9.2 Data: Dia 24 de junho 
de 2021, com 8 (oito) horas-aula, conforme previsto no Quadro de Trabalho Semanal - QTS; 9.3 Horário: Das 08h00min às 16h00min, diariamente; 9.4 
Uniforme: O de Instrução; 9.5 MATERIAL PARA A INSTRUÇÃO A SER FORNECIDO PELA AESP|CE:

MATERIAL PARA INSTRUÇÃO
ORD. ITEM TIPO QUANTIDADE

1 Alvo Fuzil Sete Centros 45 unidades
2 Obréia Pretas 01 rolo

9.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação de Ensino e Instrução - COENI, em conjunto com a Direção Geral da AESP|CE. Fortaleza-CE, 07 
de julho de 2021.

Antonio Clairton Alves de Abreu – CEL PM
DIRETOR GERAL

*** *** ***
EXTRATO DA NOTA DE INSTRUÇÃO Nº60/2021 - NUAT/CEPRAE/AESP

1. Referência: Nota de Instrução Nº 60/2021-NUAT/CEPRAE/AESP - Curso de Abordagem e Tiro Policial Defensivo – Turma V – Grupo XIII / 2021 
(Tauá), datada de 22/06/2021.  2. Objetivo: Regular as ações a serem desenvolvidas por ocasião da Instrução Prática da componente curricular de Tiro 
Policial Defensivo do Curso de Abordagem e Tiro Policial Defensivo – Turma V – Grupo XIII / 2021 (Tauá), regulamentado pelo PAE Nº 38/2021-COENI/
DG/AESP, sob SPU Nº 05123540/2021, a fim de proporcionar aos policiais militares, uma nova atualização no manuseio do armamento e Tiro Policial 
Defensivo no Policiamento Ostensivo Geral.  3. Curso: Curso de Abordagem e Tiro Policial Defensivo – Turma V – Grupo XIII / 2021 (Tauá)  4. Instrutor 
Máster e Instrutores Auxiliares:

INSTRUTOR MASTER INSTRUTORES AUXILIARES

CAP PM FRANCISCO EDILSON BRITO DE SOUSA
TEN PM THIAGO DE SOUSA RODRIGUES

CB PM FABIANO ALVES SILVA

5. Veículos/transporte/apoio: Ficará a cargo da PMCE.  6. Quantidade de alunos: 23(vinte e três) alunos.  7. Armamento e equipamento: O armamento a ser 
utilizado na instrução prática de Tiro Policial ficará a cargo da Polícia Militar do Ceará – PMCE/CE.  8. Quantidade de tiros:

CALIBRE QUANT. DE ALUNOS QUANT. TIROS POR ALUNO TOTAL
.40 S&W - TREINA 23 50 1.150

Cal. 12 GA - TREINA 23 20 460

A Coordenação do curso deverá, obrigatoriamente, devolver ao Núcleo de Armamento e Tiro (NUAT/AESP), à título de prestação de contas, no prazo de 72 
horas após o encerramento das instruções, as munições que não forem utilizadas, do total disponibilizado, bem como os estojos das munições utilizadas, estes, 
em uma proporção mínima de 80% do total das munições que forem utilizadas. 9. Execução: 9.1 Local: A cargo da PMCE; 9.2 Data: 25 de junho de 2021, 
com 8 (oito) horas-aula, conforme previsto no Quadro de Trabalho Semanal - QTS; 9.3 Horário: Das 08h00min às 16h00min, diariamente; 9.4 Uniforme: O 
de Instrução; 9.5 MATERIAL PARA A INSTRUÇÃO A SER FORNECIDO PELA AESP|CE:

MATERIAL PARA INSTRUÇÃO
ORD. ITEM TIPO QUANTIDADE

1 Alvo Fuzil Sete Centros 35 unidades
2 Obréia Pretas 01 rolo

9.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação de Ensino e Instrução - COENI, em conjunto com a Direção Geral da AESP|CE. Fortaleza-CE, 07 
de julho de 2021.

Antonio Clairton Alves de Abreu – CEL PM
DIRETOR GERAL

*** *** ***
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº005/2021
A PRESIDENTE DA COMISSÃO, Jamille dos Santos de Moura, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria nº 336/2021, conforme Art. 
38, inciso V, art.43, inciso V, art. 44 e 45 da Lei 8.666/93, resolve ADJUDICAR o objeto do certame a Fundação para o Vestibular da Unversidade Estadual 
Paulista “Julio de Mesquisa Filho” - VUNESP, CNPJ Nº 51.962.678/0001-96, pelo valor global de R$ 799.787,60 (setecentos e noventa e nove mil sete-
centos e oitenta e sete reais e sessenta centavos). O Diretor Geral da AESP, ANTONIO CLAIRTON ALVES DE ABREU, no uso de suas atribuições legais 
e conforme inciso VI, art. 43, Lei nº8.666/93; CONSIDERANDO o parecer da Comissão Julgadora, constante nos autos n.º 04175466/2021 do Processo 
de Dispensa de Licitação nº 005/2021, originária da AESP|CE; CONSIDERANDO que referido processo se encontra em conformidade com o disposto na 
Lei Federal nº 8.666/93 e demais alterações posteriores; CONSIDERANDO que todas as exigências e prazos estabelecidos, em vigor, foram cumpridos; 
CONSIDERANDO, ainda, que não existe nenhum recurso a ser julgado pela Comissão de Licitação referente ao processo acima mencionado; RESOLVE: 
HOMOLOGAR a proposta vencedora do Processo Licitatório relativo à Dispensa de Licitação nº 005/2021 – AESP|CE. Objeto: Contratação de instituição 
para prestação de serviços técnico-especializados na coordenação, organização, planejamento e execução de Concurso Público para o provimento 
efetivo de 50 (cinquenta) vagas para o Cargo de 2º Tenente do Quadro de Oficial Complementar Policial Militar do Ceará, além dos que, porventura, 
venham a ser incluídos administrativamente e/ou judicialmente, de acordo com as especificações do termo de referência n.º 005/2021. Valor global: R$ 
799.787,60 (setecentos e noventa e nove mil setecentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos). ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 
em Fortaleza, 05 de julho de 2021.

Antonio Clairton Alves de Abreu
DIRETOR GERAL

Registre-se e publique-se.

PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO Nº572, de 8 de julho de 2021.
PRORROGA, DE 30 DE JUNHO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE DO 
DISPOSTO NO ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA 
DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

 A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso 
I, da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.º Fica prorrogada, de 30 de junho até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar 
Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de Aiuaba, Antonina do Norte, Aratuba, Barro, Boa 
Viagem, Cariré, Cedro, Crateús, Cruz, Eusébio, Fortim, Frecheirinha, Groaíras, Ibiapina, Icó, Iracema, Jaguaretama, Jucás, Madalena, Maracanaú, Mauriti, 
Maranguape, Meruoca, Milagres, Milhã, Paracuru, Paraipaba, Potengi, Salitre, Santana do Acaraú, Sobral, Solonópole, Tamboril, Varjota e Várzea Alegre.

Art. 2.º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial 
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.º do art. 8.º da Lei n.º 12.527, de 18 
de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação ou aquisição.

§ 1.º Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as seguintes informações:
I – os dados da dotação orçamentária do município referentes a todas as despesas (saúde, educação etc), informando-se o percentual de execução das 

despesas em relação às diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e dos recursos financeiros dedicados à 
prevenção e ao combate do novo coronavírus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as ações adotadas 
com a referida previsão de recursos;
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II – o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus, 
devendo o município esclarecer a dotação orçamentária para saúde prevista para 2021 anteriormente à pandemia do novo coronavírus, informando se ocorreu 
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;

III – os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de 
forma a acompanhar como ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;

IV – o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o Novo Coronavírus sobre a situação da epidemia no Município, esclarecendo, 
de forma sintética as ações adotadas pela Secretaria da Saúde.

§ 2.º A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate ao novo coronavírus, sendo vedada, durante o período 
de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.º Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de 
calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no Diário Oficial do respectivo 
Município.

Art. 4.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 8 de julho de 2021.

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Fernanda Pessoa
2.ª VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO

Dep. Antônio Granja
1.º SECRETÁRIO
Dep Audic Mota

2.ºSECRETÁRIO
Dep.Érika Amorim
3.ª SECRETÁRIA 

Dep. Ap. Luiz Henrique
4.º SECRETÁRIO

*** *** ***
DECRETO LEGISLATIVO Nº573, de 8 de julho de 2021

RECONHECE, ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2021, PARA TODOS OS FINS, INCLUSIVE DO DISPOSTO NO ART. 
65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS QUE INDICA.

 A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso 
I, da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.º Reconhece, até 31 de dezembro de 2021, para todos os fins, inclusive do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de 
maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos Municípios de Alto Santo e Jardim.

Art. 2.º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro neste Decreto Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial 
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.º do art. 8.º da Lei n.º 12.527, de 18 
de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação ou aquisição.

§ 1.º Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as seguintes informações:
I – os dados da dotação orçamentária do Município referentes a todas as despesas (saúde, educação etc), informando-se o percentual de execução das 

despesas em relação às diversas rubricas orçamentárias, bem como para que informe o valor da dotação orçamentária e dos recursos financeiros dedicados à 
prevenção e ao combate do novo coronavírus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as ações adotadas 
com a referida previsão de recursos;

II – o montante dos recursos destinados pelo Governo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combate do novo coronavírus, 
devendo o Município esclarecer a dotação orçamentária para saúde prevista para 2021 anteriormente à pandemia do novo coronavírus, informando se ocorreu 
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;

III – os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2020, bem como o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de 
forma a acompanhar como ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;

IV – o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o Novo Coronavírus sobre a situação da epidemia no Município, esclarecendo, 
de forma sintética as ações adotadas pela Secretaria da Saúde.

§ 2.º A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate ao novo coronavírus, sendo vedada, durante o período 
de calamidade, qualquer outra.

Art. 3.º Os atos praticados pelo Poder Executivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licitação abrangidos pelo estado de 
calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no Diário Oficial do respectivo 
Município.

Art. 4.º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 8 de julho de 2021.

Dep. Evandro Leitão
PRESIDENTE

Dep. Fernando Santana
1.º VICE-PRESIDENTE

Dep. Fernanda Pessoa
2.ª VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO

Dep. Antônio Granja
1.º SECRETÁRIO
Dep Audic Mota

2.ºSECRETÁRIO
Dep. Érika Amorim
3.ª SECRETÁRIA 

Dep. Ap. Luiz Henrique
4.º SECRETÁRIO

*** *** ***
PORTARIA Nº281/2021 - A  DIRETORA GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 129 da Lei n° 9.826, de 14 de maio de 1974, e nas condições e forma definidas pelo Ato Normativo n° 212, de 02 de maio 
de 2001, publicado no Diário Oficial do Estado de 04 de maio de 2001, AUTORIZA o deslocamento, a serviço, do(s) SERVIDOR(ES) , deputados(as) 
discriminado(s) nesta Portaria, e o pagamento de diária(s) para o custeio de alimentação, hospedagem e locomoção terrestre ou aéreas, no Município, Estado 
ou País , para o qual foi(ram) deslocado(s), nos valor(es) unitário(s) e total(is) a seguir especificado(s):
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